
h.-i, i1 

/ 

mm no cDitiiESSO nuiodal 

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA- FEDERAL ORDEM E PROGftESSO 

ANNO XXXVIII DOMINGO, 20 DE NOVEMBHO DE 1927 N. IHO 

(JudOS 
pxtr:j- 

os Sr- 
or-linai 

SENADO FEDERAL 

Coiuuiissâo. da Ctmãtituição 

. ao Prosldente, Sr. Buono Brandão; ufio oòftvi- 
. M- i) >s dos ta Coinmissão para unia ■•cunião 

na próxima scgunda-foira, dia 21. 

i3P I.M 19 DE NO\EMnRO DE 1927 

: iKsiOE^CtA DO-- SUS. MENUOMU MARTINS, 1° sUUlUTARIO, 
F i'FUF!U.V LOBO, 4' SBORIírARIO 

Vs 18 1 2 horas, acham-so presonlos oa Srs. Mendonça' 
Marfins, Poreira Lob", Lauro Sodré, Costa Rodrigue», Pires 
Ferreira, Joio Lyrti, Ferreira Chaves, Venâncio Neiva, Aute- 
nio \la--'sa, Vnlonio Moniz, Manoel Monjardini, Bernardino 
Mi nteiro, Joaquim Moreira, Paulo de Frontin, Bueno Brandão, 
Arnolfo -V/evedo, Vdolpbo Gordo, Olegário Pinto, Carlos Ca- 
valranti, Vespucio de \breu o Soares dos Santos. (21; 

O Sr. Presidente — 
fdierta a sessão. 

Va • ser lida a acta 

mento devido aos tachareis Traiàno Américo do Caldas Bran- 
dão, Juiz federal na secção da Parahyba, o,Antonio. Ffimcfecd 
J.eite Phidakyba, juiz fedei-ãihia secção (ití.AlfligOas, e: i Vjrfudo 
do-- dèCTCtosGIe.-l>t de julno e 22'de agosto dp.i92v-Jne'IJms 
Ãcdnliçndia oisdlroilo ãòAàççreVeímos de 5 <^10 w.sobrô1^ 
respeJ-tivos'vendiínenfo-, n.-n tõrmos do art. JH do dvvrelo 1c- 
gislativofnr^liSSI,' de 5 de dozembr-o de 1921, cabendo do pri- 
meiro a importância de novecentos e noventa e cinco mil réie 
(995$000) e ao segundo a de três contos oitocentos o noventa 
mil duzentos o trinta e oito réis (3:8901338); revogadas as 
disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, IO de novembro de 1927. — Se- 
bastião do íte(/o fíarros. Presidente da Camara. — Baptista 
Bittencourt, l- Secretario. — Lincoln Caiado do Castra, 2' 
3Õcretario, —• .V Commissáo dc Finanças., 

H, 271 — 1027 

o Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica o Poder Exv 

Presentes 21 Srs. Senadores, esli 

da sessão anterior,i 

O Sr. Olegário Pinto (supplente. servindo de 2" Secreta- 
rio procede á leitura da acta da sessão anterior, que, posta em 
discussão, ê. -em debate, approvadu. 

O Sr 4 Secretario servindo de 1 ), «.lú couta do seguinte 

E.VPEDIENTE 
Officios: 
Do Sr. i" seerelario da Camara dos Deputados, remet.- 

t- n i i -is seguintes 

nuonosiçõfcs 

V. 2iVJ 192: 

O Congres-, 
\rtigo tmic 

o NueionuI resolve: 
■ i '"«m i Poder Executivo autorizado a abrir, 

)„ lo MinDterio dos Negocies da Fazenda, O credito especial 
de im ento e.-i • > .« mcoiuiia e oito mil tresentos o de/eseis 
réis ^:158$31'" . pai i puganaento a rtaymundo Fernando do 
Brito, dep ositário judicial que foi dos bens penhorado-» a 
Antln-nor H--/ rra, .-x-tRe-oureiro da Delegaola Fiscal do Tbo- 
souro Nacional un TAtad i (^o rará, "do saldo apurado nas con- 
tbs apprpvadus pelo juiz federal no nièsmo Estudo; revogadas 
as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, 10 de novembro de 1927. — SV- 
hastiáu do Bego Barros, Presidente da Camara. — Baptista 
BUtmrourt, l" Secretario. — Lincoln Caiadn da Castro, 2* 
Socretari ). — V Couímissão do Finanças. 

X. 270 1927 

i) Congresso Nde.onal resolve; 
V^tigO mieo. Fica o Poder Exeeulivo autewizado a abrícp" 
Ministério dii Justiça »• Negócios Iptermre», o .«*. 

'..■ciai d.- ouatro contos oitocentoa e oitenta e cmeo mil Clu- 
ítos trinta ■• oito reis i :885$2:!8 , par» effeotuur p paga- 

.vnigo uouro. rira o routo i-a- utivo autorizad',» a abrir, 
pelo Ministério da Fa/enda. um credito esperial do 7:393$571, 
para pagar a Mcrcellino l""rnan-li'-, e-cri vão do ecttincto 49'* 
posto fiscal do Juruá, em Nilla Feijó, no Território do Acre, 
as gratificações a que tem direito ao período comprohendido 
entre 27 de fevereiro de 1918 e 31 de dezembro de_ lítlb, jii 
reconhecidas pela autorização do art. 109 da lei n. 4,242. do 
5 de juncirú lo 1921, quo não vigora mais; revogadas as dis- 
posições em contrario. , . .o 

Camara dos Deputado--, íó do novembro do 1927. ~ Ne- 
hasíião do il-uo Bastos. Presidente da Camara. —• BapUsta 
Bittencourt, 1" Sccretai*io: — Lincoln Caiado de Castro, „ 
Secretariou .— A' Commis-ao do Finanças, 

N. 27 3 — 1927 " 

O Congresso Nacional resolve: 
\rtigo único. Fica o Poder Executivo au---rizado a abrii, 

pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de couto o 
trinta o um coutos duzcntus o setenta e tfes mu seiscentos > 
se-isenta reis 131:273$ó«50 , para pagar á firma Julio Migu/l 
de i seitas ,N Comp., o fornecin -nto de material de consumo, 
feito ú Gua ■da-Maria da Alfandega do Rio de Janeiro, cm 
1925• revogados as disposições em contrario. 

Camara dos Deputado-, 1<3 do novembro do 1027. — £*- 
bastião lio Raio Barros, Pfesidente da Camara, — Baptista 
Bittencourt, 1" Secretario. — Lincoln Caiado ar Castro, - 
Secretario. — V Commis?jo do Fbnançaj^ 

,N. 273 — 1927 

O Congresso Nacional decretai 
Art 1.' .Fica creado, uo Ministério da ^Agricultura, In- 

dustria ii Commercio, o Instituto do Expau-ão Commereial , 
departamento em qua «era translonnado o actual Museu 
Agrieoln. Industrial a Oommercial", em organização, fiaaado 
e—e inititufo directamente sulwr.linado ao titular dessa pasta, 

Art. 2.* O Instituto de Expansão Commercial, cuja sédo 
será no antigo Pavilhão Britanuico da Exposição do Centena- 
rio. terá por fim estudar e tornar conhecidas as nossas possi- 
bilidades económicas, no pai* o no estrangeiro, mantendo um 
mostruário permanente de todos os productos brasil- ir o 
conunerciaveis. com um serviço annexo do «wí 
jaesmos referentes e fazendo a propaganda respectiva polo^ 
processos mais conveniontee. , _ g„ 

JL-M-íÍ*' - ^ quadro dõ pessoal do Instituto do Expansa^ 
Cominei-^® sébá 3 seguinte: 

'1 i " ;- í director, 
1 secretario. 
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chofiN do ko -viço, srtivindtf uru dolles do bibliolhecarin- 
a'rciu\ i^ta. 

auxiliares. 
dactylog raplids-e-ere ventas. 

Esse? funccronarios pírre^bH^o^vScmíòmo^íhM!^ 
a amiexa. 
Pnrdgi aplifi único. 

. pelo directoi, os a- 
íoruarCiu necessários ao 
d ido jiaia esse rim e do 
íebella annexa. 

\rt. 1.' (i dji-ect<>r. o sorroiario o os cBefes do serviço 
sonão íirtfneadps por decreto e o? demais funccionarios por 
portaria do ministro, excepto aquolles de que trata o para- 
graphn único da arl. 3' . 

Paragrapho único. O carto de director será exorcitld em 
eomruissâo. 

\rl. 5.' Xo proviínonto dos cargíis creâdòs poi esta lei, 
serão aproveitados os lunreionarios èífectivos e addidris do 
Ministério fia Kgrirnilnra. Ifiduslrja e C.ninmereio, que já 
se actiatn servindo na o-gfmização do Instituto,, hoje so)i a 
íleuoroujíirão de Museu Agrícola. Industrial e ('.dniftiercial, 
bom cotuo o pessoal assalariado'que' alli lambem já írabalba. 

Ari. O. o Poder Hxerulivii expedirá o regulamento d"> 
íii-litido ije Expansão Comnierctal, delimitando a sua espher;. 
de arriTó. com o objectivo mencíouadõ no arl. 2' e dotefim- 
«árá as attribuições de lodo o pessjial do respectivo quadro o 
p extraimineravio a quo se retore o paragraptio uuicu do 
artigo .'r, 

\rt. 7. \ verba "Material", votada para as despe/a- do 
Cjisfilwto. ser/i entregue uo director ou a qualquer outro 

•1 uoeciouario do Instituto tiara e^Se fim designado, em quatro 
adeanlainentos iguaes, em janeiro, abril, julho e outubro, 
ficando a- respeCliva- prestações de Contas subordinadas ás 
disposições vigentes do Orwiigo do Eontabilidudo em relação a 
iuleaidamEntos. 

\rl. 3.' No corrente exepcicio. será applicatlo aos guslos 
do Instituto o -;ddo lotai da subconsignação 10", da verba õ', 
do arl. do ih-çhmento vigente, tazemlo-se nova di-crimi- 
narâo -obre "Pessoal e ".Material". 

Arl. Si. Itevogam-se a» disiiosiçõOS cm contrario, 
('.aiunra do- Ueputados. IS de novembro de 1927. — 'Se- 

baDtiõo fia fie/o Hiirrcs, Presidente. — fiíiwf (Ir Yuron/iu Sú. 1" 
íseeiseiario. — fhxiiiiKjoi Huféostt, 2' BocroUlvio. •— A .ilorn- 
Itii-são de Vmancas. 

00 mesmo Si . Secretario, corrigindo o nulograpbo da 
proposição (pie abre o credito de lO.tfno ;000g, papel, para 
pagamento de dividas de exerci rios findo- 
mida- além dos credilo- orçamentário-. — 
Einimças. 

lio mesmo senluu, enviando um dos autograpboí da re- 
solução que abre um credito de 1-'():P00S para pagamento a 
tierdeiro- de Uaphael Ebryoostomo de Oliveira e á Sociedade 
Anonvrna A Propriedade", do aluguel do terreno occupado 
peia ksiavão de Gombustivels o Mmorcos. — Arrhive-se. 

1 lo Sr. ministro da Jn-liça e Negócios Interiores, remei- 
■ lendo don- dos nutograplios das resoluções legislativas, devi- 
damente eauckmadas, que abrem Os seguintes créditos: 

Jie l:S21*193, pura pagamento da pensão 
João Lourenço da Silva Milano/, guanda civil de 
PolH'H1 do Díslricto Federal; 

De ■MTJ.MPWH, para pagameqlo de aecresenno 
oim^nto- devido ao bacharel Luiz José 
dera) no Hio Orande do Sul.. 

XrcluNO-sí* uni dos ívi1io§l)liOS c 

t:,n':i1o Sr'" loilli-irii iía Fa/enda. í-Pinellendo 
grapbos das re-olnrões legislativas de 
mie abrem o» etaulilos dc. 

itSlTIKlw, para paghinento a . , . • . 
delli e outros, em virtude de sentença ^f..rja ■, :TW*õ22, para pagamento do que é dexido . . M. n. 
Lon-lunra f erreira Jacques. em virtude do seub iu,.i judi 

'l':' f)78*9',para pagnmmdo de vcncimculos que compe- 
tem. uê, çxevcicio de 1927. im fhesoureiro do Cofre do l>epo- 

' 18 - é":;*1 Iti para pagamento de vencimentos a José- Jna- . . .i,. iwtlir-iu i-oinlearadn uni" - oi- qumi (eitiçalAes 

para eonclusfio das obras de adaptação do 
Delegaria Fiscal do THcíOliro em Sat» 

lie 

dos 
Ab-ni des-e. pessoal, serão admitt-i- 

salariadfos e os contraetndos que se 
sei v iço. dentro dos recursós cciiiedN 
acròrrlp cbm os limites fixado?, na 

de 

ile pessoal, assu, 
A' Cmum-isão do 

concedida a 
1* classe da 

sobre ven- 
Sampaio. juiz fc- 

muetta-so o outro á 

dons dos aulo- 
«vidairientu sanecumadas, 

Francisco .VigusU» Iton- 

tenca iudiciana 
211:878*8 'o, 

pTedlô ■♦lest tilado 
Pan lo ■ 

28'7298 par 
der ladle nela 

a 

pagíimenln 

21 :315*977 
de -enteuça pidiciiiria; 

•li) premio dev ido a José Mci- 
eonstrucção do biatc Vnh iilrs: 

para pngamenlo a .1. Araujo, ejíi virlodi 

em virtude 9" ;0eig323, para pagamento a F.arbu Pioli, 
•'ç senlenea judiciaria: 

:!<> para pagamento a Augusto de Azevedo, eol- 
lertor federal em Jardinopolis. em virtmie de 'gontetiça |Uiii- 
ciarii,: <• a que 

Frèa mais dons íogares do fiei- na Thesonraria da Alfan- 
dega de Porto Alegre, com o- xeneimenlos da tabella actual. 

Arciiive-so um dos aulographo- e icTnelía-se o outro á 
Camara dos Deputados. 

lio Sr. prefeito .do Dislricto Federal, remei lendo as ra- 
zoe- d,, ,rfo que oppóz ás seguintes resoluções do Conselho 
AUmicipal qoo o autorizam; 

A reintegrar, mediante n- condiçõe- 1'ne eslabelere. pò 
cargo' de sub-connniSsario de H.vglene. o Dr. dv 'La- 
cerda Werneck; 

A equiparar os venciinetito- do 
arrecadação dá Directo ri a de obras, 
io.- encarregado.-' da arrecadação da 

Jardins. 
\' F.ommissãd de F.onstiluição. 

O Sr. Olegário Pinto (supplerde, seiviiido de V" Seerefa-i 
■io declara (pie não lia pare cores. 

eíiearregado titulado da 
Firantin da Uoclm Pitta, 
Ibspeetoria de Matta- e 

no declara que 

0 Sr. Presidente 

parecei 

Conlinúa a hora do evpçdienie 

O Sr. Irineu Machado Peço a palavra, 

Sis. Paulo do 

ordem, 

O Sr. Presidente — Acham so iuscriplo- o.- 
tFrontin e Adolpt^o llordo. 

. O Sri. iKiMKi; Machado — Peço a palavra pela 
para propôr o levantamento da sessão. 

D Sm. Paci.o i>k Iiuintin — Peço vénia a \ . Ex.; t-sloq 
insm-ipto cm primeiro togar. Mesmo, o pedido dt- levanta- 
ineuto da si-ssâo não deve ser feito pela ordem. 

O Sn. IniM-.u Machado — Desejava requerei a .su-pen-ão 
dos nossos trabalhos, devido á festa da Hamieira. 

• • Su. Pvn.o de Fiuintix — A . Fx. poder-a fá/ol-n de poi5 

de terem a palavra os oradoi-es in-cripto-, 
O t«n. IruxFi Machado — Mas. Sr. Presidente, o levan- 

tamento d» ses-ão não é uma medida que prefore a todas as 
outras'.' 

O 811. PRF.SIDF1NTF — Vcbam-se iiiM-rlpto- os Sr-. Si»- 
nadores Paulu de Firintin e Adolphe <tordo. Iiepoi- de terem 
hH. f,F.v. occupado a (.ribuou \'. Ex. isiéli-rá lallar. « 

O Su. P.vri.o-liK Fiuixtin — .lá -e realizou a leitura da 
nela. 

O Sn. IniNKi' «Machado — Não importa. 
o sn. p.vi Lo ok FnoNTiN — Eu pediria an nobre Si-nador 

que não insistisse. 
(i Sn. InrNK.u Machado - • Pérfcitumente. \', Kx. me-mo 

piide eoneitiir, pedindo o ievantanienlo da se-sâo. 

O Sr. Presidente Tem h palavra o Sr. Paulo'de Fronl io. 
jirev iamenie in-cripto. 

O Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente; pedi a palavra 
na hora do expediente, afim de levantar uma qm-stão que tem 
relativa urgência e que está entregue á competência de uma 
(.ommis.-ão da Camara do- Deputados. F',' a qm-stão da revisSa 
dos quadro- e dos venciinenloy do lunceionali-mo nnblii-o 
efvil. 

Nu -oa mensagem, o Sr. Prsidenle da Republica leve oc- 
ea-ião de mostrar a necessidade de so reajustar a- cnodtçõi-s 
de carestia da vida os vencimentos, diárias e jronàcs do- fiin- 
ecionarios, diaristas e operários da FuniSo. 

Ora. de.-de 1817 o Congresso Nacional procurou clu gar a 
Aima solm-uo defindiva sobre esle assumpto, la-vantada « 
que-tão uo Senado pelo orador que neste moment.i oeenpa a 

•tribuna, toi nomeada uma Conunissão. qqo .•naseguiu con- 
feccionai-, devido no auxilio de um do? mais udciwot fun- 
ecionanos do senado, .» Sr. Rosa Júnior, Hm quadro do- v«n- 
cimenhis dc todo n tunecunialismo. Posleriormente a Ca- 
mara dos Deputados tratou rgualmeule do as-miMiio' O oki- 
vorno intervém foi nomeada moa Lomml.-.-iJo, prcWidn pflo 
dlustr.- ac uai redor da 1 mver-.Yidi- do Rio de Jane,-o. o Sr. 
Dr. Manuel C.eero Peregrino da Silva, e o Irabalbn q.-,, Com- 
iin--no. não tendo pinlido satislaz.-, a (fidos os desejos dos 
hmecionaros foi l«w«« a margem. Novo irRlialbos ffilan. 

! .1™ '"ò mitln fo. nom.-ada. Vario- qm.drfis eom.-caran. a --e .irgamzado. par-, .s,. (.,UJÍtW 
niu*» IlílO SO O 

Apodas o Huíímonh» tio ?<» * i r . 
i.r.-enthnle do Di«rielo Fedei ai." o (rW-ii Mmrom! 
.920. t-vi- apor,.varão „o C-nmv-o, NMi-mpgr e em M.V 
Uio-nv ivpr.-emant.. do F-befo ,|v, Rio ^iraiide do wi; ' 
M-namn- João l.vi n. tev- a .Vb, b-mb anra de -n av 
angroento pn.M-orMÇ parlmdo ,)e òo % ,,ns 

rc- 
oin 

o 
Sr. 
irrrt 

s de 
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fntão, ia gradualmpnjp miininuinflo até chegar a 10 ^.fixanao 
'<i mnximo cio augiociito cm ;>0oç c c-lc augracnto iiii>> isorio 
foi adoptado e incUndo na tci n. '1.555. do 10 di> agoslo do 
.1022, tomando, então, a denominação do ' rabelja l.yra" . 

Ora. ficou verificado que, com a estabilização do cambio 
a cerca do 0 d. c com o custo da vida, decorrente dc->a esla- 
bilização, essa labella, apezar dc ter sido incorporada, por inn 
projecto que tive a honra de subinettcr á alia consideração 
do Senado, em maio_dc 102.4 o tino foi traduzido no deneio 
'legislativo n. 5.025, do 1 de outubro dc 1026, hoje nao cor- 
responde ao equilibro indispensável entre a receita e a des- 
peza do funccionalismo publico cdvil. 

Assim, nesta sessão legislativa n Camara do- hepu- 
tados nomeou uma Commissão espacial, da qual é Presidente 
0 distinclo Depulado Dr. Henrique Dodsworlh e que já apre- 
sentou valioso trabalho, que permittirá chegar a um resul- 
tado seguro e definitivo. Oi exame das tabellas que fo am íor- 

. ínuladas mostram, porém, que o angmento total coiTcspon- 
dente, não poderá ser supportado, lieante das aetuaes condi- 
ções financeiras do pai/., assim será neressario longo e mi<c 
nucioso estudo das referidas-iabrllas. 

Em uma das nUimus sessões <la Camara dos Srs. l>epii- 
tádos o illuátrc representante do Estado de S. Paulo, leatler da 
maioria, naquelíu Casa do Congresso, descrevendo a -iluação 
«otual de funeCionalismo publico, affirmou a necessidade do 
augmento dos seus vencimentos e rcnninerações. e ler oppor- 
1 unidade de mostrar quaes as diffiruldades rom que o Cio- 
yerno lutaria para lornal-o cffectivo. 

Ora, precisamos sabir do terreno puramen1'1 de palavras 
paia o terreno concreto, dos factos. O fun mnli-mo pu- 
blico está em situação difficil; esta situação, continuando 
como está determinará, por sua parte, endividar-se nas di- 
versas associações ou caixas que tacilitam empr-sti- os. de 
maneirn que, a stlunçSd cm togar de melhorar, pciorará. 

■Nestas rondieões, parere-me conveniente apri'-ontar uma 
formula pela qual o (iovernu conlicça o maxuno d - despe/a 
exigido pela applicução desta formula. 

O augtmmlo que proponho poderá ser adoptado integral- 
nienle ou redvi/ido em proporção (pie esteja dc accôrdo com 

_a nossa situação financeira. 
No estudo que fi/, verifiquei que não póm* adoptar 

-nenluuna ilas tabellas de re\ isão lormnladas pela Comin--ao 
da rarrrmr flffs Ws. nemnnuos. Ella nl tende, de facto, era 
muitos rasos, ás necessidades do funccionalismo, mas, comtk 
disse, d 'termina um augmento tnl, que não -■ ria compor- 
tado pelo orçamento da despozn da Republica. 

Então, examinando a situação, parceen-me, que de toria- 
•as soluções, n prcferivel seria recorrer á ntesma -olução já 
adoptada polo Congresso Nacional c dc autoria do jlluslre 
,Relator do orçamento da Ka/çnda. o Sr. Senador João l.yra. 

De facto, nesta tabclta, os vencimentos menores teem uni 
aocresoimo de 6(1 %. O angmeido ('• de 5(i. 40, "ío, 20 e termina 
em 10 %, eslondendo-sc até o limite, cujo máximo e 3001000. 
Si considerarmos um vencimento de 300*. o aecrescimo será 
do 15fl$000. Tendo já havido a incorporação dé 150f. o au- 
gmento dc vencimentos corrcspondcrH ao doliro do que era 
antes da applicaçfio da Tabella l.yra. Portanto, -i para cs-e- 
funccinariòs o angmento não corresponde ás nece-- 
sidades, em lodo o raso, já é nm angmento razoável. Elie 
decresce á medida (pie os vencimentos sobem. Ma- lodos 
oabem que ha despe/as que não crescem com os vencimentos. 
Assim é o aluguel de uma casa. que depende mais do numero 
de pessoas da familia e da representação que esta d "ve lei 
do que, propriamente, dos vencimentos. Ha Umccionarios qnt 
nfio residem na Capital da Republica, nem na cidade de S5<» 
Paulo, nem na capital dos Estado-, onde o- aluguei- são ele- 
vados. De modo que são despe/as que não se correspondem r 
nflo lia uma equivalência cntiv elics. 

Pnrcce-me, portanto, que .si adoptarmos, até a o gani- 
zaçRo definitiva da tabella que está agora sendo estudada oída 
Ctemnrn c que deverá ser objecto dc meticuloso estudo poi 
pnrtc (lo Senado, a applieaeão da Tabella l.yra. de confomii- 
daclo com OS vencimentos anteriores á incoiqioraçfto nos da ã 
urna solução que apres nta uma dupla vantam m: a primeira, 
por sor de execução rnpida e couber ida ; e, a -eglinda, i.oixpi. 
rlla delerminn o máximo, com segurança, o qn- nã.. da 
rom relação a qualquer outra organização, que -«i poderá o. 
i.crminar esse máximo depois de nm demorado estudo. 

Nestas condições, organizei nm projecto que sub-netio a 
pila sabedoria do Senado. Consisto ellc no seguinte- 

''ú Congross(i Xacjoijul decreta ; 
Ari. t." Alé que seja decretada i lala-lla oefinitiva 

relativa á revisão dv- quadro- e do- veneiniento- do 
Tmiecionalismo pubiiro ' ivil e a parto- dc 1 de jam n-o 
dc 1928, continuarão a ser abonado- aos mnccionaríe^ 

civis c aos mensal islãs, diaristas c jornaleiros dt 
União os an,amentos provisórios de que trata o ari. 150 
o seus pai agrapbos, na lei n. 4.555, de 10 de agosto de 
1923, interpretados o cxerulado? de conforiuidade com 
o art. 258 da lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924 p 
decreto n. 4.987, de 8 de janeiro dc 1926. 

Art. 2.° O.s referidos augmenlos provisórios não" 
serão applirados ás repartições erradas após 1 dc ja- 

.nciro de f.926, nem aos cargos cujos vencimentos 
tenham sido uugmontados depois da mesma data, cx- 
ceptuadas as equiparações e a elevação decorrente da 
incorporação constante do decreto n. 5.025, de 1 de 
outubro de 1926. 

Art, 3.° Ficam extensivos os augmenlos provi- 
sórios aos funccionarios de que trata o art. 19 da lei 
n. 4.555, de 10 de agosto de 1922. 

Art. 4.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
os necessários créditos até a maxirrio de 122.000 con- 
tos de réis para execução da presente lei. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario/ 

Necessito ainda accjescenfar duas outras observações.- 
No parecer formulado sobre, emendas apresentadas cm 2' dis- 
cussão ao orçamento da Fazenda, apresenfou-se o quadro de 
augmento provisório correspondente ao mez de oulubro e de 
dezembro, em que foi pago integralmenie. V somma t"' d : 
30.206:000$; quatro vezes esta importância dão 120.824:000*. 
tornando extensiva aos funccionarios que tiverem seus ven- 
cimentos augmontados polo art. 19, da lei n. 4.555, de 10 
do agoslo, isto é, o magistério superior, o magistério secun- 
dário, preparadores e outros auxiliares de ensino. Ha mais 
este aecrescimo a levar ein consideração. No projecto está 
eslatuido o limite máximo da despeza, que attingirá no má- 
ximo a 122.000:000$. 

Farei ainda algumas observações. 
Admitíamos, por um momento, que haja difficuldade em 

se estabelecer o equilíbrio orçamentário, nula vez aceeita 
essa elevação ou esse angmento provisorio total. Nada po- 
derá impedir que, tal como so fez om 1923, se possa, cm 
relação a esse augmento, estabelecer uma reducção. 

Não sou parliijario dessa reducção, porque julgo que se 
pôde attingir ao equilíbrio orçamentário, mesmo adoptada 
essa tabella integral, desde que seja estudado com todo cui- 
dado o orçamento da Receita, o desde que se elimine do 
orçamento da Despeza corjas vçrbns que podem perfeitn- 
nienle ser sujiprilnidas; o assim se fazendo, não haveria ne- 
ce-sidade de alterar u que proponho neste projecto. 

Mas si viesse, na opinião do Governo, ser isso neces- 
sário. poder-se-bia estabelecer uma rdeneção sobre o total 
que é proposto, -egnindo marcha idêntica que so deu, cm 
1923, quanto ao áugmento provisorio, chamado "Tabella 
l.yra". 

Em outras palavras; o-que apresento ao Senado 6 a la- 
bella l.yra dobrada. 

São e-las as ctmsiderações com que fundamento o pro- 
jecto que tenho a honra do enviar á mesa. (Muilo bem; 
vihiIo bem.) 

E' lido, apoiado e mnellido á nommlssão de Consti- 
luição U seguiIILo 

PHO.I K.CTO 

N, 10i 1937 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." Até que seja decretada a (abolia definiiiva i^c- 

Intua á revisão dos quadros e dos vencimentos do innccio- 
nalistno publico civil e a partic (lo 1 do janeiro de 1928, 
continuarán a sec abonados aos funccionarios civis e aos 
mensalistas. diaristas o jornaleiros da União os augmenlos 
prov isorios de que trata o art. 150 o seus parngraphos da 
lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922, interpretados e exe- 
cutados de ccnformidade com o artj 258 da lei n. 1.793, do 
7 de janeiro de 1921 o decreto ri. 4,987, dc 8 dc janeiro 
ilO 1926. 

Art. 2.* Os po ter idos aiigmcritos provisórios não serão 
applicados ás repartições crnndas após 1 de janeiro do 1926, 
nem nos cargos cujos venctmentos tenham sido augmentados 
depois da mesma data, exceptua.las as equiparações e u ele- 
vação decorrente da incorporação constante" do decreto nu- 
mero 5.025, de I de outubro de 1926. t 

Art. 3.° Ficara extensivos od augmeutos provisórios aof 
funccionarios dc i[uo truta o art. 10 da lei n. 4.555, dc 10 
de agosto de 1922. , 

Ari. 4." Fica o Poder Executivo autorizado y ftbrlj qJ 
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necessários créditos alé o máximo de 1-0.000 contos do rois 
para execução da presente lei. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 192/, — raulo de 

Frontin 

!0 Sr. Irineu Maciiatlo Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Vojo-nic na nocos/B-idade ilc ponderar 
ao eminente Senador pelo Districto Federal Que está i n- 
scripto para /falar, em primeiro lugar, o Sr. Adolpno Gordo. 
Logo que S. Ex. termine, concederei a palavra ao ijlustra 
representante do Districto Federal, Sr. Irineu Machado. 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr Presidente, ao projecto de 
orçamento do Ministério da Justiça 'e Negocies Interiores 
offereci uma emenda mandaiulo subv/meionar o Instituto de 
Rudium Dr. Arnaldo Vieira de Carvalho, de S. Paulo, com 
a quantia de 100 contos. 

Na primeira publicação dessa emenda, feita no Diorio 
do Congresso, houve um erro. O fuucciouario da Secretaria, 
incumbido de copiar a emenda, em lugar de averbar t00:000S 
escreveu 10:000*009. I.iinifei-me a fazer na Secretarm uma 
reclamação. 

Mas, Sr. Presidente, acontece que entre os avulsos que 
foram distribuídos, contendo o parecer da Commissão de 
Finanças, relativo a essa emenda, esse erro foi repetido, o 
que me força a vir á tribuna pedir a V. Ex._ se digne mandar 
corrigir o erro, antes de entrar em discussão o referido pa- 
recer. 

O original da emenda consigna lOOiOOOf, como poderá 
attestar o illustre Relator da Commissão de Finanças, o 
Sr. Bueno Brandão. 

O Sn. Bueno Brandão — Perfeitamente,'a emenda manda 
dar 190:0001000. 

O Sr. Presidente — A mesa providenciará nos termos so- 
licitados pelo illustre Senador por S. Paulo. 

O Sr. Irineu Machado -- Poço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente 
■Irineu Machado. 

Tom a palavra pela ordem o Sr, 

O Sr. Irineu Machado ^pela ordem) — Sr. Piesideutc, 
como o Senado sabe. a outra Casa do Congresso Nacional 
deliberou não trabalhar no dia de hoje, em razão da festi- 
vidade que se celebra no uaiz inteiro 

E' hoje o dia da Bandeira Nacional. 
Pedi a palavra pela ordem — que me releve V. Ex.. 

Sr. Presidente, dizel-o — justificadamente com o intuito do 
requerer a suspensão dos nossos trabalhos, em razão da data 
dc hoje. 

Não penso, corno o eminente Senador por Sergipe, Pre- 
sidente da Commissão dc Diplomacia, tivesse sido iusuffi- 
ciente e mesquinha essa homenagem do "Senado, no dia 11 
de novembro, por isso que nós não tínhamos instituído na 
nossa legislação, como dia de festa nacional a data uni- 
versal, humana, inesquecivel do fim das hostilidades da 
maior de todas as guerras que a historia registra, teríamos 
do certo modo attenuado o nosso erro e nos desculpado 
desse peccado, se houvéssemos levantado a nossa reunião, no 
dia 11 de novembro. 

Ainda não se celebrou, officialmeute, em virtude de uma 
lei, como dia do festa nacional, o dia da bandeira. Mas si 
não está na lei, está na praxe, está na consciência nacional, 
está no jubilo, na alegria, no fervor com que o Brasil in- 
teird, em torno de sua bandeira auri-verde, recorda o pas- 
sado o volta cheio de esperança os olhos para q futuro. 

Embora espíritos adeanlados, os que obedecem á lei do 
progresso, em cujo espirito seguem as grandes evoluções do 
pensamento, as minhas convicções em assumptos económicos 
não são incompatíveis com as minhas convicções em matéria 
religiosa c corn a minha,profunda convicção patriótica. Amo 
a minha terra, amo o Brasil e véjo na sua bandeira o sym- 
bolo incomparável da sua grandeza passada e da sua gran- 
deza crescente... 

O Sn. Soares doh Santos — A Landeira é o tymbolo 
da honra da patria. 

O SR. IRINEU MACHADO —. ... e como a bandeira seja 
o symbolo da honra da patria, o symholo das nossas espe- 
ranças e da certeza das nossas realizações sem macula,, ex- 
pressão suprema dos nossos ideaes políticos, do nosso amor 
ao direito, da nossa civilização, a bandeira ó também nas 
àuas dobras, nas suas cõres, nos seus frémitos, fluctuando 

lá no alto, a expressão suprema da úossá honra e da nossa 
gloria. 

Pediria ao Senado, que seguindo o exemplo da outra; 
Casa ilo Congresso Nacional, em altenção á data de hoje, 
voitando o pensamento para os altos destinos da nossa pa- 
tria, levaufa-sa a sessão em homenagem ã bandeira uacioual., 

O Sr. Presidente - O 'Sr. Senador Irineu Machado, nos 
(ermos da justificativa que acaba de fazer da tribuna, soli- 
cita do Senado o levantamento da sessão, em homenagem á 
data de hoje, que solemniza a festa da bandeira. 

Os Senhores que concedem, queiram manifcsfar-se.i 
Pouso.) 

Foi recusado 

O Sr. Soares dos Santos — Peço verificação da votação, 
tão estranhavel me parece esto facto. 

O Sr. Presidente — V mesa não pode deixar de aunun- 
ciar o voto dos Srs. Senadores. 

<• Sc. Senador soares dos Santos, solicita verificação 
da votação do requerimento do Sr. Irineu Machado. 

Os Seuhorc, que approvam o requerimento queiram le- 
vantar-se. Pauso. i 

0< Senhores,que votam contra queiram ievantar-se,; 
{Pouxn. , 

O requerimento foi rejeitado por 17 votos contra H. 

O Sr. Irineu Machado —Peço a palavra? 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Irineu 
Machado. 

O Sr. Irineu Machado — Sr. Presidente, rejeitado o meu 
primeiro requerimenl >. p' lo qual vemos o graúdo amor ciuu 
o Senado tem pelo trabalho, votando contra o levantamento 
de missa sessão de hoje, em homenagem ao culto da nossa 
bandeira, para que o Senado não fique envergonhado dessa 
acto, que acaba iie praticar, venho requerer que a nossa ses- 
-ãõ seja suspensa por alguns momentos, como o preito de tio- 
menagem ao symbolo da Patria. 

0 Sr. Presidente — V. Ex. ha de me desculpar; mas rí 
Mesa não pôde receber o requerimento de V. Ex tendo 
sido rejeitado o pç inteiro do qual este segundo é um-.rrepri)- 
dução. 

O Sr. Irineu M.v rr.vDo — Perdão; e cousa differenle. 

O Sr. Presidente Em lodo o caso, como não quero qun 
prevaleça a minha interpretação, vou submetter ao plenário 
a decisão desta minha interpx-ctaçSo. 

Os Senhores que ooiuordam com a inlcrpretAção da Mesa 
queiram se levantar. PO usa.; 

A interpretação da Mesa foi approvada. 

O Sr. Irineu Machado — Requeiro verificação de votação, 

0 Sr. Presidente— Os Senhores que votaram a favor daj 
interpretação da Mesa queiram Ievantar-se. (Pausa.) 

Os Senhores que votaram contra a interpretação da Mesa 
queiram levantar-se. Pauso. 

Votaram a favor da interpretação da Mesa, 20 Srs, Sontf-i 
dores, e contra, apenas seis. 

O Sr. Soares dos Santos • Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Soarei! 
dos Santos. 

O Sr. Soares dos Santos —- Sr. Presidente, estou corto do 
que a solução dada pelo Senado ao requerimento do Sr. Se-« 
nador Irineu Machado não importa em um aggravo, ern uni 
desrespeito a nossa Bandeira, symbolo da nossa Patria., 
(Ápoiodos grraes.) . 

O Sa. Arnolfo A/.evkuo — E ninguém, de certo, pensar;» 
de outro modo. .-..r™ , 

O SR. SOARES DOr> >AN TOr, o su. shiaiuv» i"' —- Penso que ncslo reoinhl 
todos os debates em torno da nossa Bandeira estarão semonl 
acima de quaesqner dissenções politicas. 

Securtdando o exemplo, de ha poucos dias. do Sr. Senador 
Paulo de Frontin, illustre representante do Districto FederalJ 
requeiro que o Senado, em homenagem á nossa Bandeira a<» 
symholo da honra e da dignidade da Patria, peta qual nós de-, 
vemos viver e com ella, enrolados, morrer, — requeiro ao 
Senado que o mesmo se mantenha do pé por alguns inslantení 
como uma demonstração do nossa amor á nossa Patria e, á ■« v i / If ii i f/x 1»o >ai • >11 >j i fii/iiii A . i v 

0 Sr. Presidente 
mento formulado pelo 

n; ih oi to h< ih. Apoiados gerars.) 
O Soitado acaba de ouvir o requeri-» 

Sr. Senador Soares dos santos, no se.u- 
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tido de que, em homenagem á Bandeira nacional, os Srs. Se- 
nadores permaneçam de pé durante alguns momentos. 

Os Senhores que approvam o requerimento queiram so 
levantar. (Pausa.) 

Em virtude do voto do Senado, convido os Srs. Senadores 
a levantarem-se, permanecendo de pé alguns momentos. 

{Todos os Srs. Seríndores e assistentes se levantam eon- 
serrando-se de pé durante um minuto, cm homenagem d hnv- 
ficiryi nacional.) 

O SR. SOARES DOS SAMOS — Permitta-me V. Ex., 
Sr. Presidente, que, ao terminar estas liomenag n-, eu levante 
u.m vida A Bandeira Nacional. 

Viva a Bandeira Brasileira ! Viva ! 
{Mudo bem,: Muito bem.) 

0 Sr. Presidente - Continua o hora di \pédnoite. 
Si mais nenhum Senados deseja usar da palavra, passa-se 

á ordem do dia. 
Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Eurico Valle, 

Thomaz Rodrigues, Juvenal Lamartine, Gilberto Amado, Lope- 
tlonçulves, Pedro Cago, Irineu Machado, Mendes Tavare-, José 
Murtinho, Ramos Caiado, Affonso de Camargo, Celso Bayma 
e Echitpo Schmidt (14). 

Deixam de. comparecer, com causa justificada, o- Srs. Sil- 
vério Wory, Pires Hebello, Aristides Rocha, Barbosa. Lima, 
Souza Castro, Godofredo Vinna. Cuuba Machado, Eurípedes 
do Aguiar, Erahciscn Sá. João Thomé, Epitácio Pessòa, Corrêa 
ile, Britto, Rosa e Silva, Carneiro da Cunha. Baptista Accioly, 
rernandes Lima, Miguel Calmou. Teixeira Mesquita. Manuel 
Duarte, Miguel de Carvalho, Arthur Bernardes. Bueno do 
Paiva, Lacerda Franco, Pedro Celestino, Rocha Lima, Albu- 
querque Maranhão,- Pereira Oliveira e Yespuciq do 
Abreu (28) . 

ORDEM DO DIA 

I.MPIUÍSTIMO KNTEUNO PARA A MENKaPAIJIIAOE 

d" discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 242, de 1027, autorizando a Prefeitura do Districto Federal 
n aontrahir tim emprestima externo, em ouro, ate a quard ia 
de .'U .770.000 dollars, cm uma ou mais operações, estabcle- 
cuuiiu i, Iyijo, juros, amortizarão', garantias o outra- condições 
Jiecessams. 

0 Sr. Irineu Machado (*) (pela ordem, — Sr. Presidente 
po ultimo dia. a sessão foi suspensa, quando eu orava em 
virtude de minha reelamai/io. por falta do quorum. Parece- 
loe, portanto, (jue tenho o direito de eontiuar o meu discur.-o 
• ■■iii presença do vinte e um s-rs. Senadores, que, naturalmeul--. 
com todo e<so amôr ao trabalho, vão permanecer até o fim. 

0 Sr. Presidente Entendo que, tendo sido o discurso 
de V. Ex. interrompido pela falia de nnmerd do Senadores 
íio recinto, é de pleno direito que V. Ex. continue na tribuna, 
hoje, para proseguir no sou discurso. Neste5 termos, c nco l ■ 
n palavra a V. Ex, 

O Sr. Irineu Machado Sr. Presideíilc, na ullmia 
'discutindo a proposição, ou arguia, comi» um grav. defeito c 
uma violação do regimen coii<<ilucional, como uma inversão 
inexplicável o injustificável, a eircumslancia 
a approvação antecipãda, a approvação em 
çôe- do empréstimo, se porventura o Conselho Municipal votar 
uma medida nesse sentido o o Prefeito a sancciçear. Di/ia 
eu que não havia di/is interpretações possíveis a respeito da 
Lei Orgnnica do Disiricto. Era do dever imperioso do Pre- 
feito, se necessita dessa medida, enviar mensagem ao Conse- 
lho, isto é. exi-rcor a Iniciativa, approvando o Conselho Muni- 

do ronler ella 
branco das condi- 

cipal a autorização para o 
julgasse conveniente para o 
nada a. resolução municipal 
intervenção. 

Sr. Presidenlc, tèmos a 
liada pelo Sr. Huy Barbosa. 

empréstimo, nps termos em que 
districto e. só depoi- de sanocio- 
jiolo Prefeito, caberia a tio--a 

inlerprotaoão do le.xto legislaiivõ 
  , . .- A restrieçfio posta na lei dc 1898, 
togundo n (piai a iniciativa da «lespeza, bera como a da rreac&o 
de empregos municipaes, a do recurso y empre-timn- e ope- 
jcaçÔes de credito, cabe ao Prefeito Municipal. 

Segundo o art. 12. n. 7. du Lei Orvauiea, cabe ao C"n$< - 
Jho Municipal: 

"Conlrabir omprestiinos -obre o credito do muni- 
cípio, (leterminando as condições levantamento, rio *en 
teinpo. modo e meio do pagamenlo, sendo qne. nenhum 
empréstimo municipal poderá realizar no e.-trnn- 

sem automação do CongTe--ç Nacional-" 

No seu discurso de 29 do nutubr ode 1903, examinando o 
projecto do reorganização do Districto Federal, que veio de- 
pois a ser consubstanciado, no texto da Lei Orgânica de 1904, 
o f?r. Huy Barbosa dizia o seguinte: 

"Na lei do 1898, na lei que alterou a organizaçãíí 
municipal, tive alguma parle e delia não mo arrependo; 
cabe-me a mim, se não me engano, a inspiração daquelle 
ponto dessa lei em que se reserva ã autoridade exe- 
cutiva do municipio a iniciativa na creação de empre- 
gos. no augmeuto de despozas e recursos de operações 
de credito. 

Ainda não ha muito, na imprensa popular des'a ci- 
dade, vi increpar de pouco democráticas essas disposi- 
ções, e de contrarias aos principioa do nosso systema. 

Eu as defendi, eu as aconselhei, eu as advogo, por- 
que as considero como garantia do verdadeiro governo 
democrático,^aquella que tom por fim collocal-o acima 
da especulação dos grupos e dos movimentos passageiros 
de correntes populares, mal aconselhadas e mal inspi- 
radas. 

A experiência rios Estados 1 nidos, de todos os pai- 
zes de organização democrática, mostra o> perigos da 
corrupção das democracias. A tendência, hoje geral 
nesses phizos, tem sido a limitação das assembléas po- 
pulares. i 

E o que si- vê nas Constituições dos Estados -ame- 
ricano»; todas ellas e.xprimftm a mais profunda descon- 
fiança pela immoralidade fácil das assembléas colleeti- 
vas, que são mais snsceptiveis de çomipçãó talvez, do 
que o Poder Executivo. A responsabilidade concentrada 
cm uma só pessoa individualizada necessariamente 
acaba por se tornar mais séria, mais firrne e mais se- 
gura . 

Entendo, Sr. Presidente, que fazer reserva ao Poder 
Executivo, no tocante ao augmento de despeza, pro? 
curar assegurar o verdadeiro espirito dos princípios de- 
mocráticos. 

Inspirado nestes exemplos, educado nesta escola, 
que é a verdadeira, que é u republicana, que não é a 
franceza, a das exagerações revolucionarias, que não é 
a das organizações agitadoras, mas que é a verdadeira 
escola popular; inspirado nesta escola, ftventei e acon- 
selhei a introducção das garantias de moralidade e de- 
mocracia na lei municipal dc 1898., 

O Senado vê, portanto, Sr. Presidente, que não 
posso ser suspeito de querer estender Além dos limites 
possíveis da autoridade do governo .municipal os abusos 
geráes profundamente contidos que nos orgãoc electivos 
ria Mimicipalidade se feem introduzido e que levantam 
ha muito tempo um grande clamor, uma' granxie descon- 
fiança contra ellcs." 

Ora. Senhores, o Sr. Ruy Barbosa que é o inspii 
reslricção diz, em outro topfeo do seu famoso (lisc 
a organização municipal, o seguinte; 

rador dessa 
urso, sobre 

Diz a. lej-n. 939, de 29 de dezembro dc 1892, no 
seu § 10: 

"Nenhum omprostinio será conlrahido tio estran- 
geiro sem a autorização do Congresso National." 

Senhores, esta disposição legislativa 1-ovoga, por- 
ventura a du lei de 1 H9c ? 

Não; a lei de 1898 estabeleceu o caminho polo qual 
se chega a realizar os emproslimos nmnicipaes. 

Diz a lei de 23 de dezembro do 1898, no seu art. 9o: 
"A iniciativa de despeza, bem corno a de creação de 

empregos municipaes e do recurso a empréstimos e ope- 
rações de credito, compele ao prefeito, 

í 1.° Exorccr-se-ba essa iniciativa — repare bem o 
yeirado — apresentando o Prefeito ao Conselho Munici- 
pal o projecto amurai do orçamento da despeza c as de- 
mais propostas financeiras ( Administrativas que, as ne- 
cessidades do serviço aconselharem 

Ern seguida o Sr. Ruy Barbosa   -j- jçi dc orçamento' 
Em seguida o 8r. Kuy i 

reito de doliberar sobro uma 
o seguinte paragrapfao; 

pergunta si tomos o di-   —municipal ♦ 16 

( 

gerro 

*) Não foi revisto pelo orador 

2.' Diliberando sobre a ler de orçamento, o Con-s 
selho iiãu poderá fazer nenhum augmento ou diminui-, 
qão de ordenado, nenhuma creação ou suppressao de em- 
prego, nem votar disposições de oaraoter permanente,- 
-eni proposta do Prefeito," 

(> 8r. Eurico Vallk — Como bein eu accentuei na pri- 
meirn parte do meu discurso, a iniriativa da despeza é to— 
mada pelo Prefeito e apresentada ao Conselho MuoipjpaLi 
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y.n conheço o que V. K\. está ieado, porque V. Ex. teve o 
eieeante sesto de mostrar-me antes ite ler ua tribuna. Este 
discurso de Ruv Barbosa refere-se ao projecto que autoriza 
o'Prefeito a contrahir um empréstimo. O projecto em ques- 
tão é differente, porque autoriza á Municipalidade. Ruy Bar- 
bosa diz, no seu discurso que seria acceitavel que se fizesse 
essa concessão á Municipalidade, como diz o projecto em 
questão^ MACHADO — A resposta ao aparte de 

V. Ex. está aqui na pagina 1)11. . 
O Pn. Ei nico Vallk — Pensava que nao seria perfeita- 

mente legal, diz que seria acceitavel. 
O SR. IRINEU MACHADO — Seria explicável. A resposta 

ao aparte de V. Ex. está aqui ua pagina 911. 

"Não me pareceria regular esla antecipação do 
acto do Consbllio Municipal. Em todo o caso os que 
lulKam os que não acreditam no valor das formas, nas 
quaes tantas vezes, aliás, está a defesa suprema dos 
urincipios e da verdade constitucional j os que não acie- 
ditam uo valor das fórmas, poderão dizer: autorização 
anterior é sempre autorização e, dada ella, não lia ir- 
regularidade a que objectar." 

O Sn, Einuco Valle — O projecto que eslava em questão 
a"i"Mza\â "]ACHAD0 _ 0 gr pUy Barbosa diz que 

não ha duvida nenhuma que o Conselho devo sempre pre- 
ccdcr 

O Sn Ernico Valle — V. Ex. leia o fim do discurso, 
sli. IRINEU MACHADO — Vou lèr todo. A marcha 

está nu pagina que vou lêr: 

"O que está na lei de 1892 no seu §.10; " Nenhum 
empréstimo será contraindo no estrangeiro sem a au- 
torização oo Congresso Nacional. 

Ruv Barbosa dá razão para que seja a autorização con- 
cedida para o empréstimo a cffectuar-se pelo Prefeito ou pelo 
Conselho Municipal. Soja como fôr, elle julga necessário sem- 
pre o pronunciamento do Congresso, porque é uma especie do 
véto sobre a inconveniência ou perigo. „ 

O Sa. Eurico Valle — Nesse discurso elle diz que seria 
acceitavel 

O SR IRINEU MACHADO — Diz que seria defensável. 
O Sr Eurico Valle — Empregou a palavra acceitavel. 
O Sll' IRINEU MACHADO — O Sr. Ruy Barbosa «empre 

considerou absurda a concessão da aufonzaçao federal para 
o empréstimo antes de votado pelo poder considerou 
absurdo maior dar-se a autorização ao Prefeito e menor ao 
Conselho Municipal. Isso é o que está claramente no seu dis- 
1'q gR. Eurico Valle — Ruy Barbosa, com a sua grande 
dialéctica, com a sua grande sabedoria, não empregaria a 
palavra acceitavel, si não coneordas/e com o modo poi qu< . 
estava agindo. 

O SR. IRINEU :/\CHADO — Ruy, Barbosa dá a razão 
de um modo inequívoco por que é necessamo que o Conseino 
preceda: é porque nós devemos intervir depois. E por isso, 
ó porque nos temos essa fiscalização, em virtudo da tuteiia 
que nos foi concedida para evitar que sejam contraludos o» 
empréstimos perigosos para a Municipalidade. 

loi de 1902 suppõe um empréstimo deliberado 
pelo Conselho Municipal, por leis munieipaes. pelas au- 
toridades municipaes competentes' para contractar em 
nome da Municipalidade essa obrigação, e. depois do 
deliberado a lei habilitou o Congresso Nacional como 
uma especie de tutela preservadora contra os abusos 
frequentes da administração municipal." 

Mais adeante; 

"No segundo caso, o que se dá apenas ao Congresso 
Nacional, como fiscal dos interesses da Nação é o di- 
reito de votar contra empréstimos abusivos votados pela 
Municipalidade porque esses empréstimos podem so 
avultar e multiplicar até o ponto de nos levar a um 
conflicto internacional" 

'Acho que ó inconstitucional a lei. mas a applicação da lei 
Tedoral não prtde ser feita co/o VV. EEx. querem» Aqui esta 
pufro trecho do Sr. Ruy Barbosa; 

"A lei de 1902 estabeleceu que esses empréstimos 
não poderiam ter realização antes de approvados pelo 
Congresso Nacional, isto é, antes de receber do Con- 
gresso o seu plarct, o seu,beneplácito, a sua chancella, o 
seu consentimento, o seu visto. 
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O- empréstimos feitos pelo Conselho Municipal, os 
empréstimos municipaes, recebem o visto do Congresso 
Federal para obviar questões internacionaes u que 
essas operações de credito podem dar loear." 

Logo, só podia ser depois. 
O Sr, Eurico Valle — Essa consideração também a fiz 

em aparte a V. Ex. ... 
O SR. IRINEU MACHADO ycoalninando a leitura): 

"Não me parece possam entrar en) duvida essas in- 
terpretações manifestas, evidentes, como são, porque si 
duvidas pudesse haver, porque si outro se pudesse 
considerar que fosse o pensamento do legislador do 
1902, feriamos de suppôr que o legislador se põz em 
contradição com a lei fundamental da Republica. 

O Sr. Eurico Valle — Porque ahi se trata de uma au- 
torização ao Prefeito. . , . 

O SR. IRINEU MACHADO — Não importa; nao é só por 
isso. 

O Sr. Eurico Valle — Leia V. Ex. os dous últimos pe- 
ríodos. 

O SR. IRINEU MACHADO: 

"Vamos de facto revogar a lei de 1903, no seu ar- 
tigo 10, porque vamos inverter as situações, vamos 
transferir para a iniciativa do Congresso matéria que, 
em face da lei de 1902, art. 10, é da iniciativa do Con- 
selho Municipal. Vamos avocar paru o Congresso Na- 
cional assumpto de competência privativa do Conselho 
Municipal:" 

O 88. Eurico Valle — O Conselho é quem autoriza o 
Prefeito. 

O SR. IRINEU MACHADO: 

"Note o Senado: não se trata de conferir autori- 
zação ao Conselho Municipal. 0'iando o texto do pro- 
jecto em vez de dizer; "fica o Prefeito autorizado", ti- 
vesse dito, "fica autorizado o Conselho Municipal", en- 
tão, caberia a defesa da honrada Commissão. Podor- 
se-liia dizer, o que aliás mc não parece ainda assim 
acceitavel.. 

O Sn. Eurico Valle — Seria acceitavel, dizia Ruy Bar- 
bosa. 

O SR. IRINEU MACHADO — Não estou falsificando. 
O Sr. Eurico Vallk — Perfeitamente; foi aló V. Ex. 

quem me mostrou o discurso. 
O SR. IRINEU MACHADO: 

" poder-se-hia dizer que a autorização do Con- 
gresso precedeu á deliberação da Municipalidade." 

E' positivamente o contrario do que V. Ex. diz: "O que, 
aliás, nao me parece ainda assim acceitavel. sua força." 

O Sr. Eunico Valle — O que elle combatia era o pro- 
jecto qhe autorizava ao Prefeito e não á Municipalidade. Não 
ó, portanto, o caso que está em discussão. 

O SR. IMNEU MACHADO — A discussão da Lei Orgâ- 
nica de 1903, ó uma dupla questão/não só a questão da usur- 
pação da attribuição do Conselho Municipal, transferida pára 
o Prefeito, o que a Commissão fez. em divergência com Ruy 
Barbosa, depois de um longo e vigoroso protesto do Sr. Tho- 
maz Delfino, apoiado depois pelo discurso de Ruy Barbosa, 
c, além'da divisão de poderes, entre o Conselho e o Pre Til to. 
como ainda esta outra questão, a de saber se devia preceder 
o voto do poder local, em matéria de concessão de empréstimo, 
ou se devia preceder o voto do Governo Federal. 

Ruy Barbosa cortou a questão, dizendo quo era uma 
monstruosidade, uma aberração, a absorução de umas (antas 
altribuições do Conselho para o Prefeito. 

Nesse mesmo discurso dizia que. si quizesse arredar os 
adversários da autonomia do Distrido por causa dos abusos 
praticados no Conselho Municipal, arredar as altribuições doa 
membros do Conselho Municipal, necessária se fazia uma re- 
forma da Constituição. Então fizessem a reforma da Consti- 
tuição, — dizia Ruy Barbosa — mas eniquanto não se a fi- 
zesse a autorização do Conselho Municipal era sempre e abso- 
lutamente indispensável. 

Ora. senhores, um dos argumentos em que me apoiei, 
para condemnar o projecto, foi justamente o de que havia 
verdadeira inversão; a nossa intervenção só podia dar-se de- 
pois de lermos deante de nós o texto da lei, porque nos exer- 
cemos, a meu vér. inconstitucionahnente, mas exef,-einos uma 
tutela sobre o Districto; depois de examinarmos as condições 
do cmpreslimo, porque temos o dh-eilo de e\aniinal-o, afim 
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do evitar graves inconvenientes para a economia do Districlo, 
grave attentado, grave danmo para o seu património. Por ou- 
tro lado tinliamos o direito de examinar, de pormos o listo 
nessa lei, o nosso jilacet, na phrase de Ruy Barbosa, para 
evitar que um projecto municipal concedendo empréstimo, 
pudesse acarretar conflictos internacionaes, fossem uma causa 
dc perigo internacional. 

Está, pois, completamente demonstrada, com a citação 
de Ruy Barbosa, a minha asserção. 

A outra asserção por mim feita £ que era singular, ha- 
vendo sc crendo um typo de tutela, com evidente intuito de 
evitar que a Municipalidade contrahisse empréstimos onerosos 
e esbanjasse o seu productO, etc., nós permitissimos, exacta- 
mente por um lapso nosso, urna certa pratica, uma certa sug- 
gestão, incitando, provocando esses esbanjamentos. E--a ou- 
tra parte da minha argumentação também está longamente 
demonstrada pela asserção do >sr. Ruy Barbosa. 

Si o meu honrado collega o eminente e talentoso Senador 
pelo Pará tivesse lido. como eu li, o discurso d'i Sr. Ruy 
Barbosa, veria aquelle frecho que acabo dc citar, onde se diz; 
seria defensável a commissão. 

O Sn. Emuuo Vm.i.k — Seria uma questão opinativa. 
O SR . IHI.SKt MACHADO — Perdão, na questão de pre- 

cedência c decisiva a opinião do Sr. Ruy Barbosa. Elie quer, 
sempre, a precedência do arto. Elie foi o autor dessa lei e 
elle mesmo a interpreta, explica o seu pensamento, diz, cla- 
rameale: "A lei do 1íi02 com ccria providencia estabelece 
que esses empréstimos não poderiam ter realização antes de 
npprovados pelo Congresso, isto 6, antes dc receber do Con- 
gresso o seu beneplácito, a sua chancella, o seu consentimento, 
o seu visto1'. Por isso eu usei da expressão homologação. "Os 
empréstimos feitos pelo Conselho Municipal, os empréstimos 
municipaes recebem o visfo do Congresso Federal para obviar 
questões internacionaes a que essas alterações dc credito po- 
dem dar logar. 

Não me parece que possam entrar cpr duvida essas in- 
lerprelações manifestas, evidentes, como são, porque sc du- 
vida pudesse haver, porque si outro se pudesse considerar 
que fosse o pensamento do legislador dc 1902 teriamõs de 
suppôr que o legislador se pòz em conlradição com a lei 
fundamental da Republica." 

"Mas não. não ha incongruência entre as duas dis- 
posições; os cusqs são diversos, os casos são opposlos, 
o texto da lei dc 1902, legilimamcnle interpretado, 
longe de autorizar o passo que ora se pretende dar, é 
a mais manifesta condemnaçâo dessa tentativa. 

Vamos de fado revogar a lei do 1902. no seu ar- 
tigo 10. porque vamos inverter as ailuações, vamos 
transferir para n iniciativa do Congresso maioria que 
«mi face da lei de 1902, art. 10, é da iniciativa do Con- 
selho Municipal. Vamos avocar para o Congresso Na- 
cional assumpto dc competência privativa do Conselho 
Municipal." 

Ouando o Sr. Ruy Barbosa disse que seria defensável lan- 
çar uma pecha a Commissão, aftirmou que para tanto era ne- 
cessário que o Congresso Nacional reformasse a Lei Organica 
do Eistrido Federal e tirasse ao Conselho Municipal a auto- 
rização para o empréstimo, isto é, que ao Prefeito fosso con- 
cedida a autorização paru conlrahir empréstimo sem a in- 
tervenção próvia do Conselho Municipal. 

E' esta minha urgumeutaçâo, que está sendo seguida com 
aitenção pelo eminente Senador pelo Districlo Federal, Sr. 
Paulo de Froolin. S. K\. concordando oommigo o conhecendo 
a opinião eulilo externada pelo Sr. Ru.v Barbosa, está veri- 
ficando que não estou tugindo ao occorndo nessa memorável 
sessão. 

De modo que não só nós os que combatemos a actual 
autorização contida nesse projecto,filias o uroprio Sr. Ruy 
Barbosa, rorn toda auloridude da sua aita eullura jurídica, 
já achava também qm era clara a disposição que obrigava a 
audiência pró viu cio Conselho Municipal, dando autorização 
para esses empréstimos, com u devida soiicção ou tem do 
Prefeito, para so onlão ser ouvido o Congresso Nacional, do 
accòrdo com as disposições da Lei Orgânica. 

E, agora, o que se qu ;r nesta Cosa ó juslumenlc dcbalcr- 
sc uma duplicata de autorização, que lanfo <■ discutir agora 
ei projecto, como mais tardo o véto do Prefeito, si porventura 
elle vélac a autorização do Conselho Municipal. 

Por isso u dupla tutela exercida pelo Então com a no- 
meação dei Prefeilo e com o veto do Senado. E>sa outra Mt- 
iteln em maioria de empreslimos, com a mlervençfin do Con- 
gresso Nacional, võ-sc que lia uma duplirula de tutela, que 
jiflo se justifica. 

O propino Sr. Ruy Barbosa, autor da lei dc 1898. ex- 
plica que esse foi o seu pensamenlo, o que mostrarei daqui 

pouco, lendQ os trechos desse discurso.. 

Como querem. VV. EEx. applicar uma lei contra o pen- 
samento, a intelligencia do proprio autor? 

Nesse longo discurso o Hr. Ruy Barbosa dizia que, si a 
Commissão queria tirar ao Conselho Municipal lambem as 
attribuições do veto, si tivesse realmente redigido "fica o 
Conselho Municipal", a Commissão não teria soífrido a se- 
gunda pórha, essa outra accusação. E accrescentava que isso 
não sc poderia fazer c^» lei ordinária, commuin, sem o Con- 
gresso estar reunidn com poder constituinte para tal, pois 
que, sem ferir o art. 67 da Lei Organica, para conseguir esse 
fim, o caminho seria outro, o da reforma da Constituirão, 
único meio de se supprimir attribuições que lhe são dadas 
pelas leis em vigor. 

O Sr. Eurico Valli; — Nem nós queremos attentar contra 
as attribuições inherentes ao Conselho Municipal. 

O SR. IRINEU MACHADO — O discurso do Sr. Ruy 
Barbosa, a este respeito é longo. 

Vou até appensal-o ao meu, de maneira a que VV. EEx. 
tenham opportunidade de verificar a exactidão das minhas 
citações. Trouxe-o propositadamente para isso. Não tenho 
absolutamente a intenção dc fraudar a discussão. 

O Sr. Eurico Valle — Não seria preciso. Eu li esse dis- 
curso. e verifiquei isto: era um projecto que autorizava o Pre- 
feito a contrahir empréstimo e não á Prefeitura. Longe de mim 
attribuir a V. Ex. a intenção de fraudar a discussão ou detur- 
nar o discurso proferido pelo Sr. Ruy Barbosa. 

O SR. IRINEU MACHADO — \qui está o trecho em que 
o Sr. Ruy Barbosa examina exactamente essa outra questão: 

"Sou revisionistn l pertenço ao numero dos que 
acreditam ua moralidade das reformas constituciouaes 
tuas muitas vezes me assalta em presença delias a duvida 
mais profunda, quando assisto á infliffereuça com que a 
generalidade do paiz as encara. 

Eu qui/.era que nesj.a Capital o eleitorado se inte- 
ressasse na administração o estou certo de que, se cu- 
conlCassemos — o que não parece impossível — uma 
fórum eleitoral capaz de obter esta realidade, não conli- 
nuaria a ser a administração municipal o que tem sido 
entre nós até hoje — esse viveiro de abusos, esse covil 
de imnuiralidades. de desconcertos enormes que contra 
si tem levantado até hoje o clamor geral dos homens ho- 
nestos ." 

O iáH. Paulo ok Fro.ntix —- Parece que melhorou. Peor 
qúe isso, não é possível. (Riso.) 

O Sll. IRINEU MACHADO — Mas, conjiuucmos a vér o que 
diz ó isr. Ruy Barbosa: 

"Mas si os legisladores nacionaes pensam de outro 
modo, si a opinião do Congresso é que a administração 
no Rio de Janeiro, que a administração nesta Capital é 
iocompativel com a intervenção do povo nos seus pró- 
prios interesses, nesle caso. busquemos o caminho ho- 
nesto, regular, cOnstituejonál: vamos rever esta carta 
fundamentai das iustituíções republicanas, vamos buscar 
na reforma du ConstiU ieãe da Republica os meios de 
poder abolir, na.-sua Capital, os orgãos electivos da 
adnunfsWaçãiHkical." 

Aqui veem, pois, VV. EEx., i Iara mente, qual é a outra 
questão que o Sr. Ruy Barbosa indicava na sua expressão; "Ahi 
seria defensável o parecer da Cominisfefto". 

Senhores, lendo o Sr. Ruy Barbosa assumido a res|Hinsa- 
bilidade da medida que está conlida na legislação do Districlo, 
de-de 1898, de reslricção ao Poder Legislativo Municipal, reslri- 
eçáo que resulla da iniciativa aftrtíuiida ao Prefeilo, não só em 
matéria de despezas orçamentaria-, como ali'» em operações de 
crédito e ih' empréstimos; tendo o Sr. Ruy Barbona mesmo in- 
terpretado o texto, dizendo que e-.-u medida não pôde ser pra- 
ticada de modo a produzir-se uma inversão em mater ia de eni- 
prastimos. não ha conto justificar . proposição em debato. 

\ nossa intervenção em inahc de empredinio e paru que 
vejamos até onde esses empre í imos podem affeclar a segurança 
inleniaeinnal. Ora, si ó para - -se effoilo. para evitai1 confli- 
ctos com os devedores eslrangeirns. ou u intervenção de estran- 
geiros. e os dissabores que resultam sempre de situações conto 
esta — «' recordemos que o Bru - ■ 1 nunca quiz assumir franca- 
ntenle a responsabilidade de acceitai ao doutrina de Drago, pre- 
ferindo pagar a acobertar os H vedores remissos — si é para 
evitar exactamente situações de- gradáveis como esla que a 
nossa legslação inspirada pelo -h- Ruy Barbosa eonteni tal dis- 
posição: si o Sr. Ruy Barbosa diz chiramenle lio seu texto 
lido por mim que a lei de 1907 tabelece que esses emprésti- 
mos não podem ser crinlrahhtos, não podem ter realização anles 
de approvudos pelo tlongresso, isto é. antes de receber do C.on- 
gresso o seu beneplácito, a sua tnlenmcla, o sen consentimento, 
o seu visto — corno pôde coinj ebender uxna chancella, um cou- 
senlinio, um visto cm branco?,., 1 • i- --f • 
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Como podo a União precaver-sc desses perigos dando uma 
autorização em branco? 

Parece-me a mim que 6 ultra-absurdol 
Não podemos dar uma autorização em braiujff 
Como poderemos advinhar si as condições dt «nprestimo 

envolvem ou não um perigo? Como o Congresso Nacional pôde 
sabel-o, antecipando o seu voto, dando o seu consentimento em 
branco?" _ .. . 

E' esta a interpretação do maior dos nossos constituciona- 
listas e, no caso ^pecial, com a importância de ser elle mesmo 
o autor da disposição que creou essa restricção. E' uma inter- 
pretação revestida de dupla autoridade e creio que é do im- 
portância capital para o assumpto. 

O Sa. Eurico Valle — Mas não se applica ao caso. O pro- 
jecto que então se discutia era muito differente. 

O SR. IRINEU MACHADO — Como não se applica? 
O Sr. Eurico Valle — Era um projecto que autorizava o 

Prefeito a contrahir um empréstimo o não á Municipalidade. 
O SR. IRINEU MACHADO — Mas estou justamente dizendo 

que ha, no caso. duas questões: a primeira dava autorização ao 
Prefeito do Districto Federal, dispensando o voto da municipa- 
lidade. Mas também V. Ex. não ignora que estávamos em uma 
phaso do transformação e até nem existia Conselho Municipal. 
Não havia Conselho Municipal, creio quo"estava até prorogada 
a dictadura. Não pude, porém, verificar estes elementos. 

O Sr. Eurico Valle — Si não houvesse, não se referiria ao 
Conselho Municipal. 

O SR. IRINEU MACHADO — Fossô ou não fosse..'. 
O Sr. Eurico Valle — Desde que lhe faz referenciai que 

havia. , 
O SR, IRINEU MACHADO — ...o certo ó que ha duas 

questões; a primeira, saber si quem podia fazer o empréstimo 
era o Prefeito ou o Conselho Municipal; a segunda, saber si_a 
nossa autorização deve ser dada antes ou depois da resolução 
do Conselho Municipal. . .. 

Creio que não ha duvida nenhuma que a opinião do se- 
nhor Ruv Barbosa ó lúcida, transparente a esto respeito. Já 
vimos, senhores, que são duas questões differentes as que o 
Sr. Ruy Barbosa, mesmo, formulou: 

"Mas, como, si o proprio projecto que nos maio- 
res actos financeiros da existência da municipalidade 
do Districto Federal, lho tira o direito de determinar 
e vae entregal-oa ao Prefeito Municipal, como orgão 
administrativo?! 

E' esto quem fará o empréstimo e o imposto fica 
desde já decretado por nós. Mas, com que direito? 

Acaso algum dos membros desta Casa, em sua con- 
sciência, se entendo com o poder legal para dispor de 
um imposto municipal reservando-o para o pagamento 
de despezas votadas por esta Casa?l Si nós somos mem- 
bros de uma corporação representativa, poderemos alle- 
gar a apparencia de que somos os representantes da 
Nação, obrigal-a a contrahir em seu nome compromis- 
sos e obrigal-a pelos impostos que votarmos?! Com quo 
direito vamos nos votal-os?! 

Mas com que direito vamos nós votar impostos para 
a municipalidade; com que direito vamos orear impos- 
tos para o Districto Federal; com que direito vamos 
estabelecer para esto districto obrigações financeiras 
não votadas pelos seus legítimos representantes? 

Pois não vô o Congresso que desta sorte arma a 
maior das resistência contra a ordem constitucional?" 

(Juanto ao imposto predial, o Sr, Ruy Barbosa, diz o se- 
guinte i I 

"E, pergunto eu, Sr. Presidente, de que modo se 
estabelece a realização do imposto predial consignado 
na lei para o pagamento do empréstimo? De que modo 
se estabelecem garantias a favor dos credores? Acaso 

• as rendas municipaes são penhoráveis? E' preciso que 
se saiba, que se diga as rendas são penhoráveis. Si 
são penhoráveis, a garantia é certa; si não sao pe- 
nhoráveis, a garantia é uma burla. 

A verdade, em ultima analyse, é quo a garantia 
única ambicionada ó o do Governo Federal, ó a dos co- 
fres federaes, ó a garantia da Nação. 

Esta é a que juridicamente se estabeleceria, na 
hypothese de se contrahir o empréstimo." 

O Sr. Eurico Valle — Não são penhoráveis. 
O SR. IRINEU MACHADO — Feri esta questão, levan- 

tada, aliás, rapidamente pelo Sr. Paulo de Frontin, quando 
disse que, em ultima analyse, quem respondo sempre pe- 
rante o estrangeiro, é a Nação, é o Brasil. E' o que está 
aqui no discurso do 8r. Ruy Barbosa. 

O Sr. Eurico Vall* — Quem responde, aliás, perante 
9 estrangeiro é a Nação.j 

O Sr. Paulo de Frontin — Ha uma differença, V. Ex., 
ha de me permittir. O Prefeito ó de nomeação do Poder 
Executivo. 

O Sr. Eurico Valle — Mas os Estados fazem parte dá 
Federação Brasileira. Em ullima ratio a União ó a respon- 
sável pelas dividas internacionaes. 

O Sr. Paulo de Frontin — Diversos paizes tem decla- 
rado, officialmente, pelos seus representantes diplomáticos, 
que não assumem as x^esponsabilidades determinadas pelos 
empréstimos-. 

O Sr. Eurico Valle — Si determinada potencia qui- 
zesse fazer uma cobrança inanu militari devia a Nação cruzar 
os braços, sendo a única e principal responsável? Então a 
União deixará um Estado ser arrebatado da Federação? 
V. Ex. conhece alguns desses casos? 

O Sr. Eurico Valle — Então a União haveria de cruzar 
os braços deanto do arrebatamento do um Estado brasi- 
leiro? 

O SR. IRINEU M \CHADO — (Lendo) : 

"Mas uma disposição espociai do Congresso au- 
toriza. ordena ao Prefeito a cedebração deste emprés- 
timo. 

De quem é neste contracto procurador: o Pre- 
feito? Da Federação? Do Congresso que lhe dá po- 
deres formaes, especiaes e illimitados para a cele- 
bração deste empréstimo? 

Este empréstimo vae ser efffecluado pelo Pre- 
feito, não como representante da Municipalidade, mas 
como procurador do Congresso e, seja, portanto, qual 
fôr a forma dada ao contracto, não podendo jámaia 
o Prefeito nellc figurar como representante da Muni- 
cipalidade. 

Não teudo o Prefeito nenhuma competência para 
obrigar o municipe, quaesquer que sejam os actos, 
quaesqner que sejam os dizeres do contracto, a pessoa 
realmente obrigada pelo empréstimo que so ^ae con- 
trahir, 6 o Governo Federal.'' 

A respeito. Senhores, das obras que fazem o aformosea- 
mento e o progresso da Capital, o Sr. Ruy Barbosa disso 
que não se considerava no numero dos atrazados, dos reac- 
cionários, dos que não querem aformosear a Capital da Re- 
publica, dos que não comprehendem a inconveniência poli- 
tica do seu descrédito perante o estrangeiro, dos que não 
sentem quo devemos elevar o aspecto niateriai da nossa Me- 
trópole ao nivel da nossa civilização. Considerava que nada 
havia mais perigoso do que estarmos contrahindo, sucessi- 
vamente, enormes corqpromissos para a execução de planos 
ain(|ji não estudados c conhecidos. 

■Oitenta mil contos para a administração financeira do 
uma localidade como ò Rio do Janeirc representam um 
compromisso enorme, representam talvez outro tanto da sua 
divida actual. 

Oitenta mil contos geriam, em todo caso. paru esta mu- 
nicipalidade um compromisso já superior ás suas forças 
actuaes. 

Mas, Senhores^ dizia isso o Sr. Ruy Barbosa em relação 
a uma operação de oitenta mil contos de réis. 

E a quanto montam os 31 milhões de dollars que ora 
se pretende autorizar? 

O Sr. Eurico Valle — Mas a quanto monta-yh a Receita 
da Municipalidade naquella occasiào? 

O SR. IRINEU MACHADO — Deve montar epi cerca do 
?80 mil contos. 

O Sr. Eurico Valle — Hoje a renda du Munieipalidado 
é de 140 mil contos. 

O SR. IRINEU MACHADO — Bem; mas V. Ex. ignoi-á 
que com os serviços do pessoal e dos empréstimos são absor- 
vidos 02 % da Receita. 

O Sr. Eurico Valle — \ despeza de péssaol e dos em- 
pifestimos orçam em 50 e tantos por cento. Incluindo apo- 
sentados. deve ir a 80 %• 

O SR. IRINEU MACHADO — Agora, o Sr. Ruy Barbosa 
allude ás obras não conhecidas, aos planos não estudados 

Pois não é essa mesma a observação que ora estou fa- 
zendo? 

Que diz o parecer? 
Que se projectam obras importantes, mas não indiéá 

quaes. 
O Sr. Eurico Valle — isso não é com. o Congresso, 

porque é peculiar aos interesses da municipalidade. 
O SR. IRINEU MACHADO — O absurdo está exacta- 

mente nisso. 
O Sn. Eurico Valle — Mas então nós havemos dizei*, 

quaes as' obras quo o Prefeito pretende fazer? 
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O SR. IRINEU MAUU AOO — VV. EEx. estabelecem vima 
tutela que é exercida pelo Prefeito e pelo Senado, e também 
pelo Poder Executivo Federal. Em matéria de empréstimos, 
essa tutela se estende ao Prefeito, interpondo véto ás leis 
municipaes que autorizam o empréstimo, duas Casas do 
Congresso, que tcem de votar a autorização para o emprés- 
timo, o ao Sr. Presidente da Republica, que poderá vetar 
ou sanccionar. 

E', portanto, a mais absoluta tutela, e ella ahi é qua- 
drupla, porque é tutela do Prefeito, do Senado, do Cougresso 
c do Presidente da Republica. 

E si VV. EEx. entendem que xotamos autorização, se- 
gundo Ruy Barbosa, autor da idéa, essa autorização é desti- 
nada ao exame que o poder federal tem de fazer das con- 
dições para verificar si ellas affectam á dignidade e se acar- 
retam risco internacional. 

Mas, Senhores, como pode ser essa autorização? 
Eni branco-, não pôde ser. 

antocCÇainSlef
r"' ^ VÍSt0' "m plaCet' llado ^ bru^0' 

Mai® il'nda; si Lemos a tutela a tal ponto a sermos poder constituinte, si dispomos da lei, si o Prefeito tem a iniciativa 
do empréstimo, si o i.onselho ó que vota o typo, as condições 

ednTan ^u611 empréstimo, etc.. si somos poder consti- 
buiçãu çomo^Ma?11 ai a0 'ConseUlC) Municipal uma attri- 

i ■ /' n'logira^ da violência. Como é que. como poder consti- intervir para estabelecer condições, e não pode ir 

Alii sou mais logico que Ruy Barbosa. Entende que essa 
tutela, em matéria patrimonial é attentatoria. Elie achava 
que a gestão do património era dos membros electivos da mu- 
nicipulidade. Purtantíi, fazer-se o contrario seria praticar 
uma violência contra o regimen. 

Como o poderá arrebatar á municipalidade, corporação 
electiva, essa attnbuirSo, fazendo-ae uma reforma da ConÂi- 
tuiçuo? % 

Mas, senhores, pral icamente. estabelBçer-se essa applica- 
çao do empréstimo não r arrebatar ao municipio a adminis- 
tração o seu património, em matéria do seu bem, do seu pro- 
gresso o da sua prosperidade?! 

Dando essa autorização o Congresso não Interveiu em 
matéria peculiar ao" DisIrictO? 

Mus, VV. EEx. não pensaram ainda eonm o argument > 
ualie (HM1 terra? 

O Sn. Bimmo V.u.i.i: Não entrei cm matéria de admi- 
uistração; é cousa diffcreule. 

O SR. IRINEU M VCtt.VDO — Com a subtileza de V. Ex 
cessa, desde que so imagino que o Congresso neguo autori- 
zação? 

Mas si o Congresso negar essa autorização, não «-tá («m- 
bem intervindo em nial.erUi peculiar ao Distrido? 

Isso so chama também intervir uu adiuin.-irarão,- porque 
não 6 só dar meios, mas lambem negai-,os. São as duas lor- 
mas. 

Pois então a intervenção e só aquella que concede, uão é 
também aquella que nega? 

Por isso é que eu, logicamente, explico a opinião de Ruy, 
Barbosa, que é o autor dessa restricção. Eu, porem, sou mais 
logico do que Ruy llarhosa, porque entendo que emquanto 
não so rever a Cpnstitiuqio, emquanto ella uão fôr rotocada 
neste poulo, a plenitude da gestão patrimonial cabe a>r re- 
presenlnntes electivos da população. 

Senhores, Ruy Barbtwa allude a importância, á cjlra até 
-   ■ saber as obras em que vae ser em- limo, soju so do empres 

pregado . • . ■ 
Vejamos quaes são as txplicações dadas ao Congresso 

Narionnl. Uma linha e meia e diz-se: a segunda terá j>or fim 
a realização de algumas obras de netcssidà.te urgente. 

Aqui está, senhores, tt respeito das obras (pie se vão ef- 
foctuar a ynicu explicação possível: t-Ugumas obras d« Ue- 
coaaidodo urgente", 

Qnaes são essas obras? I m milliAu e uni dollars dos- 
trmulos ú conclusão i'os trabalhos de arru-.1me.11lo do morro do 
Custello. 

Ha um resgale g lazer-se, de um ernprostino. K o tmii- 
rudo Helalor também não nos di->e iHial o eiiiprestiniu a -er 
rcsgalado, 

O isr. Paulo de t ronl in, roinbatend,) com xebemeucia os 
termos do projocto, diz o csguuite: 

"De facto arredou laudo as importâncias, o -erviço de ju- 
ros e amortização da divida, em niooda oslraugeira, repre- 
senta a soininu de dh.?40:rttMlg aunuae.s. \ divida ialurna, 
em pi.pel» exige   , paru o serviço de jmos e .nnor i- 
zação, a importância total de 17.000 contos ou "seja um,Xotai 
de !30.?i0:O00ffO(M!. 

yiier dizer qiuv na silqação actual, devido u laxa fuuinal 

de õ 20/32 d., já se pôde considerar como excedido o limita 
fixado na lei organica..." 

Referindo-se propriamente ao empréstimo que sa vau 
. resgatar, diz ellc o seguinte; 

"Resta considerar os dous empréstimos em dollars, que, 
effectivamente, são de juros elevados (8 %). 

O primeiro é o empréstimo de 12 milhões de dollars; e. 
q segundo do 13 milhões.; 

O empréstimo de 12 milhões de dollars está ligado ao 
arrazamento do Castello e não tem condições de resgate, sinão 
pela venda dos terrenos e remessa das importâncias corres- 
pondentes. De modo que é ura empréstimo de condições to- 
da» especiaes. " , 

Quanto ao de 13 milhões de dollars, foi feito a juros dn 
8 to, e tem contra si o facto de haver ficado estabelecido que 
até 1 do abril de 1931, elle só poderá ser resgatado na occa- 
siao do pagamento dos juros e ao typo do 110. Isso quer di- 
zer que si a resgate for feito até 1 de abril de 1931, teremos 
de pagar, não 100, que é o valor nominal, mas 10% a mais., 

Ora, divididos esses 10 % pelos tres annos, que é o tem- 
po a decorrer de 1 de abril de 1928 a 1 de abril de 1931, nes- 
ses tres annos ter-se-ha de 31-3% a considerar. 

-j'1 ' 2/10. De mudo que para 8 ba apenas oito décimos de 
differença, o que cm tres annos dá dous e quatro décimos, 
determinando uma differença contra os interesses da Pre- 
feitura de maia de 7 %» 

Nestas condições, esse empréstimo não deverá ser resga- 
tado até 1 de abril de 1931. E, dahi em deante, elle ainda 
será resgatada em más condições, porque o resgate é feito a 
105. 

Em todo caso as condições são sempre desfavoráveis. 
Parece, portanto, Sr. Presidente, que uão ha eonvenien- 

ria para_ a Prefeitura em resgatar qualquer empre-limo, eújos 
juros não excedam de 0 %. e cuja amortização tenha de ser 
feita a typo superior a 100. Esses empréstimos não devem 
ser absolutamente resgatados. 

Quanto á questão de falta de garantias, ella não inoeede, 
conforme já tive occasião do demonstrar. 

Para se conseguir a quantia necessária á execueâo de 
melJiqrameutoSymateriaes indispensáveis á cidade, o illustre 
Prefeito do DiStrieto Federal não pôde dispensar esses recur- 
sos. basta fazer um empréstimo menor.. O empresliruo me- 
nor. desde que seja eeffeetuado sem o resgaje de. empréstimos 
anteriores e só da quantia que realmente necessita, resolve o 
problema, e em 3' discussão se poderá •determinar a impor- 
tância menor a ser fixada nu vez da que está na proposição 
.da Camara dos Deputados," 

Qra, senhores, si nós acrresceutarmos 7 2/10 e mais 1/3 
leremos ò seguinte, que para a realização dessa operação, 
paca esse resgate, a importância de juros eífertiva será de 
10 1/2 %. 

Aqui está o A dessa operação. 
shihmuos qúe a commissão ostensiva do banqueiro será de 

90? .., moo 
Sabemos que a■«inumissão ostensiva do banqueirosera do 

I %. Será isso mesmo? 
A historia de todos os nossos empréstimos é escandalosa. 

Pheguu-sc mesmo a essa eampanha de proenrar-se reslrin- 
gir a limitarão aos poderes dos Estados para cuntrahir om- 
preslmuis porque as irregularidades em tortos (dles eram ex- 
tranrdiuarias Quanrto carta Governador iniciava o -eu Uo- 
verno. seu primeiro acto consistia na realizarão de um em- 
préstimo. feito a tal typo. com tal veneimenlo. com tacs ju- 
ros. conforme as exigências da sua vuracirtarte. 

Essa lústoria dos empréstimos esiadoaes, senhores, ó 
mais do que escandalosa; é eseandalosissima. Um Estado, 
p<>r exemplo, podia realizar irm empréstimo ao lypo 'te 90 e 
o banqueiro ganhar, modesbunenle, a ocmiuissão de I %; si 
esse empréstimo, pori in, fosse ao typo de 85 essa couuuissão 
de 1 % seria modestissiuia hihs, aminjava-se urha rommis- 
são extra de 5 % e assim os 0 % seriam rachados pelo tío- 
vernador u banqueiro. 

C.om effeilo, dessa dípijnuiçfio de typo, o que -e fazia 
«fra uma roubalheira, um assalto ás populaçoi-s dos Estados, 
ás munieipatirtades que realizavam empreslimos, pois que ao 
typo le 96 si o juro era de 7 1/2 %. si os-e typq fosse i. 85, 
esse juro seria do furto de 10 %, 

Perde-se. assim, de-de logo, 1(> % no capáLil. os quqe.s, 
addieioiun'os á differença de juros dá uma differeuj(i de 
20 7«. arripirados ii população da Çapilal. porque ella dç ugila 
quer saber desse jogo de «aeidpta no fgipel. 

(» primeiro empreslimu. resgala o segundo; o diulioiró é 
tenipre o uiesiiio, ikstimulu ás lucsmas cutisas; mus sciiiprq 
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fica um pedaço, uma'lasca nas mãos» dos banqueiros quanto 
ao typo o a integridade deste empréstimo. 

Ora, 10 % do resgate c'o empréstimo antigo, addiciona- 
dos aos 10 % do novo, dão 20 %; com sete e meio e mais três" 
e meio por cento, aos juros de 11 %; si accresccntarmoà a 
commissão dos banqueiros duas vezes, um c um por cento, 
teremos que effectivamente o typo do empréstimo foi de 78, 
isto é, o que realmente é recebido para ser applicado em pro- 
veito da população. 

Que vantagem, que beneficio ha em uma operação dessa 
natureza? 

Teve, por isso, muita razão o eminente Senador pelo Dis- 
tricto Federal; quando disse, que os banqueiros que com elle 
haviam conversado ha poucos mezes, a muito custo concor- 
daram, porque a operação não era conveniente ao Districto 
Federal. Entretanto, conseguiram, mais tarde entenderem-se 
com braslieiros menos esclarecidos do que o honrado Sena- 
dor pela Capital Federal, que ■ convencendo-os, íorneceram- 
ihes argumentos de tal natureza e fizeram-lhes ponderações 
do tal sorte que conseguiram modificar a resistência dessas 
autoridades brasileiras e esse empréstimo, 

O Sa. Paulo de Frontin — V. Ex. me permitte "um 
aparto? 

O SR. IRINEU MACHADO — Pois não. 
O Sr. Paulo nu Frontin — A proposta á Prefeitura não 

foi feita pelos banqueiros aos quaes me referi. Os banquei- 
ros a que me referi e com cujo representante me entendi fo- 
ram os Srs. S. Brothers, ao passo que a proposta foi feita 
Íielo grupo Six Schroeder o outros grupos oe banqueiros. Os 
lanqueiros com que me entendi, na Europa, concordaram na 

redacção do empréstimo, eliminando o resgate. Mas isso não 
quer dizer que não haja proposta e que essa exigência do 
resgate seja muito acceitavcl, admittindo, portanto, a redu- 
cção do resgate. 

O SR. IRliSEU MACHADO — Quer dizer que os banquei- 
ros, como S. Ex affírmou, offereceram, afinal maiores van- 
tagens. 

O Sr.-Eurico Valle — Offerecendo um empréstimo de 
cerca de doze milhões de dollars, com os remanescentes das 
garantias dos demais empréstimos resistentes. 

O SR. IRINEU MACHADO — E em condições mais fa- 
.voraveis ? 

O Sr. Paulo de Frontin — Esta parle não conheço e, por 
isso, não posso dizer que fosse mais favorável, mas posso af- 
firmar quo concordaram na eliminação do resgate, que, in- 
contestavelmente, collocaria a Prefeitura em uma situação 
má, onerando-a sensivelmente. 

O SR. IRINEU MACHADO — V. Ex. quer dizer que, na 
realidade, o empréstimo era de 12 milhões de dollars e um 
milhão setecentos e setenta mil libras, ou 13.770, a parte 
absolutamente necessária. 

O Br. Eurico Valle — Para esta parte fiz um calculo do 
total de serviço de juros e amortização, mostrando que attin- 
gia a mais de"l63 mil contos, quantia superior á renda de um 
anno do imposto predial. 

O Sr. Paulo de Frontin — Ahi teria, também de dimi- 
nuir o resgate. 

O SR. IRINEU MACHADO — Ora, 13 com os 10 %, são 
11,300. 

O Sr. Paulo de Frontin — O resgate abrangia o emprés- 
timo do 1909, cujos juros são de 5 %. 

O SR. IRINEU MACHADO - Võ-se, pois, que o quo ha, 
ua realidade ó o seguinte: uma ampliação do empreslimo au- 
gmeutando-se o qunntum da sua necessidade, de mais do 10 
milhões de dollars. 

O testemunho do honrado Senador pelo Districto Federal, 
if.uo já foi Prefeito e conhece a administração municipal, ó 
do que basfava que reduzissemos o empréstimo a 12 milhões. 

O Sa. Eurico Valle — E eu provei que do empréstimo 
do 13 milhões ficou um saldo em circulação, de cem mil li- 
Fras; que o restante foi applicado no empréstimo de 1922. de 
■13 milhões, e de dons emprestjmos, dos quaes ha um milhão 
.do libras, em circulação, ou sejam cerca de cento e cincoeuta 
;inil contos, mais ou menos, ao cambio actual. 

O Su. Paulo de Frontin — A estimativa do dollar õ de 
8$359 e a ita libra de 4oè680, pelo cambio da estabilização. 

O SR. IRINEU MACHADO — De modo que para se fazer 
um empréstimo destinado ao resgate do uma operação ante- 
prior, em que se dão as mesmas garantias ao devedor, com as 
condições creseentes da sua prosperidade, como é a da Capi- 
•tal da Republica, nas mãos rio mesmo banqueiro... 

O Sn. Eurico Valle — O de, trese milhões foi levantado 
com Juros altos e o dinheiro estava mais caro do que hoje. 
iA questão de preço influe muito. 

O Sr. Paulo de Frontin — O typo não influe, o quo 
âpfmo o o resgate. 

O SR. IRINEU MAOHADO — Sempre influe porque quero 

chegar a esta conclusão: porque aquillo que nós recebemos; 
por 80 o tanto vao ser pago a-cento e tanto e dez. 

0 Sn. Furico Valle — Pôde haver vantagem nesse res- 
gate. uMelhora-se um empréstimo com o levantamento do 
outro. 

O Sn. Paulo de Frontin — A Prefeitura não pode levan- 
tar empréstimo em melhores condições do que o Governo Fe-i 
deral. 

O SR. IRINEU MACHADO — Não é passível realizar urrf 
empréstimo municipal em melhores condições do que a União, 
notando-se que o empreslimo para a União já foi feito em 
condições desfavoráveis comparativamente aos feitos por, 
outros paizes. Eraquanto outros conseguiram o typo de 92 o 
93, nós fizemos o nosso a 90. E' muito provável, pois, quo a 
municipalidade obtenha o empréstimo em condições mais des- 
vantajosas do que o Governo Federal, porque a garantia está' 
de muito, excedida. Portanto, si o empréstimo vae ultrapassar, 
de muito o limite da renda predial, não é licito suppor quo 
nós obtenhamos typo e juros melhores do que aquelle, por- 
quanto a renda já está ultrapassada do alguns milhares do 
contos do réis. Si, actualmente, a arrecadação do imposto 
predial, dá 50.000:000$, si os serviços do empreslimo já 
absorvem CO c tantos mil contos, accrescente V. Ex. a isso 
nvais 18, 15 ou 13 ipiljiões e veja em quo proporções vae ser 
o vulto lo serviço de juros e amortização. Veja, também, quo 
não .-bbo na mesma proporção a receita predial. 

O Sr. Eurico Valle — E' muito commum em matéria 
financeira '.evantar-se um empréstimo paru meUiorar outro. 

O Sn. Paulo de Frontin — Haveria um empréstimo que 
seria do t:da a conveniência, si se conseguisse o resgate do do 
J2 milhões de dollars para o Castello. 

O SR. IRINEU MACHADO — Perfeitamente. 
O Sn. Flrico Valle — E" muito commum levantar-se um 

empréstimo para Jrielhorar outro. 
O Sr. Paulo de Frontin — Agora não ba mais possibili- 

dade de melhorar o repgate do;' empréstimos de 1889 e 1909. 
O Sr. Irineu Machado — V. Ex. tem razjio. Eyeio que 

o argumento de V. E.x. é prqcedonte. V. Ex. fe funda nesta 
razão. O outro empréstimo tem como garantia a arreca- 
dação do imposto predial, nas mãos da Prefeitura, ao passo 
que sobre o outro ha um ónus real, uma garantia reaL o 
terreno. 

O Sr. Paulo de Frontin — Sobre este havia conve- 
niene ia de chegar a um accôrdo. 

O Sr. Irineu Machado — Como Ruy Barbosa dizia, á 
renda da Prefeitura não pode ser penhorada. Mas, no em- 
preslimo feito para o arrazamento do morro do Castello já 
o terreno está hypothecado, já ha uni ónus real. 

O Sn. Eurico Valle — Estes terrenos, uma vez prepa- 
rados.,vão determinar a liquidação do empréstimo a que V. Ex. 
se refere. O que não se pôde ó vender terrenos sem acabar 
as obras de desmonte do morro do Castello. Levantamos o 
empréstimo justamente para permittir a veada dos ter- 
renos 

O Sr. Paulo de Frontin — Para levantar 15 mil contos 
não ha necessidade de ^recorrer ao exterior. A Municipali- 
dade do Districto Federal tem credito suffioiente para le- 
vantal-o aqui. 

O Sh. Eurico Valle—V. Ex. levanta dinheiro, aqui, a seis e 
sete por cento? Pois as apólices federaes e os títulos ferro- 
viários estão desvalorizados porque a taxa de juros já ó de 
mais de oito por cento. V. Ex. levanta a seis e sete por 
cento? 

O Su. Paulo de Frontin — Na verdade, a sete não 
levanto. Mas. ás vezes, é mais vantajoso levantar a uma 
taxa mais cara o não ficar sujeito ao risco da depreciação 
V. Ex. terá razão, si o problema da estabilização fór effe- 
ctivamente resolvida. 

O Sr. Eurico Valle — E' de esperar quo seja. 
O Su. Pai lo db Frontin — Se não fôr, a presumpção 

ser a desfavorável a V. Ex. • 
O Sr. Irineu Machado — o empreslimo vae ser levan- 

tado nesta presumpção de estabilização. 
O Sr. Paulo de Frontin — Não se devem estabelecer 

presumpções. 
O Sr. Eurico \alle Ha um anno, mais ou menos 

que o cambio está estabilizado. As alterações quo tem ha- 
vido são pequenas, e succedem mesmo aos paiz- s de moeda 
sã e de organização classica. São alterações em virtude do 
gold point. V. Ex. bem sabe disso, como profundo conhe- 
cedor da matéria. 

O Sr. Irineu Machado — V. Ex. está a repisar con- 
stantemente que o resgate será vantajoso, porque o juro será 
menor. 

O Sb. Paulo ok Frontin — O resgate do empreslimo 
do três milhões, a não se conseguir a reducção do i >'-u itr do 
110 para IO», será um desastre. 
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O Sr. Iiunku Machado — Não creio em que o credor vá 
abrir mão de cinco por cento. Já <>tá liquidado, neste de- 
bato, o seguinte ponto; A operação do resgate é condcmuu- 
ivcl: primeiro, porque sc, de facto, se conseguir taxa de 
ijuros mais favorável, n differença será da taxa actual de 
oito por cento para-a taxa que se pretende obter de seis o 
moio por cento, que, em face das condições da própria ope- 
ração, será de sete e dons décimos, se accrescentarmos .•t,33 
por cento, isto é, tres c meio por conto, de facto leremos 
10 e meio por cento. 

O Sa. Paulo de Frontin — Durante tres annos. 
O Sr. Irineu Machado — Durante tres annos. Qual a 

vantagem que nós temos, isso em relação ao juro, si não 
nos esquecemos de que o capital da divida, isto é, o total 
da divida augmenta porque o resgate e feito com o accrcs- 
cimo_de 10 %, a .110, isto é, teremos o resgate, não de 13 
milhões, mas de 14 milhões de dollars, com a differença, 
que mais 10 % serão um milhão e tanto, portanto, 15 mi- 
lhões e 800 mil. perlo de Kl milhões de dollavs jsi, o 
gata-se um^emprostimo de 12 milhões para se ficar com 16 
TniIhõGs do ortcargos. li o>?a u roalidade do emprostinio. 

Sr.^ Senador Eurico Valle, também argumentou com a 
presumpçao, a possibilidade, a probabilidade, digamos assim, 
do augmento do imposto predial. 

o Sa. Euaico \allk - Argnnientoi com a média do 
augmento real, porque tomei por base a renda destes tres 
últimos annos, por onde se verifica o augmento annual de 
.cinco mil contos. 

O Sr. Iiunku Machado — S, Es,, porém, se esquece de 
que o período de prosperidade, de eonslrucções já se acabou. 

O Sr. Eurico Valle — E em 1<,)25 e 1026 o augmento 
1 oi superior até a cinco mil contos. 

PRè O Sa. Irineu Machado — Mas. com a totalidade dos 
encargos do empréstimo de 31 milhões autoriza.I.-- não te- 
remos necessidade de mais do 60 mil contos do eumre-t imo 
predial V 

Admillamos que em algarismos redondos a arrecadação 
do imposto predial (testo anuo, continuando a febre de ■ôn- 
slrneeòos, produza o excesso de einco mil contos. Serio 55 
mil contos. Para a totalidade de. 61 uni contos, para o ser- 
viço de juros o amortização, lia ou não ha o excesso de 
noAe mil enntiis para o serviço de juros e amortização? 

s. Fx. argumenta com a prclu-hilidade do aiigincnto do 
i imposto predial. Mas não é licito a quem negocia um em- 

préstimo, argunicnlar egju cifras prováveis. Quem empresta 
exige a realidade dos algarismos du ultima arrecaoacão Esi- 
dentemente .haverá um excesso de quasi lo mil contos. 

A lei orgânica dispõe, claeumenle, — diz <« .o . 1 s 7 
ultima parte: "A municipalidade não po.loiá rculi/ar ' - 
préstimo por prazo superior a 50 annos e cujo serviço de 
juros e amortização seja superior á renda proveniente do 
imposto predial em um anno." 
i, , |,",1'Lal.1!0'1 *lV Pcesidenlo, pela própria l.ei Organica do Disu-iclo federal, o Prefeito uao uóde realizar empréstimo 
senão dentro da limitação .la ultima renda predial arreca- 
dnda. E, isso é fácil dc verificar, porque préviamenle o Pre- 
teito deve Saber que o typo do empréstimo é tal. o- juro» 
tantos o a amortização tanto 

Admiti imlo-sc, como S. Ex. quer. que essa progressão 
tia renda predial seja este anno de mais de cinco mil contos 
quando foi de 47 mil a do anno passado, leremos rv.' mil 
para esto anno, quando a operação de que se cogita requer 
mais que islo. E' ovidoutemente contrario á Lei Organica a 
realização do empréstimo que exceda c--a renda de um real. 
quanto mais excedendo de nove mil contos, como excederá. 

ím s. Ex quer argumentar com a urohohilidade di re- 
ceita maior do cinco mil contos, não parece c.mvenicnle 
porque as condições económicas nada luzem preve» io-s»e 
eenuao, porquanto mis estamos no período da imlitiea de os- 
taollizaçao e nesse peruxlo em lodos (.s paiz.> q .■ teem 
realizado tal politica (em havido scumre ulci . ' jo. 
recursos e do credito 

o Sr. Paulo Pt Frontin - Nesta parte nã. .o d. 
nrrArdc^ com V . K.\, poi^nir ijiié íein ocra^iítnadtt a- 
crises indiistriaes e coiiuuerciaes -ão. e.vioentemeufç. a- 
bruscas oscillacòes ric cambio, que cossuão com .» esiabili 
zação da moeda, 

O Slt. RfUNEl M\(.ll\lã» El. me i. p«. .ca. ao 
periodo do organização dessa politica c « uc.slo i cr.ode qu. 
nóa estamos atravessando oetualmeule. 

O proprio Sr. Presidente da Hepublica , i. . , w.-ias 
vozes que para o completo exilo des-,. politi i é p .■ -iso 
mais de um quatrionnio e, até, já -e acc-ntúa a cand dg- 
fura .Inlio Prestes que lerá por fim a'continnuçâo des-a po- 
litica do nyliibilização e conversão da moeda 

O Sr. Paulo de Frontin — E' ainda muito cedo para 
cogitarmos disso. 

O SIl. IRINEU MACHADO — V. F.x^ falia como um 
herege. Nós ainda teremos mais um qcutriennio de tute-v 
lados. 

D Sn. Paulo de Frontin — Si nós somos tutelados, 
para que estamos então discutindo? 

O SR. IRINEU MACHADO — V. Ex. sabe muito bem 
que nós temos a intervenção, em nossa politica municipal/ 
do Prefeito, do Chefe de Policia, e outras formulas dessa 
tutela de que já tenho me oecupado. 

O illnstre relator diz: — "Teremos cincoenta e cinco 
mil contos de receita." Admittindo-se que a deste anno irá 
a cincoenta mil contos — faço-lhe mais esta concessão...— 
0 serviço de juros e, amortização será superior a sessenta 
mil contos, será de sessenta mil e tantos contos. Ahi está 
portanto, a infracção da Eei Organica. 

Er. Presidente, ò meu honrado amigo Sr. Eurico Valle 
pede-me que acabe com isto. {Riso.) 

A*' "'''n'' s<"110s apenas nove Senadores, coutando com Ex. Por isso, ousaria propór a V Ex. a npplicacão da 
medida regmvnlal do quorum. Nesle caso, o quorum í 
«oure o dorso da maioria, é o quorum que negou á festa da 
fiandeira a nossa solidariedade e participação. Requeiro, por- 
tanto, que \ . Ex. levante a sessão por falta do quorum. 

v w
Sk' pnBSUWNTK —-Como tiVe opportunidadà de dizei 

" \ • j'1 hav ia observado a inexistência do numero no recuito. .Mil entendi que não devia interromper o discurso 
\ . PjX . ^ 
O HR. IRINEU MACHADO - Vejo que V. Ex, reúne 

a lis. alizaçao de um acto a sabedoria de Minerva. (Riso.l 
proíundamente grato a V. Ex. 

,A<> i'"''"i ,-ii;s.<''urSo de '"'Je appensarei a notável oração piolenda pelo Sr. Alberico de Moraes na sessão de 25 de 

1 e •'8P0ie 0 f0 v?nn0. 0 il no,awl oração proferida na sessão m -8 d( outubro de 1903, pelo Sr. Ruy Barbosa. 
Discursos a que se referiu o Sr. Irineu Machado.) 

funúVmeni-iI'1 '!vRR0SA í . — • Pre-idente, os princípios , I ,, . . ! . '''V n"ssn regimen e as disposições mais claras 
• nmtf.ve f i1''' Rçpuhlica nos vedam, em meu sentir, a approvaçao desse projecto, 

o Senado me permitia, pois, ainda que seja apenas para 
ai <u .i minha responsabilidade nas tradições constitucio- 

nais. lavrar o meu protesto contra a tentativa, que se faz do 
Minveiier a (irgamzação municipal c crear na Capital da Re- 
publica a dlctadura do Prefeito. 

Si , Presidente, sei que vamos perdendo o liaiiilo da re- 
sistência. 

\inda ba poucos momentos, terminando o sen discurso o 
Imnrado Senaiim pelo Districto Federal nos advertiu que per- 
demos o nosso (empo, que pregamos no deserto, que a sorto 
desse projecto está fadada e não conseguiremos mais do quo 
despender palavras, alirando-aa ao vento, pois que a Victoria 
dos autores do projecto é certa, inevitável. 

Seja como fór, wm dos quo pensam como o honrado Se- 
nador pelo .Vlaranliao, que a observância do dever está acima 
de tudo e que e preciso cumpril-o, custe o que custar, por- 
que deMa semente e quo ba de renascer a vida constitucional, 
si ainda eslao reservados a esto pai/, dias em que a possamos 
calma mento desf r notar. 

Estou acostumado a ver nesta Casa um apparelho' do rc- 
sisteneia, em momentos hem graves, ás usurpações do poder, 
c não me posso convencer dc que ella se resigne a converter- 
se pura e simplesmente em uma chaneotia do Poder Exe- 
cutivo. t 

Tenho visto aqui, neste recinto, por mais de uma vez, cm 
orcasiõe- -olemnes, a tradição republicana, a tradição consti- 
tucional affiruiada contra a vontade do poder, em termos que 
eoiisegiiiram, durante muito tempo, assegurar ao Senado d» 
Republica uni prestigio vasto o elevado unto a decadência ge- 
ral ilas nossas instituições. 

Parece, Sr. Presidente, quo nog vamos desacostumandS 
um pouco ile-sas tradições liberaes, constitucinnacs, dessa 
verdadeira, e genuina tradição republicana, e que começamos 
a deslizar por caminho bem diverso — o da resignação, o da. 
upaUiia ante as vontades superiores. 

!•' necessário, entretanto, que ucsla occasião. rácsmo á 
d. speito da certeza da inutilidade do resultado, a lei, oa prin- 
cipio , as tradições genuínas do direito oucontrem aqui uma 
affirmação que não lhes deve faltar nunca de que, graças a 
Deus, no meio das fraquezas do regimen republicano ató hoio 
não teem faltado, mesmo nas oocasiões de maior desalento po« 
pular, mesmo naquellas era que o principio republicano pa-, 

(' Este discurfo não foi revisto pelo 

>\ xV\As>ws «ti t-j- 1 
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recia eclipsar-se e desapparecer completamente no occasn, sem 
remedio. 

Não posso, Sr. Presidente, nesta matéria, com especiali- 
dade, ser suspeito de nutrir a intenção de agitação e de luta, 
de querer ferir os princípios da autoridade nos seus elemen- 
tos essenciaes. Não, longe disso. 

Não me esqueço da minha responsabilidade nas tentativas 
aqui empregadas para .modificar a administração e a organi- 
zação do Districto Federal. Eu sou daquelles que entendem 
que na nossa organização o Governo deve ser forte, cercado das 
maiores garantias; que é preciso premunil-o contra os defei- 
tos do derrancameuto dos princípios electivos na pratiea do 
nosso regimen. 

Na lei de 1898, na lei que alterou a organização munici- 
pal, tive alguma parto e delia não me arrependo; cabe-mc a 
mim, si não me engano, a inspiração daquelle ponto dessa lei 
em que se reserva á autoridade executiva do município a ini- 
ciativa na creacão de empregos, no augpiento de despeza e re- 
cursos de operações de credito. 

O Sr- Coelho e Campos — Principio salutar. 
O Sn. Ruy Barbosa — Ainda não ha muito, na imprensa 

popular desta cidade, vi increpar de pouco democráticas essas 
disposições, o de contrarias aos principios do nosso systema. 

Eu as defendi, eu as aconselhei, eu as advogo, porque as 
considero como garantia do verdadeiro governo democrático, 
aquella que tem por fim collocal-o acima da especulação dos 
grupos e dos movimentos passageiros de correntes populares, 
mal aconselhadas e mal inspiradas. 

A experiência dos Estados Unidos, de todos os paizes de 
organização democrática, mostra os perigos da corrupção das 
democracias. A tendência, hoje, geral, nesses paizes, tem sido 
a limitação das assembléas populares. 

E' o que se vô nas Constituições dos Estados americanos; 
todas ellas exprimem a mais profunda desconfiança pela im- 
moralidade fácil das assembléas collectivas, que são mais 
susceptíveis de corrupção talvez do que o Poder Executivo. A 
responsabilidade concentrada em uma só pessoa individuali- 
zada necessariamente acaba por se tornar mais séria, mais 
firme e mais segura. 

Entendo, Sr. Presidnete, que fazer reserva ao Poder Exe- 
cutivo, no tocante ao augmento de despeza, é procurar asse- 
gurar o verdadeiro espirito dos principios democráticos. 

Inspirado nestes exemplos, educado nesta escola, que d a 
verdadeira, que é a republicana, que não é a franceza. a das 
exagerações revolucionarias, que não é a das organizações 
agitadoras, mas que é a verdadeira escola popular; inspirado 
nesta escola, aventei e aconselhei a introducção das garantias 
de moralidade e democracia na lei municipal do 1898. 

O Senado vê, portanto, Sr. Presidente, que não posso ser 
suspeito de querer estender além dos limites possíveis da au- 
toridade do governo municipal os abusso geraes profunda- 
mente sentidos que nos orgãos electivos da Municipalidade Sc 
teem introduzido e que levantam ha muito tempo um grande 
clamor, uma grande desconfiança contra elles. 

E não é só aqui, Sr. Presidente. Mais do que entre nos, 
nos Estados Unidos, viveiro do regimen .por, nós adoptado ha 
13 annos, esta corrupção tem lavrado eíh proporção desme- 
dida, incomparavelmente superior á que entre nós lamenta- 
mos. A Tammuny-Ring de Nova York tem coberto de vergo- 
nha, cobriu de vergonha a administração da primeira das ca- 
pitães dos Estados Unidos. 

Alli todos os recursos, todos os artifícios e invenções da 
fraude, da corrupção, sob suas formas mais audaciosas, se re- 
uniram e conspiraram para arrancar ao povo o verdadeiro 
domínio de seus interesses e concentral-os nas mãos. de espe- 
culadores sem principios e sem vergonha. 

A resistência nasceu, a resistência formou-se, apezar da 
indifferença, commum naquelle paiz, para com esta especie 
de abusos nos corpos deliberantês. Apezar da indifferença po- 
pular, confessada poios próprios americanos, apezar desta in- 
differença. que se explica pelo facto de correrem alli paralle- 
las e quasi separadas a corrente dos interesses políticos, ape- 
zar desta indifferença. que leva muitas vezes os americanos 
a sorrir com desdem destes abusos, quando manifestados no 
seio do proprio Congresso Nacional, apezar disso, houve na 
capital dos Estados I nidoa, em Nova York, um movimento dç 
reacção de sanificação contra esta chaga, e o resultado foi 
uma grande melhora nos costumes da administração c legis- 
lação municipal. 

Eu poderia. Sr. Presidente, citar factos extraordinários, 
para mostrar que não é dos abusos que nos devemos envergo- 
uhar, mas que ó da conformidade com elles, que ó da própria 
participação com elles, pela mistura em que com elles no- 
pomo», que é disto que mis devemos corar deante do paiz c de 
nos mesmos. 

Nos Estados Unidos a reacção manifes(ou-se, Sr. Presi- 
dente, pelo augmento de forças dos o-aãos electivos na admi- 

nistração municipal. O admiuislriulor acabou cm certas mu- 
nicipalidades, nas municipalidades até então devastadas pelo 
flagello desta corrupção, o administrador acabou por concen- 
trar em suas mãos a maior somma de poderes. 

E' o que se presencia actualmente em Nova York e Broo- 
klin. Não será, entretanto, Ssr. Presidente, motivo este, como 
lá não foi. para que se acabas-e com o orgão electivo na ad- 
ministração municipal. 

Não me parece impossível dar aos orgãos da administra- 
ção toda a força de que necessitam, para que a sua acção seja 
enérgica e elficaz, desenvolvendo ao mesmo tempo a seriedade 
indispnsavel nos orgãos electivos e representativo da munici- 
palidade. 

En creio que nós poderíamos desde já chegar a esto re- 
sultado. promovendo no. interesse dos munícipes a sua pró- 
pria administração, mediante fórmas eleitoraes que assegu- 
rassem aos verdadeiros interessados na administração local a 
preponderância que do direito lhes assiste na gerência de seus 
aegocíos. 

Não é o principio do suffragio Universal, não é a prepon- 
derância do elemeiuo unanime e irresponsável que ello repre- 
senta. não é isso, não pódc -er isso a garantia de moralidade o 
seriedade na vida legislativa dos uegoCios locaes. 

Era preciso, Sr. Presidente, que aquelles que possuem, 
que aquelles que medem, que aquelles que soffrem principal- 
mente o peso dos novos Impostos, que aquelles sobre quem 
tem de recahir a responsabilidade effectiva dos abusos dos 
administradores municipaos tivessem o prèdominio que lhes 
cabe na escolha dos seus representantes; era preciso es- 
treitar o eleitorado municipal; era preciso dar no seio desse 
eleitorado a superioridade que de (Jjreito lliés assiste aos 
mais interessados na administração do município. 

E estou convencido, Sr. Presidente, que si as classes in- 
teressadas fossem aquellas ouvidas sobre a escolha dos seus 
representantes, e si o suffragio se estreitasse quanto ao nu- 
mero de eleitores, si se procurasse formar o eleitorado, ao 
menos nesta capital, dentre as classes interessadas em mo- 
ralizal-o e saneal-o, a indifferença popular em relação a 
este assumpto o iria pouco a pouco corrigindo, porque não 
ccnhfço outro reiuedip. não conheço outro systema de sanea- 
m&ntcf para o Governo, para a politica ou para a administra- 
ção entre os povos modernos. 

Sou revisionista; pertenço ao mimero dos que acredilam 
na moralidade das reformas constilucionaes; mas muitas 
Vexes me assalta ém pUesença delias a duvida mais profunda 
quando assisto á indifferença com que a generalidade do 
paiz as encara. 

Eu quizera que nesta capital o eleitorado se interc?- 
sa:se na administração, e eslou certo de que si encontrás- 
semos — o que o uao parece impossível — uma fórma elei- 
toral capaz de obter esía realidade, não continuaria a ser a 
administração municipal o que teni sido entre nós até hoje 
— esse viveiro do abusos, esse covil do iinmoralidartes. dc 
desconcertos enormes que contra si tem levantado até hoje 
o clamor geral dos homens honestos. 

Mas si os legisladores nacionaes pensam do outro modo. 
si a opinião do Congresm é que a administração no Rio de 
Janeiro, que a adniinislração nesta capital ó incompativol 
com a intervenção do povo nos -cus próprios interesses, 
neste caso, busquemos o caminho honesto, regular," consti- 
tucional: vamos rever esía rarla fundamental das institui- 
ções republicanas, vamos buscar na reforma da Constitui- 
ção da Republica os meios de poder abolir, na sua capital, 
os orgãos electivos da administração local. 

O Sr. Gomes de Castro — Mas o actual Conselho ainda 
não deu molivo para essa,lei que o despoje. 

E' um Conselho novo, eleito de accõrdo com uma lei que 
os senhores fizeram como a ultima palavra. 

O Sb. Ri y Barbosa — Senhores, sou da opinião da- 
quelles que entendem que é preciso observar, não menos ri- 
gnrosamcnle no- seus elementos mais nocivos, mais impo- 
pulares. a Constituição, pois é pelo contado dos males que 

• o regimen actual nos impunha, é pelo sentimento dos incon- 
venlenfes delia, dos seus dofoilos; é pela observância rigo- 
rosa deste regimen, naquillo que elle tiver de peior. que ha- 
vemos de provar ao paiz a necessidade de sua reforma. 

O Sr. Gomes de Castro — Apoiado. 
O Sn. Rity Rumosa — E depois, Sr. Presidente, não ê 

serK não está eorg os nossos deveres, que nos arrogueinos 
o arbítrio coaalaôlemente exercido pelos legislaturas deste 
paiz, de reformarmos aos poucos, de acabarmos aos pedaços 
de substituirmos a Constituição da Republica por medidas 
de conveniências occasionaes Satisfazendo os caprichos, as 
vontades e os erros das governos suocessivos. 

Continuando nesfc camitllio. Sr. Presidente, acahare- 
mos por ser viclimas, põe me-mos, Uoinereeidamcnte, da 
iinurobidado politica e legislativa nuc tivermos creado, c d" 

✓ 
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,<juc ro hão do prevalecer os amigos de Ioda a ordem para 
sepultar, na maior das anarchias. os ulfimos restos das insti- 
Uacôes que dizemos prezar. 

Sim; o estou de accôrdo com o nobre Senador pelo Es- 
tado de Matto Grosso, cm que podemos melhorar, moralizar 
a situação administrativa do Município, restringindo no que 
for inconveniente as altribuicõcs electivas, a's attrihuições 
legislativas do Consejho. 

O Sr. McteUo — V. Ex. já entrou neste caminho. 
O Ruy Rarbosa — Fui o primeiro a consignar aqui, 

hoje mesmo, antes que o meu honrado collega o dissesse; 
mas. nesto caso, ou fui ató onde a lei me permittia ir, ale 

- onde os princípios deste regimen me autorizavam. 
Não me Julgava autorizado a exceder estes princípios, 

o não me Julgo ainda agora. 
Por estes princípios me bafo,dcfendo-os contra os so- 

pliismas dos que os pretendem transpor, á custa de pretexto 
descabidos, porque não 6 limitar as attribuioões legisladoras 
do Conselho o que faz este projecto. 

■Como bem disse o.honrado Senador pelo Maranhão, este 
projecto é a revogação virtual da existência da Munici- 
palidade. 

O Sr. Ocnvrs de Castre — Apoiado. 
O Sr. Ruy Barbosa — Esto projecto virtualmenlc acaba 

com o Poder Legislativo Municipal. 
O Sr, Gomes de Castro — E foi para ido que o apre 

sentaram. 
O Sr. Ruy Barbosa — Este projecto, Sr. Presidente, 

como muito bém diz o honrado Senador, nuo tem outro fim, 
hão tem outro objectivo sinão estabelecer no Municipío uma 
autocracia absoluta o irresistivel. 

Si o Senado me pennitlir, si o Senado continuar a me 
acompanhar com a attenção com que até agora me tem dis- 
tinguido, espero demonstrar no menos que a minha convi- 
cção é bastante reflectida,/ qne os meus argumentos não são 
uereos. que lia bastante para fazer pensar aos membros 
desta Casa antes de arriscar um voto de que n.- futuro po- 
derão ser tomadas talvez as mais sérias contas porque é 
preciso considerar que não se trata de uma medida passa- 
geira, que não se trata de uma medida occasional, cujo ves- 
tígios desapparecem com o acto que vamos approvar. 

Trnta-sc. senhores, do lançar no solo uma semente, de 
embeber no solo uma raiz, cujas consequências forçosamente 
havemos de sentir em determinado tempo, porque se trata 
do constituir, além de autorizar com um exemplo novo, um 
abuso. 

Trato-sc de onerar as forças cxhauslas da Fazenda re- 
publicana com mais um encargo inconsiderado, precipitado 
o funesto nas circuinstanoias acluaes do paii. 

o Sr. ií. dc Memlonca Sobrinho — Maio f i o o, anil" 
passado, quando o Longrc>so autorizou o Governo a cou- 
Irabir um empréstimo de seG milhões. 

O Sa. Ruy Barbosa — Não lenho responsabilidade al- 
•gumn nisso. 

O Sr. li. de Mendonça Sobrinho — Guano.> u recla- 
mava, o Congresso votava, á excepeão do >r. i.omes d 
Castro, unauimemeitte. 

f) 8k. Ruy Bauuosa — Quero consignar que e--e argu- 
mento não deve servir de pretexto. 

Uni erro praticado não estabelece obrigo ,lo cohe' n- 
cia na pratica de erros semelliantes. 

E depois, senliTorcs, não confundamos; a que-ião actual 
não 6 a mesma nue a que sc ventilou cm fins do anuo pa>-ado. 

O Sr. D. dc Mmdonea Sobrinho — Acho que a lei do 
anuo passado é mais grave do que esta. 

O Hr. Ruy Barbosa — Perdoc-me V. Ex.. ; . i-o ao nobr? 
Senador que mo permitia proseguir no raciocinio do meu 
discurso. 

U Sr. li. dc Mendonca Sobrinho — Não O iuíei;cmperei 
mia.-; entreianto estou me mostrando dc accòrdo com as 
jdéas de V . t.x. 

O Sn. 1U v Bvhijosx — Agradeço o apaile o., honi d 
Senador. 

Terei, porém, do moslrar que o.- l.ictõ» ■-ão differenle-. 
Sou daquelles quu não se envergonham de corifessar o- 

■ erros counueltidos, aiuda quando seja ncce -a i. arrepia' 
caminho o votar a melhor. 

Senhores, a questão, aqui, cm primeiro n gai é da legali- 
dade conslilucional, e em segundo e da situação financeira 
do paiz o dos encargos que sobre ello vôm pezai. 

Porque o Congresso, em fins dô anuo pa—ado, aniurizou 
o Governo a conlrahfr o ompreslimo d» sei.- milhões, ti dos 
os empréstimos que sejam reclamados peio Governo de\> ião 
fraunitar victoriiisuinente no seio do Congn -su? 

Si assim for, é melhor qup renunciemos á nossa j.ronria 
existência, que abdiquemos de unia vez nas mie - do Exe- 
cutivo, que declaremos a inutilidade dc«ea mola do regimen 

constitucional e que nos despeçamos das nossas funeçõea, 
como queremos, aqui, que o Conselho Municipal se despeça, 
delegando por uma vez ao Poder Executivo o exercício de to- 
das as nossas altribuições dç liscaiização no que toca ao in- 
teresse financeiro do paiz. 

Senhores, o art. 2° do projecto bastaria para caracteri- 
zar o seu typo com um acto de inconcebivel e injustificável 
obuso legislativo. 

Reza o arl. 2° que fica supprimida a palavra — especiacs, 
asr-iin como ficam substiluidas as palavras — para casos vr- 
fíentet c imprevistos na ausência do Conselho, § 12 do artigo 
15 da lei n. 85, de 20 de setembro de 1892, pelas seguintes 
— sempre (juc o Conselho entender conveniente. 

Senhores, leiamos á luz dessa emenda o texto de que 
se trata. 

Trata-se do art. 15, § 12 da lei dc 1892. Determina 
esse paragrapho: 

"Compete ao Conselho Municipal conferir altribuições 
espcciaes ao prefeito para os casos urgentes c imprevistos na 
ausência do Conselho Municipal." 

Este texto legal contemplava a bypothesc possível de 
casos extraordinários, urgentes e imprevistos, occorrivcis nn 
au«encia do Conselho o limitadamente a respeito desses case-- 
autorizava a conferir ao prefeito altribuições especiacs. 

Disposição analoga existe na nossa Constituição Federai; 
o projecto, porém, a desfigura e a substituo por disposição 
inteiramente diversa. 

Ficará dizendo este texto á vista das emendas nfferecidas 
ao projecto: ao Conselho Municipal incumbe conferir attn- 
buições ao prefeita sempre quo o Conselho entenda con- 
veniente. 

Quer dizer, Sr. Presidente, que. todas — uma por uma — 
fias altribuições legislativas do Conselho, ou a retalho ou por 
atacado, podem ser transferidas por elle ao administrador 
municipal; que estas altribuições lho podem ser delegadas, 
não só em netos especiacs, como em actos geraes, não só em 
circumstancias passageiras, como de um modo permanente c 
definitivo, quer dizer quo o Conselho fica autorizado para 
abdicar sem reserva nem limito, subsistindo apenas como or 
gão parasitário dc sucção na organização do mimicipio. Eis 
o que é. 

Agora, o parecer da honrada Commissão justifica esse 
facto, allegando o habito em qne, a legislador municipal se 
tem posto, de delegar as suas altribuições, a despeito da dis- 
posição do art. 10 da lei municipal, que diz: 

"Em nenhuma eiroumstancin e para nenhum fim pôde o 
Conselho couferir as suas prerogativas n pessoa estranha ou 
não ao município." 

Sr. Presidente, eu não percebo — confesso — o -entido 
dessa disposição legislativa; eu não entendo o que pretendeu o 
legista lor quando se referiu a e-sa pessoa estranha ao muni- 
cípio. Entre nós, o habito de delegar poderes*, ate boje, teu 
consistido em fazer ò Poder Legislativo autorizações ao Po- 
de» Kxe.-utivo. Si p legislador tinha em mente allndir ao pre- 
feito municipal. nesSe -raso a expressão — a pes-oa entranha 
ou não ao mumeipio - permittam-me dizel-o, não tem a 
propriedáíié div HHgnageni legislativa. 

Seria mais simples, si o legislador tinha em mira falia: 
do prefeito, em vez de empregar essa expre—ão vaga, rofe- 
rir-se clara mente a elle; porque não me consta mesmo que o 
Conselho Municipal houvesse nunca delegado as sua- altri- 
buições a pessoa estranha ao numicipia. No seio da Munici- 
palidade a única pessoa a quem, em geral, -se tem feito essa 
delegação, é o prefeito municipal. 

Ora bem, senhores. Não poutinuarei no exame do texlc 
do art. 16 porque não vale a pena. Eonsiderarei «penas o mo- 
tivo allcgado pela honrada Comnií--ãn. 

"Tal é a necessidade desta delegação", diz ella, "que a 
disposição terminante do art. 10 tom sido lettra morta na 
pratica, sendo elta feita com tanta proficiência, que parece au- 
torizada em lei. Este artigo vem apenas legalizar a pratica 
constante e supprimir nm preceito sem applicação, que tem 
trio infringido pela ordem, natural das cousas." 

Senhores! Aqui está nm dos motivos porque, ás vezes, 
tenho já meus receios da revisão. Este caso rne parece seme- 
lhante qo de um revisionista que, eslrrbando-sr nos babito- 
frequente- hoje, no Congn—o Nacional, de fazer sua- delega 
ções ao Poder Executivo, pretendesse na futura reforma da. 
Constituição autorizar o Congre-sq a delegàr. sempre que 
julgasse conveniente, suas uttribuições úquelle Poder. A lega- 
lização do abuso! 

A illustre Commissão, da qual sinto profunoarnenle diver- 
gir neste assumpto, envolve nos -eu- motive- uma lheoria la- 
mentável: a de que o abuso inveterado se dexr legitimar poi 
nieio de uma lei, que, O autorize. A razão de todas a- reter 
mas até hoje .tem sido e parece-mc qne será esla: onde áa 
o abu«o, deve Ser elle contrariado por uma lei que o prbhiba 
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í não por uma Irv que o legitimo. {Trofani-.se nportf* entre 
na Sr a. tiomes de Cnstro e Metello). 

V. Ex. não pode contestar a l<>gica das couteslaçòes dej 
nobre Senador pelo Maranhão. Si a trequenria dos abuso nos 
fevela a natureza occulta das cousas, neste caso devíamos 
.éíiegar até á abolição do Codigo Penal, fyorque nada mais usual 
do que os crimes communs. O proprio nome o está dizendo, e 
até hoje não tem sido isto motivo para que o legi-dador lhe 
passe a mão pela cabeça, aulorizando-os por uma disposição 
que o absolva. 

No seio desta Gasa, Sr. Presidente, temos visto bater de 
mãos ao peito muito dos mais insuspeitos dos sens membros, 
muitos dos melhores amigos da ordem, confessando a incon- 
veniência das delegações nsualmcnte praticadas pelo Congresso 
a beneficio do Poder Executivo. De cada vez que a experi- 
ência nos vae mostrando os mãos resultados dos abusos vamos 
mis bater nos peitos e prometter e jurar que. nunca mais re- 
incidiremos na oífensa á lei constitucional. 

Pois, senhores, o que o projecto pretende não é outra 
cousa sinão desmentir, em relação á Municipalidade, este acto 
de contricção. tantas vezes por nós aqui rezado, a respeito de 
Governo Federal. 

Si. porque as delegações teem sido frequentes no Conse- 
lho Municipal, as devemós autorizar e converter em uma fa- 
culdade legitima desta assembléa. nunca mais nos confesse» 
mos julgadores das delegações legislativas aqui praticadas em 
relação no Executivo: digamos francamente que ellas estão na 
necessidade das cousas; digamos que, longe de representarem 
abusos, ellas exprimem a força de uma lei natural e orgânica 
no systema. para que o paiz nos comprehende nos faça jus- 
tiça; para que não passemos como criminosos onde somos vi- 
otimas da lei inactiva das cousas. 

Mas, senhores, o que está na consciência de todo o mundo 
é o contrario. O que está na consciência de lodo o mundo é 
que a grande parte desta delegação resulta de uma apathin. 
inércia, abandono de dever, ao qual somos sensíveis sempre 
que nos volta a reflexão e com a reflexão a consciência das 
nossas obrigações. 

A verdade é que todos lamentam isto, mas si ninguém, 
em uma reforma, se animaria a propor que o Poder Legisla- 
tivo delegasse ao Poder Executivo as suas attribuiçôes, si 
ninguém se atreveria a fazer uma tal proposta como medida 
salvadora e moralizadora, não temos direito de fazer cousa 
semelhante, de appellar para isto como recurso salvador, quan- 
do tratamos de salvar a administração municipal. 

Não; limitemos as attribuiçôes legislativas do Conselho 
até onde for conveniente limitar; reduzamos o Conselho, como 
legislador municipal, áquillo que deve ser; demos ao execu- 
tivo municipal toda a garantia de acção, força, presteza, effi- 
caria. no desempenho de deveres, mas não permitíamos que 
estes poderes transponham mutuamente a sua orbita de acção, 
nem que o Executivo invada as attribuiçôes do Conselho, nem 
que o Conselho entregue as funeções legislativas ao adminis- 
tractor municipal. ^ , . 

V theoria da honrada Com missão, portanto, nos leva a 
desordem, ao repudio de um principio fundamental de. nosso 
regimen, principio que divide os podebesmais. suai? attribui- 
çôes es-jonciaes e incunfundiveis, principio que deve ser tao 
respeitado na administração municipal, como na estadual e 
geral do paiz. 

Mas o que não tem duvida nenhuma, quaesquer que se- 
jam os motivos com que se pretende justificar isso, ó que c 
que ella autoriza ao Conselho Municipal autoriza a uui Con- 
selho fraco, abandonado pela opinião popular, um Conselho 
sem prestigio bastante para buscar uo seio do eleitorado as 
forças necessárias, autoriza" a um Conselho "preso ãs forças 
dos nossos poderosos a entregar, de um dia paru outro, todas 
as suas attribuiçôes a um prefeito autocrático o absorvente. 

E eu pergunto aos honrados membros desta Cusa se isto 
seria legitimo, se isto merecia applausos da população, se isto 
geria digno neste recinto do- nossos applausos... 

O Sr. Metelto — E" de esperar que não fosse. 
O Sn. Ruy Barbosa — ... se, pelo contrario, a nossa re- 

Jarovação, como a reprovação do povo, acompanhasse sempre 
actos desta natureza? 

O honrado Senador pelo Estado de Matto Grosso, que 
acaba de fazer a honra de me interromper, consignou nas suas 
palavras — a condemnação da idéa que defende. 

Si é natural que a tal resultado nunca se chegue, si é na- 
tural que o Conselho Municipal zele bastante as suas attribui- 
çôes, para que não as entreguem an administrador, temos con- 
fessado que esta transferencia de attribuiçôes é um erro. 
culpa, crime de que o legislador municipal se deve abster; 
temos confessado, portanto, que ainda é grande culpa, erro, 
brime autorizar esta medida em lei geral. 

Não. senhor; não habilitemos os legisladores fraco? a de. 
♦larar a suo própria incompetência, a lavrar a sua propri*. 

abdicação; procuremos dar ao elemento local, ao povo destx 
cidade, o- meios de se fazer representar dignamente. 

Não autorizemos a fraca e impotente representação di 
que elle apenas dispõe a praticar em si mesmo a inutilização 
de sua origem, para se reduzir a uma erealura ainda mais 
nulla, ainda mais incompetente, mais incapaz do que tem sido 
entre nós os conselhos municipaes. 

Eu. Sr. Presidente, não quero, não posso, não devo mes- 
mo — já fui precedido na tribuna pelo honrado representante 
do Districto Eederal, que fez umajmalyse do projecto, a mais 
completa — repisar o caminho tão habilmente por elle tri- 
lhado; quero apenas, pela rama, tocar alguns pontos earact •- 
risticos do projecto, para chegar ao seu (ermo, á sua culmi- 
nação; o empréstimo por elle consagrado e autorizado, que 
parece representar nelle a parte dominante a que todas as 
outras disposições do projecto se nos afigura apenas desti- 
nadas a servir de moldura. . 

O nobre representante do Districto l eieral demonstrou 
claramente até onde poderia chegar o despotismo autorizado 
neste projecto pelo art. 3", lettra jr, onde se habilita o pre- 
feito municipal a regular a abertura e denominação dc ruas. 
o policiamento, o livre trau-ifo. o alinhamento, o embelleza- 
inenlo, a irrigação, os esgotos pluviaes, o calçamento e a illu- 

Nestas palavras, Sr. Presidente, está compendiada toda a 
esphera da administração do municipio. _ , , 

Goin esses elementos contidos nestas palavras, não ha ho- 
mem intelligente, dotado da faculdade de. governar e da am- 
bição de absorver, que não possa facilmente senhorear em 
suas mãos todos os poderes legislativos que a lei orgânica 
municipal tem procurado dividir entre o Gonselho e o pre- 
feito. t .. -u • - ' 

Senhores, muitas vezes, uma so attnbuiçào encerra em si, 
pelo seu alcance, todas as outras; muitas vezes as outrãs são 
suas subordinadas. 

Senhores, lembremo-nus, verbi nrntia. nor momento, da 
nossa attribuição rD votar os orçamentos. E" uma só; figura 
apenas como nigual e equivalente entre todas as outras que 
nos foram conferidas; mas, nessa attribuição está detalhada- 
mente em todas as suas dependências, em todas a? suas con- 
sequências, a autoridade parlamentar, a autoridade legislativa. 

O Sr. Frutieisco trlycerio — Muito bem. 
O Sn Ri y B vrbosa — Dispõe desta attribuição o Gongres- 

-o. Em virtude dessa attribuição o fJcmgresso, o Poder Le- 
gislativo está habilitado a conquistar todas as outras. 

O Sr. Metellv — Puis bem: a proposição dá ao Conselho o 
direito d» votar o orçamento. 

O Sr. Ruy Barbosa — Senhores, não quero lançar o (am- 
sedho Municipal no caminho das reivindicações, a que seria 
forçado um parlamento, de cujo poder se tirasse todas as fun- 
eções, paru lhe deixar sõm-mte a ile votar o imposto e decretar 
a despeza. Não quero lançar o Conselho Municipal no raminho 
de futas. de agitações a que se veriam forçados os palamen- 
tos, em cujas mãos teem chegado a eahir muitas vozes as pró- 
prias cabeças dos reis. 

Não;não quero sentir na minha consciência a responsa- 
bilidade o o peso de haver contribuído para uma situação do 
anarchia, em que o Conselho Municipal, armado simplesmente 
das suas attribuiçôes dc votar o orçamento, se tenha de valer 
dessas attribuiçôes para, como arma poderosa e irresistível, 
chegar á conquista daquillo que o nosso poder lhe houver 
arrancado, t .... 

Não, senhores; porque os parlamentos, reduzidos a attri- 
buição de votar impostos e decretar despezas. podem hater-sc 
para recuperar todas as outras attribuiçôes que houverem per- 
dido, e agitar profundamente os eixos da ordem social; revol- 
ver a esphern da organização administrativa é pôr em seriys 
perigos a estabilidade do poder; é, finalment e senhores,, che- 
gar até onde chegavam os palamentos da Inglaterra, quando 
nem mais respeitaram siquer a existência dos seus soberanos 
coroados. 

Nestes caso, é necessário, aos corpos delibernntes, muti- 
lados pelo poder, lançar mão de lodos os recursos, aceender a 
agitação, promover o? obstarnlos, negai* á administração os 
meios do governo, servir-se emfiin, de todos os recursos ex- 
tremos e heróicos, a que uma situação extraordinária e anó- 
mala pôde autorizar um cidadão livpe para a reconquista da 
liberdade perdida. 

Não, senhores; não façamos do Gonselho Municipal um 
orgãô de agitação, não creemos nelle um perigo para o Gover- 
no Fed"ral. , , ^ . . 

Não, restifuamos-lbe os seu« direitos, mantenharnol-o 
nos seus direitos, procurando ao mesmo tempo moralizar os 
detentores da sua autoridade, os seuw intuitos e os seus habi- 
tes d* governo. 

Digo «pie com a faculdade de regular o policiamento, o 
transito, o arruamento, o embellezamento, a irrigação, os ea- 
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gotos, o calçamento e a illuminacão, enfeixando nas mãos de 
um só homem essa autoridade, elle poderá ser senhor abso- 
luto desta Capital, um dictador insupportavel, poderá crear 
para todos os seus habitantes uma situação» intolerável de 
opprossao e de vexames, e, digo mais, esta situação, como todas 
as tio terreno das dictaduras, é perigosa paia aquelles que 
uellas se encarnam. 

A nossa natureza é fraca e tendente ao abuso. Ainda as 
ereaturas mais bem dotadas, desde que se lhes entregam nas 
mãos grandes poderes, tendem facilmente a degenerar-se. 

Acredito que os próprios anjos, não conservariam imma- 
culado o thesouro da sua bem aventurança, si lhes fosse dado 
serem omnipotentes sem serem perfeitos. 

Não desejo, Sr, Presidente, conferir ao Prefeito u di- 
ctadura. 

Por mais confiança que elle mereça ao legislador, o le- 
gislador não tem o direito de entregar, e muito menos lhe as- 
siste o arbítrio d", a titulo de uma necessidade momentânea, 
subverter e transformar a organização permanente da Capital 
do paiz. 

Pois, senhores, a policia, o arruamento, a irrigaçãí. o cal- 
çamento, a illuminação, os esgotos, que resta mais na adminis- 
tração de c.apitaes importantes como ^sta, o que resta ao Con- 
selho Municipal? 

E' certo que ainda ha pouco ouvi argumentar com a pa- 
lavra regular, com o verho regular empregado no começo drste 
texto. 

Si regular, com effeito, significasse expedir rcgulamenTê, 
não só a disposição seria inócua, mas seria ao mesmo tempo 
supérflua. 

O Sr. Metello dá um aparte. 
O Sa. Ruy Barbosa — Mas, si é neste sentido, permitta- 

me dizer que a palavra não tem só este. sentido. 
O Sr. Melello — Essa'disposição é copiada da lei n. 83. 
O Sa- Ruy Barbosa — Sim, senhor. 
Mas, perdóe-me. Na lej n. 83 a sua situação é outra. Na 

lei n. 83 essa atlrihuição é do Conselho Municipal e no pro- 
jecto em debate essa attribuieão passa para o Prefeito. Na lei 
n. 85 estava no seu lugar proprio entre as disposições legis- 
lativas, estava no lugar que lhe compete, \gora. pass^» de entre 
as atlribuições legislativas para entre as attribuiçõe* admi- 
nisl rat ivas. 

Mas, Sr. Presideule, não nos enganemos com a pretensa 
arcepção do vurbu regular. 

H"gular, V. E\. o sabe nielbor do que eu. não significa 
e\[>edir regulamento; regular significa lambem reger, organi- 
zar, pautar. 

O Sr. Gome» de Castro — E hoje significa taiulN-.u legislar. 
O Sr. Ilu^ Barbasa — Pode -er i-so. 
O Sr. Melello — (dirigi>uio-se ao Sr. Gomes de Caslro) 

V. E\. dá fórus de lei a um aliuso. 
O Su. Huy Baruosa — Eu ficarei no terreno da lei. 
E' a Constituição da Republica, que, mais de uma 

emprega a palavra regular quando define as attribuições le- 
gislai ivas. 

No arl. 34, .diz ella: Compele privativamente ao Con- 
gresso Nacional: N. 4 — regular a arrecadação e a distribui- 
ção das rendas federaes. — N. 5 — regular o commercio in- 
leruacioaal — N. 22 — regular a- condições e o processò da 
eleição paVa os cargos federaes — regular os casos dc ex- 
tradição entre os Estados. 

E" claro, porlanfo, que "regular" significa também legis- 
lar; e que neste assumpto damos a esta expressão o sentido de 
legislar e não o dc expedir regulamento. 

E lambem assim A que, segundo o meu nobre amigo re- 
presentante de Matto Grosso, esta altribuição sabe de entre 
as atti ibuições legislativas do Conselho Municipal, para vir 
figurar entre as utUihuiçóes legislativas do Prefeito. 

E' um texto que sahe na sua totalidade das atlribuições do 
Conselho pura o Prefeito. 

Mas. Sr. Presidente, si o fim da Coinmissão, si o intuito 
do parecer, á siirH)l"smeule transferir para o administrador, 
neste piwrtiaular, uma altribuição que a Com missão considera 
artminteirativa, oeste caso o que llie ralua fazer era apagar 
essa disposição de entre as atlribuições do Couso Ih o Muoigi- 
pal; porque, si ella cousiáfue uma altribuição administrativa a. 
si a palavra regular significa aqui expedir regulamentos, e^^a 
disposição ó redundante. 

\ expedição do regulamento é altribuição do funceionario 
administrativo. Administrar quer dizer, entre outras r.Hi-a<, 
expedir os regulamentos necessários á execução das leis. 

\ própria lei municipal, incumbindo > Prefeito da exe- 
cução das ordens e leis do Conselho Municipal. ip*o facto, a 
tem hahilitado u expedir os regulamentos neees-ano- á appli- 
«11 cão exacta dessa» leis... ^ 

l'oifnnto, ou essa disposição ó um preleito par» çopíerir 

ao Prefeito altribuição para legislar; ou, si cila quer unica- 
mente reduzir o Prefeito, neste assumpto, a simples expedidor 
de regulamento — essa disposição é supérflua, 6 escusada .i 

A verdade, porém, como benl disse o honrado Senador pelo 
Maranhão, é que o que se quer não é, como se suppõe o hon- 
rado Senador por Matto Grosso, não é como S. Ex. suppõe, 
deixar a este respeito o Prefeito Municipal na contingência de 
simples executor, mas alargar-lhe a altribuição. dar-lbe neste 
assumpto um poderio illimitado e absoluto, fazel-o arbitro di- 
ctalorial e senhor exclusivo. 

Esta é a verdade; estas são as tendências manifestas e sa- 
bidas. Não quero, Sr. Presidente, demorar o debate... 

O Sr. Gomes de Castro — Não, senhor; não faz mal. Esi' 
prestando um grande serviço. 

O' Sr. Nogueira Paranaguá — Como sempre-, 
O Sr. Ruy Barrosa — Bondade d" VV. EExs. Não quero 

fatigar o Senado com longas explanações. Corno já disse, o 
nobre representante pelo Districto Federal, que me precedmi 
na tribuna, locou em todos os pontos essenciaes do assumpto, 
com proficiência e habilidade. 

O Sr. Gomes de Castro — Sim, mas não foi completo. Os 
peccados de s. Ex. a esse respeito mereciam penitencia mais 
rigorosa. (Riso.) 

O Sá. Ruy Barrosa — Si o Senado me permitte, chegarei 
ao ponto capital do debate; o art. 3". S 3° do projecto. — a 
famosa, a grande autorização, ■ conferida pelo Congresso ao 
Prefeito. 

"Fica — notem os honrados Senadores e pesem uma a 
orna estas palavras — "fira o Prefeito autorizado a realizac no 
paiz ou fóra delir as operações de credito necessárias, até 
quatro inilhíW esterlinos, para oecorrer ás despegas com o 
saneamento o o embellezamento da Capital Federal." 

Senhores! eu começo por perguntar si entre as altrihui- 
çôes do Congresso Nacional existe a dc conceder esta auto- 
rização. 

O Sr. Mctello — Está aa lei. 
O St». Ruy Barbosa — Eu começo por dirigir ao honrada 

Senador por Matto Grosso esta pergunta. CousiiUando a Con- 
stituição da Repuhtica, art. 34, n. 2, vejo que ella nos confere 
a faculdade de autorizar o Pod"r Executivo a conlrahir em- 
préstimos e fazer outras operações de credito. 

Não quero ser infiel e livrei o lextoA (institucional. Creio 
quç o reproduzi textualmerde; mas é melhor lel-o: 

"Art. 34, n. 2. Compete privativamente ao Congresso 
Nacional autorizar o Poder Kxeeulivo a conlrahir empiTíliujo 

•o a fazer outras operações de credito." , 
Senhores, si a oRumeraçãò de poderes cop''dos na curta 

fundamental <• limitativa, si essa enuim ração e unia serie de 
definições precisas, si as nossas attrihui ões se encerram nas 
lais dos poderes nlli strictamente definidas, pergunto: onde 
na série dos poderes conferidoe ao Cnngiesso peta Constitui- 
ção da Republica, onde aquelles que nu.-, autorizara a fazer 
com o Prefeito Municipal aquillo quo este tecto nos habili- 
tou a fazer eonr o Poder Executivo ? 

Notaes bem : o legislador nos da o rbitrio de autori' ir 
o Poder Executivo, isto é, o orgão da adnunistração nacional, 
isto é, o Bresidratenda1 Republica, u cmifrahir eunprestinn- a 
a fazer outi-us dpersições de credito. Claro está. que a Consti- 
tuição nos recusa, portanto, o poder de autorizarmos outra 
qualquer autoridade a contrahir emprest mioa ou a fazer ope- 
rações de credito. 

Senhores, eu sei que se argumenta - è acaba de argu- 
mentar contra o meu raciocínio o BOtirB Senador por Matto 
Grosso — com o texto, da lei de 190V 

Ma-, senhores, si acaso o texto d,, • i dc 1902 interpre- 
tasse por outro modo o texto da Constitr ão federal, art. 34, 
n. 2, essa lei seria inconstitucional, seria uulla, segundo os 
princípios do nosso regimen... 

O Sr. Gomes dc Castro — Soria ijn abuso. 
O 8r. Ruy Barbosa — ... seria mo abuso invocado por 

outro abuso. 
Senhores, a clareza do texto con-tii xional é maiufesta, 

inilludivel: 
"Compete privativamente ao Congrci o autorizar o Poder 

Executivo a contrahir emprestimos e a fazer outras opera- 
ções de credito." 

O Sr. S, dc Meiuinnça Sobrinfto — V differeu.a esta oas 
duas antoriznções: a lei de 1902 «ulort o Govrnio da I ntrev, 
esta autoriza o Prefeito. 

O Sn Rt y Barbosa — V. Ex. xae ver a tmnbn argn- 
mentação. 

V. Ex. não viu então o argunionto th» (íoiuttiissSc.. 
Vou nnalysar a disposição da lei i 1902. Vou rirmo*- 

strar o oiijerto delia, vou evidenciar ut auto S'1 distanria o 
sou Cfrvsayíento..» 
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O Sr. li. de Mendonça Sobrinho — Perleitaníenle; 
auxiliar a V. Ex. O quo estou dizendo é que a lei de 1002 6 
inteiramente dislincta. 

O Sn. Huy Bah.bosa — Perdoe-me V. Ex.; nao linha 
comprehendido o seu aparto. 

Bem; dizia eu, senhores, no meu raciocínio, cujo fio se 
interrompeu, que ó.ao Executivo que nós estamos, pelo texto 
constitucional, habilitados a autorizar empréstimos ou outras 
operações de credito. 

Tal autorização não podemos conferir sinão ao Executi- 
vo, não a podemos conferir aos poderes municipaes, como não 
a poderemos conferir aos poderes ostaduaes; e isso, senho- 
res, por uma razão que está na essencia do systoma, por uma 
razão que é da substancia do regimen — a ligação intima 
entre o poder do votar o encargo o a obrigação de pagal-o. 

Begundo os princípios elementares do sosso regimen, 
-,abeiu os honrados Senadores, ninguém pôde ser obrigado a 
satisfazer uma despeza ou a pagar um imposto que não o 
votado pelo seu legitimo representante. 

Legitimo representante da Nação, em matéria financeira, 
é o Congresso Nacional. Só este, portanto, poderá ter o di- 
reito do crear obrigações pecuniárias para o erário nacional. 

O Congresso é o fiel da bolsa da Nação; só a ello com- 
pete, portanto, a autoridade do contrabir obrigações e satis- 
fazer despezas. 

Pelas mesmas razões, portanto, não sendo o representan- 
te legal dos Estados, não sendo o representante legal das mu- 
nicipalidades, o Congresso não pôde autorizar empréstimos, 
não pôde autorizar operação de credito em relação ás muni- 
•ipalidades e aos Estados," porque não tem poder, não tem o 
caracter representativo, não é procurador dos Estados nem 
das municipalidades. 

Nossa procuração, senhores, é nacional, para despender- 
mos os dinheiros da União. Poderes semelhantes não nos 
•unferiram os Estados nem as municipalidades. 

Não temos, pois, o direito de metter a mão na bolsa aos 
municipes para tirar rechrsos com os quaes possamos satis- 
fazer obrigações por nós decretadas. 

Não ó uma disposição arbitraria, a contida no act. 34, 
n. 2" da Constituição; é a consagração do princípios orgâni- 
cos do regimen. 

Nossas altribulções relativamente a empréstimos e opera- 
ções financeiras estão Umitadas aos empréstimos e ás ope- 
rações financeiras da União, porque só dos dinheiros da 
União, como seu representante, dispõe õ Congresso Nacional. 

A lei de 1902 o quo quiz foi cousa muito diversa, Br* 
Presidente. 

Vejamos como cila se exprime. 
Diz a lei n. 939, de 29 de dezembro de 1892, no seu S» 10: 
"Nenhum empréstimo será contrahido no estrangeiro 

-em a autorização do Congresso Nacional." 
Senhores, esta disposição legislativa revoga, porventura, 

a da lei de 1S98? 
Não; a lei do 1898 estabeleceu o caminho pelo qual 30 

chega a realizar os empréstimos municipaes. 
Diz a lei de 23 de dezembro de 1898. no seu art. 9°: 
"A iniciativa do despeza, bem conlo íLda crçação de enj- 

progos municipaes e do recurso a emproétímos e operações do 
credito, compete ao Prefeito. 

§ 1.» Exercer-se-ha essa iniciativa — repare bem o Se- 
nado — apresentando o Prefeito ao Conselho Municipal o 
projecto annual do orçamento da despeza o as demais pro- 
postas financeiras e administrativas que as necessidades do 
serviço aconselharem. 

§ 2.° DelVerando sobra a lei de orçamento, o Conselho 
não poderá fazer nenhum augmento ou diminuição de orde- 
nado. nenhuma creaçào ou suppressào dc emprego, nem vo- 
tar disposições de caracter permanente, sem proposta do Pre- 
feito." 

Estão em divergência esUw duas leis 2 Está em divergên- 
cia a lei de 1898 com a do '1902 ? Não, Esta lei concilia-so 
perteitamente e evidentissimamente com aqdella. O que na 
Jei de 1902 se estabelece^ foi uma garantia para os Interesses 
da União; um véto reservado ao Congresso Federal contra os 
empréstimos municipaes legitimamente deliberados desde que 
pudessem ser considerados inconvenientes á Nação. 

A lei de 1902 suppõo um empréstimo deliberado pelo 
Conselho Municipal, por leis municipaes, pelas autoridades 
municipaes competentes para contractar em nome da muni- 
cipalidade essa obrigação, o, depois de deliberado a lei habi- 
litou o Congresso Nacional como uma cspccio de tutella pre- 
servadora contra os abusos frequentes da administração mu- 
nicipal . 

Do modo que, Sr. Presidente, não ha relação alguma en- 
tre o autorizar da Constituição no art. 34, n. 2, e o autorizar 

da lei de 1902 no § 2l 

No primeiro caso, quando se diz que compete privativa- 
mente ao. Congresso Nacional autorizar o Poder Executivo a 
contrahir empréstimos c a fazer outras operações de credito, 
tratou-sc do uma attribuição do nossa competência privati- 
va e do nossa iniciativa particular; tratou-se, finalmcnto, do 
cxercicio das funeções legislativas do Congresso Nacional. 

No segundo caso o que se dá apenas ao Congresso Nacio- 
nal, como fiscal dos interesses dá Nação, ô o direito de votar 
contra empréstimos abusivos vòlados pela municipalidade, 
porque esses empréstimos podem so avultar o multiplicar atô 
o ponto de nos levar a um conílicto internacional. 

A lei de 1902, com certa previdência, considerando o as- 
sumpto, do qual temos tido rebate por abusos já commettidos 
por parte das administrações dos Estados, estabeleceu quo 
esses empréstimos não poderiam ter realização antes do ap- 
provados pelo Congresso Federal, isto ô, antes de receber do 
Congresso o seu placct, o seu beneplácito, a sua chancclla, Q 
seu consentimento, o seu visto. 

Os empréstimos feitos polo Eonselho Municipal, os em- 
préstimos municipaes, recebem o visto do Congresso F ederal 
para obviar questões intcrnacionaes a que essas operações do 
credito podem dar logar. 

Não mo parece que possam entrar env duvida essas in- 
terpretações manifestas, evidentes como são, porque si du- 
vidas pudesse haver, porque si outro se pudesse considerar 
que fosse o pensamonto'do legislador de 1902, teríamos do 
suppor que o legislador so poz em contradicção com a lei fun- 
damentai da Republica. 

Mas não, não ha incongruência entre as duas disposições; 
os casos são diversos, os casos são oppostos, o texto da lei 
de 1902, legitimamente interpretado, longe de autorizar o 
passo que ora so pretendo dar, é a mais manifesta condemua- 
ção dessa tentativa. 

Vamos dc facto revogar a lei de 1902, no seu art. 10, 
porque vamos inverter as situações, vamos transferir para a 
iniciativa do Congresso nrateria que, em face da lei de 1902, 
art. 10, é da iniciativa .do Conselho Municipal. Vamos avocar 
para o Congresso Nacional assumpto de competência privati- 
va do Conselho Municipal. 

Note o Senado: não so trata de conferir autorização ao 
Conselho MiiUicipal. Quando o texto do projecto, em vez do 
dizer: "fi;a < Prefeito autcrizado", tive-se dito fiei au- 
torizado o Conselho Municipal", então sim. caberia a 
defesa da honrada .Commissão. Pode-sj-hia dizer, o quo 
aliás me não parece ainda assim acceitavel, poder-se-hia di- 
zer que a autorização do Congresso precedeu á deliberação da 
municipalidade. 

Isto mesmo pão pareceria regular e legitimo: que o Con- 
gresso Nacional, com o peso de sua autoridade o prestigio, 
fosse actuar sobre o espirito do legislador municipal, anustan- 
do-o talvez pela força dos seus conselhos a envolver a muni- 
cipalidade em compromissos superiores, decerto, ás suas 
forças. 

Não me pareceria regular esta antecipação do nosso acto 
ao acto do Conselho Municipal. Em todo o caso os quo jul- 
gam, os quo não acreditam no valor das fórmas, nas quaes 
tantas vezes, aliás, está a defesa suprema dos princípios e da 
verdade "constitucional; os quo não acreditam nq valor das 
fórmas, poderão dizer: autorização anterior ou autorização 
posterior é sempre autorização e, dada ella, não ha irregula- 
ridade a que objectar. 

Neste caso a autorização, poróm, será ao Conselho Muni- 

que so quer, ó auto- 
cipal. Aqui a autorização ó ao Prefeito. 

O Sr. Gomes de Castro — Sim. O 
«•i/ar o Prefeito. 

O Sr. Rey Barbosa — Justamente: ó autorizar o Pro-< 
feito; ó exclusão formal, categórica, expressa do Conselho Mu- 
nicipal. E' como se disséssemos explicitamente, por um texto 
peremptório: destes assumptos ficará excluída a audiência do 
Conselho Municipal. ^ 

O Sr. Gomes de Castro — E o quo se quer. 
O Sr. Ruy Barbosa — Excluída está, porque o Prefeito 

com a autorização directa quo o Congresso lho confere, o 
Prefeito, autoridade de nomeação do Poder Executivo, obe- 
decendo á autorização do Poder Legislativo irá contrahir Q 
«mprestimo autorizado. 

O Sr. Gomes de Castro — Tira-so-lhc ató a altribuiçãd 
de marcar o imposto para isto. Marca-so logo o imposto a 
pagar. 

A obra está limpa, isto 6 verdade. 
Não se quer eómente que se diga que isto «5 a dictadurá.- 

Si V, Ex. quer ver em como o projeolo não passa, diga: fica; 
dada a dioUdura ao Prefeito. Todos arrepiam. 

O Sr. Rcy Barbosa — 9.' uma questão de palavras, no ti 
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muito bem o nobre Senador pelo Maranhão. Mas, S. Ex. diz; 
"nem lhe deixáram — ao Conselho Municipal — a atribuição 
dç fixar o imposto destinado ao pagamento." E nista são ló- 
gicos, c nisto, forga é confessar, é logico o projecto é cohe- 
rente; o projecto esbulhou a autoridade- legislativa municipal 
do maior de todos os seus poderes. 

O honrado Senador por Matto íó-osso ainda ha pouco ad- 
vertiu que o projecto tinha respeitado no Conselho Muni- 
cipal a sua autoridade financeira. 

Mas, como, si é o proprio projecto que me- maiores actos 
financeiros da exoslencia da Municipalidade do Dislricto Fe- 
deraV lhe tira "o direito de determinar e vae enlregal-os ao 
Prefeito Municipal, como orgão administrativo, 

E' esto quem fará o empréstimo o o imposto fica desde 
já decretado por nós. Mas. com que direito? 

Acaso algum dos membros desta Lasa, em -ua eousciencia, 
se entende com o (joder legal para dispor de um imposto mu- 
ni(/pal reservando-o para o pagamento de despezas votadas 
por esta Casa?! Si nós somos membros de uma corporação re- 
presentativa. poderemos allegar a apparoneiu de que somos 
os representantes da Nação, obrigal-a a contrahir em seu 
nomo compromissos e obrigal-a pelos impostos que xotar- 
mos ?! Com que direitos, vamos nós voUI-os?! 

Mas com qifc direito vamos nós votar impostos tiara a 
Mimicipalidadc; com que direito vamos cr cor impostos para 
o Districlo Federal com que direito vamos estabelecer para 
este Dislricto obrigações fiuauceiras não votadas pelos seus 
legítimos representantes? 

buis não vô o Congresso que desta sorte arma a maior 
das resistências contra a ordem constitucional? Não percebe 
u inconstitucionalidade deste imposto? Não percebe que os 
munícipes teem o direito de se reunirem para protestai con- 
tra o acto do Prefeito, quando pretender empregar o im- 
posto predial no pagamento deste empréstimo? 

E' um «ato de abuso no emprego dos dinheiros públicos; 
é um acto de abuso formal e categórico a que o Prefeito não 
pode avançar sinão reflectidamente, ainda quando autorizado 
por uma lei do Congresso e ordem do Exeeulivo. 

E, pergunto, eu, Sr. Presidente, de que modo >e estabe- 
lece a realização do .imposto predial consignado nu lei para o 
pagamento do empréstimo? De que modo se •estabelecem ga- 
rantias a favor dos credores? Acaso as rendas municipaes são 
penhoráveis? E' preciso que se saiba, que se diga. ~i as ren- 
das são penhoráveis. Si são penhoráveis, a garantia é certa; 
si não são penhoráveis, a garantia ê uma burla. 

■' A verdade, em ultima analysc. é que a garantia unira am- 
bicionada é a do (inverno- Federal, {■ a do- cotr.- federaes é 
a garantia da Nação. 

Esta ó a juridicamente se estabeleceria, na liypolliese de 
se contrahir o emprestimo. 

As disposições jurídicas e conslituciunaes firam aqui per- 
feilameute defúi^das: primeiro, o municipidio. em face deste 
empréstimo, não eonliahe obrigação iienliuma; -egundo, em 
tare deito, a obrigação é çontrahida direelu e e.vrlu-ivannMile 
polo Governo Federal. 

Provarei iueiniieiiU . 
Toda vez que uni contrario se eifeclua mediante procura- 

ção, sobre quem ó que se estabelece o \ mento eontraclual? 
Sobre o mandante da procuração conTerida, 

Pela organi/.nçSo nimiicipal o Prefeito não (em direito 
de Contrahir empréstimos, não pôde ter es>e diraito porque 
a matéria é de naliireza espeeialmenfe legislativa. 

Mas uma disposição especial do Congi—ío aulor /a, or- 
dena ao Prefeito a eelehração deste emprest uno. 

De quem é neste eonlraèfo procurador o Prefeito? LAt 
bVderaçfio? Do Congresso que lhe dã poderes formaes. e-f>,>- 
riues o illimilados para a celebração deste empréstimo? 

Este empréstimo vae ser effecluado pelo Pr feito, não 
como representante d,a municipalidade, mas como pneurador 
do Congresso e, seja, portanto, qual fór a fónna dada ao con- 
tracto, não podendo jiimais o Prefeito nelle figurar çotno re- 
presentante da Municipalidade. 

Não lendo o Prefeito nenhuma competência para obrigar 
o municipo, quaesquer que sejam os actos, quae-quer que se- 
jam os dizeres do eontracto, a pe<soa f-almeute obrigada pelo 
empréstimo que se Mie contrahir e o Comtiio Ledoral. JJ' 
sobre o (ioverno lòaleial que vão pesar c-m- t l.uoo.ooo 
estipulados. 

Pergunto ao Congresso si elle estará disposto a votar ■mais 
este enoargo. além dos ja votados para os cofres fodccaesl 
Pergunto ao Congresso si; iTa situação actua) das linusça- do 
paiz, si. na miséria económica a que chegámos, si, conj as 
difficnldades com que lufámos.. . 

it Sr, fiome.v de Cíufri) — K ainda -oh a u tralorta. 
D Nh. HaaiaW ...« amda -oh a nim-uloi-ia. lõjmo 

bem diz o liourado Sonatloi pelo Macanhão. sj uestu sitiucão 
dolorosa, o Congresso julga cnapilar os seus <ievere> e o.- seus 
çowproaussqs, ofioraudp q Thesquio Federal yqtp » re-pon- 

sabilidade desses £ ã.000.000. destinados a aformosoar uma 
parte da cidade do Rio de Janeiro... 

0 Sr. Metello — Está ainda em vigor a autorização para 
o empréstimo de £ 6.000.000. 

O Sr. Gumes dc Castro — Desafio que o Governo o lente 
agora. 

_0 Sr. Ruy Bauuosa — Si está ainda em vigor a autori- 
zação de £ 6.000.000, para que esta nova autorização? 

d Sr, Metello — Esta revoga a outra. 
O Sn. Ri v Barbosa — Esta revoga a outra! Mas. então 

revoguemol-a de lodo. Si o que se sente ó que os cofres fe- 
deraes não podem com a autorização o anno passado votada, 
revoguejnol-a francamente, radicalmente, mas não queiramos, 
a titulo de um empréstimo contrahido em nome da Municipa- 
lidade. parecendo que sç revoga a autorização votada o anno 
passado, de farto envolver o Tliesonro Federal em compeo- 
misso equivalene. 

O AV. Metello — Já está na lei. 
O Sr. Rrv Barbosa — Si está na lei, temos o direito do 

.revogai-a. E, si eslá na lei, para que esta nova auloriza- 
ção? 

Senhores, voiâmos o anuo passado uma autorização para 
lun empréstimo de £ 6.000.000, votamos agora outra aulon- 
zação pura mn outro empréstimo de £ 4.000.000. 

De duas uma, senhoi-os, ou estes 4.000.000 se super- 
põem áqueltes 0.000.000, e, neste caso, teremos não 0, não 4, 
mas 10.000.000, ou esta segunda autorização tem por fim li- 
mitar a primeira; e, neste caso. pergunto: porque não dero- 
gamos claramente a lei do anno passado? 

O Sr. Melello — Já está revogada na proposição. 
O Sr. Ruv Barbosa — Mas. senhores, si a revogação está. 

expressa na proposição, não se deve considerar esses 4.000.000 
como objecto de empréstimo municipal, porque não é serio, 
porque nao justo, seja qual fór a tio avonlade da Commlssão, 
seja qual tór a tsia vontade du Governo, que deste nuxto se 
desrespeite a natureza e a essência jurídica dos ronlraotfts. 

Sr <i fim desta proposição é derogar a autorização do anno 
passado, reduzindo o euipeestiruo a 4.000.000, d^termine-so 
que o Poder Executivo fica autorizado a relelirar o empres- 
timo de 4.000.OOll, mas não se figure transferir ao Prefeito 
a autorização, que de tacto còntiiuia a ser do Poder Executivo, 
porque a responsatiilidado resultante deste empréstimo in- 
evilavedmente lia de lieae pesaivdu sobre os cofres federaes. 

E o argumento do meu illustre amigo, o nobr»- Senador 
por Mallo Grosso, vem aclarar mais a situação. E' S. Es. 
mesmo quem nos di: 

"Não; este 'mpreslimo, esta aulorrzação de agora vem 
apenas substituir a do aiuai passado, limitar a importância da 
somnia a que o eriiprestiuio votadi» se deve elevar." 

Senhores, du que -e Irala, puitanto, é de satisfazer a an- 
tiga ambição do Çxerutivo. que nesse.caso Se lerá envolvido 
na-fapa de uru pretexto para realizar em uotne do municipiA 
uma operação de credite que lia de reeahir sobre o Estado. Si 
ó municipal a aiflorizaçau o si o empreátiou) é municipal, 
porque então nijo deixaremos ao urgão legislativo du Mu- 
nieipalidade votáV essa autorização de credito? 

O Srti 'fetellv — Pinle votar depólá .' 
Q Sn. Ruv H.vnpi s;v, Não pódc. 
Ú CufWétbu^iftrrlpadHniente pro'e<(ou contra is-;o, mas 

parece quê realiuetde atiranms palavras ao Vérrto ás vezes 
quando argumeiilamos nesta Casa, porque lonsamcnlc me es- 
forço por deinonslrar a mconvenieiifeia de que a nossa autori- 
zação altere as deliberações unmieipaes, e mostrar a influeu- 
eia conderaiiavel que o voto do Congresso podia também |<»r 
sobro o esçirilo do ■Consrllio Muriieipa', induz.indo-o a vo^ir 
compromisro.s que a iqvinião ita Muniebirlidade não autori- 
zava .. 

Aqui e-tá. uo Jornal do Commerein, de hoje. que esse Con- 
selho se Mosnifeslou ewnlrrt a autori/iição que debatemos; é o 
Coftaelho ,runicipal levando aos altos Poderas da Nação a res- 
poiísatulida io do procedimento qjue tiverem, nomeando uma 
eonnnissão de ire- membros para ser interprete dessa mani- 
ffstaeão. 

c Coas^lho adoptou a proposta e a conimissão foi no- 
meada aliei de eulendev se com o Congresso. 

O voi i do Congress,, «.«tã préviamente eonhevujo; os nn!- 
luantfs, aquelles ipie efleetuarem o empréstimo não se fiode- 
rãt engaiiar, ssiberão qur etnpivstam ao Governo Ee<leral; 
este e que responde pele eotnproiuisso.' 

K dreente, senhores, para o Congi'o--o a situação 'h tíslar, 
apfirovaudo empréstimos que o orgão poputar da Munieqtali- 
(tmle não i-econhere necessários? 

Fomos nós itqire.-eiilmilrs mui- dtpBClos du Capital íe- 
di ral do q te o proprio Conselho? 

Assim, não só se quer exrlmi o Conselho Muahripul 
exereicio da «tlrilíurção que llioy <• privativa. coU"v .se tem 
prévia cortv.a de que. suhiuoliida n idea a opinião t|a lcgii,!u- 
tun» municipal, ella seri* rejeitada» 
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Devo accrescentar como interessado, como antigo munl- 
fcipe desla Capital, quo seria rejeitada com applauso do toda 
a população, porque essa não se convenceu ate hojo da excel- 
jencia do objecto a que essa operação de credito se destina. 

Não me conto no grupo, no numero, na multidão mesmo. 
Si qukerera, dos atrazados, dos reaccionários, dos que não 
querem aformosear a Capital da Republica, dos que não com- 
prehendem a inconveniência politica do seu descrédito perante 
o estrangeiro, dos que não sentem que devemos elevar o aspe- 
cto material da nossa metrópole ao uivei da nossa civilização. 

Não pertenço a esse numero de atrazados, de cegos e 
Casmurros. Não. 

Comprohendo perfeitamente a excellencia e a superiori- 
dade dos intuitos do Governo quando a eleva a essa nobre o 
patriótica aspiração, mas sinto ao mesmo tempo, como o Go- 
verno certamente sente, a necessidade de sopitar, de reprimir 
em nós mesmos o impulso desse alto dpsideratum. 

Nada mais perigoso, Sr. Presidente, do que estarmos con- 
trabindo successivamente enormes compromissos para a exe- 
cução de planos ainda não estudados e conhecidos. 

Oitenta mil contos para a administração financeira do 
uma localidade como o Rio de Janeiro representam um com- 
promisso enorme; representam talvez outro tanto da sua di- 
ivida actual. 

O honrado Senador por Matto Grosso nos poderá informar 
melhor a esto respeito. 

Oitenta mil contos seriam, em lodo o caso, para esta Mu- 
nicipal Idade, um compromisso já superior ás suas forças 
actuaes. 

O Sr. Alberto Gow alves — Alguém me disse quo a Mu- 
nicipalidade deve ÍO.tKK) contos. 

O Sr. Ruy Barbosa — A Municipalidade deve 70.000 
contos e vae individar-se de um momento para outro em 
gO.OOU contos mais. 

O Sr. Mcfello — Na mensagem de t de setembro, o Pre- 
feito dá a cifra exacta. 

O Su. Ruy Barbosa — A operação que se iria fazer não 
duplicaria sómente a divida municipal. Iria além; faria mais 
que duplicar. Com que fim, senhores? Póde-se asseverar, Jia 
a certeza de quo com o fim de reparar. e sanear esta ci- 
dade ?!.. . 

Neste caso, bem empregada a importância desse sacrifício. 
Mas eu confesso, Sr. 'Presidente, que ainda não vi estabelecida 
essa certeza. 

Acredito, Sr. Presidente, quo o saneamento desta Capilul 
devo começar pelo começo. Ku entendo que. antes das obras 
do aformoseamento, de obras de alta esthetica, de gosto subli- 
mado, quo antes do rasgar as grandes avenidas, sumptuosas 
como as do Buenos Aires, precisamos de curar de interesses 
maig directos e mais essenciaes á hygiene desta cidade. 

Não temos agua, não temos esgotos, não temos calça- 
mento; não estamos satisfeitos nas necessidades mais elemen- 
tares da hygiene desta Capital. O Congresso, o anno passado, 
teve occasião de votar, creio que por proposta minha, uma 
autorização ao Governo, de ll.OOO contos, afim de occupar-se 
com o serviço de abastecimento da agua. 

Eu entendo que os sacrifícios feitos neste sentido pelo 
Governo Federal seriam sacxuficios applaudidos pela Nação, 
porque a devastação nesta Capital pelas frequentes e periódi- 
cas epidemias crêa para ella e, em geral, para o paiz inteiro 
uma situação de descrédito, de cujos resultados toda a Nação 
participa. 

A verdade, porém, é que até hoje não começamos ainda 
a sentir os offeitos dos esforços do Governo em relação ao 
abastecimento do agua desta cidade. 

Cpino municine. como morador nesta Capital, declaro a 
*V. ÍEx. quo me acho hoje, particularmente, em situação peior 
do que me achava o anno passado ..Vi os encanamentos pas- 
sarem-mo pela porta com capacidade e diâmetro precisos, 
mas vi lambem que nos canos da casa em que habito diminuiu 
ip volume de agua destinado aos serviços. 

Tenho vista que em casas abarracadas. do pouca altura, 
só á força de bombas — e isto no período menos Intenso do 
Ncrão — is possível levar a agua até o primeiro pavimento. 

Esta é a situação. Entretanto, agua, ninguém desconhece, 
jfi o priineire elemento da salubridade do uni povoado. 

, O Sr. Gomes de Castro — A cousa poderia ser peior. A 
Iiygieuç quer até acabar com os tanques. 

O Sr. Ruy Bariíosa — Precisamos de agua para beber 
o para asseio, para irrigação o para esgotos. t*íâo temos cal- 
çamento; e as primeiras tentativas quo de oalçamenfo se fa- 
zem inspiram-se no pensamento de estabelecer para a popu- 

• lação novos ónus, de collocar os cofres da municipalidade 
alheios em grande parte á satisfação dessa necessidade mu- 
nlcipal. 

Entretanto, que vejo? Dcsenha-se a perspectiva do afor- 
íposeamenío da cidade e abertura das grandes avenidas, 

i iPeço a Deus quo não se enganem a este respeito os en- 
Itfiusúa.áãg; jeço § Dçus que não falhem o? orçamentos; peço 

a Deus que o resultado do intuito'tão bem inspirado não seja 
unicamente deixar cm ruina uma grande parte desta Capital., 

Do mim particularmente penso que os cálculos dos pro- 
jectistas da transformação da cidade estão errados; penso 
que os compromissos a que se vão aventurar a Munioinalidada 
o o Governo são consideravelmente maiores. 

Rasgada a avenida, desappropriados os prédios necessa- 
rios á sua abertura, terá o Governo Federal, terá o Governo 
Municipal que encarar difficuldades ainda maiores. 

Será preciso guarnecel-a de prédios; será preciso con-- 
struir essa faustosa avenida que se projecta e eu duvtdo actual- 
mente do concurso dos capitaes indispensáveis para quo o 
intuito da Municipalidade e do Governo não seja burlado. 

Será preciso o emprego de grandes capitaes; será preciso 
a construcção de prédios custosissimos. 

Nesse meio tempo, a situação do commercio, a situação 
da parte da população, cujas raias houverem de ser atraves- 
sadas por essa nova artéria de communicações urbanas, terá 
creado para os seus moradores, terá creado sobretudo para o 
commercio alli até hoje alojado, grandes prejuízos, grandes, 
difficuldades, com as quaes se terá de achar envolvido o Go- 
verne c a Municipalidade na satisfação de seu pensamento. 

Não é fácil deslocar, mudar o commercio accumulado até 
hoje á margem das ruas por onde vão passaf as novas ave- 
nidas. 

Os primeiras desapropriações, acredito eu, absorverão a 
importância dos recursos agora projectados. 

Ter-se-á depois do votar novos meios, porque, em parte 
nenhuma, senhores, nem em Paris, nem em Buenos Aires, era 
nenhuma Ias capitaes que se teem transformado com estas 
grandes obras de embellezamenfo, em parte nenhuma até hoje 
os orçamentos deixaram de falhar miseravelmente. Falharam 
e as despezas tiveram de ser multiplicadas muitas vezes pelas 
antes calculadas; mas os çecursos extraordinários de capitaes 
como essas púderam aflronfar as difficuldades e sahir cabal- 
mente, deixando, aliás, vestígios financeiros, que Icem pesado 
sobro as re pectivas muuicjpaliaddes e que continuarão a 
pesar per muito tempo. 

Não sei si seremos mais felizes. Tenho, porém, a certeza, 
Sr. Presidente, de que sj essas difficuldades se reproduzirem 
entre nós. não nos acharemos habilitados com forças e re- 
cursos para acudir á situação em que nos havemos de ver 
collocados. 

Tenho cerleza de que as nossas difficuldades financeiras 
são já muito grandes. 

Vejo no Governo o propoailo de moderação c de equilí- 
brio era relação ás despezas do' Estado receio, porém, que 
este e outros compromissos nos arrastem a uma situação sem 
sabida, o acredito, era lodo o caso, que rm uma época de 
softTimento para o paiz inteiro, do diffiouKades para a po- 
pulação desta própria Capital, não temos o direito do asso- 
fcerbal-a ainda mais com compromissos da enormidade deste 
de que se trata. 

Quando, porém, tívesaemos este direita; quando, finan- 
ceiramente, esses compromissos fossem compatíveis com o 
estado de imbreza da população carioca, restava ainda a 
questão da illegalidade da attribuição quo vamos conferir. 

Eu entendo, senhores, como disse ao começar esta con- 
versa, que esta faculdade não nos assiste; entendo que, exer- 
cendo-a, vámos ferir a nossa Constituição e o nosso regimen 
nos pontos mais vitaes do seu organismo. 

Como sou daquelles que querem a revisão, mas pelos 
meios const itucionaes, protesto contra esta revisão espúria o 
criminosa da Carta Constitucional, pelos meios abusivos, ar- 
bitrários, em cujo caminho vamos seguindo. 

Eu applaudo-me, Sr. Presidente, do ver levánlado tão 
alto, como vejo levantada hoje, a bandeira da revisão. 

Muito depressa caminham hoje as idéas e as cousas,. 
Não lia muitos a unos que, por hasteal-a com a franqueza 

eora que costumo proceder, tive de arrostar na' imprensa do 
nosso paiz os maiores embates. 

Nessa occasião, lembro-me bem quo um dos argumentos 
apresentados, <> argumento ud terrorem, contra esta tentativa 
era justamente quo ella revoltaria entre nós as forças arma- 
das, que estas não pernnttiriam que se tocasse na arca santa 
e intangível das nossas instituições. 

Recordo-ni" que, nessa occasião, um general, laureado 
pelos seus amigos com as palavras de bravo, publicou um 
manifesto ameaçando com a sua,espada o clemonto revisio- 
nista e declarando que uão pedia nem dava misericórdia' 1 

Deve-nie, portanto, ser grato, Sr. Presidente, ver hojo o 
espirito de revisão calar no seio dessa mesma classe, a qual 
tia tão pouco tempo se declarava infensa a todas- as tcnlalivas 
de revisão do nosso Pacto Fundamental. 

Ainda hontem ouvíamos, neste recinto, o honrado repre- 
sentante do DHricto Eederal, o Sr. Dr. Lauro Sodré, maui- 
feslar-so a este respeito com a maior franqueza. 

Sou daquelles que applaudcm a S. Kx. neste assumpto', 
assim como upplnudiroi á todo aquclle que se podec íazeij 
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tiorta-bandeira legitimo dessa reforma no aspecto da politica 
brasileira. 

Pertenço ao numero daquelles, Sr. Presidente, que ap- 
plaudem ao nobre Senador o a todos os que se encarreirem 
pelo mesmo caminho. 

Não arrefeci, não me desviei da revisão constitucional, 
apezar de, ainda ha pouco, na imprensa desta; cidade, im \ r 
apontado entre os que começavam a desanimar, a arrefecer no 
ardor das idéas revisionistas. 

Não, Sr. Presidente, não arrefeceu o meu ardor v. vi- 
sionista. Sou, porém, um homem sincero, c confesso a V. Ex. 
que muitas vezes tenho perguntado no intimo de mim mesipo 
até onde a effieueia deste remédio poderia ser bastame pára 
nos acudir na triste situação a que descemos. 

Não; não descrê da medicina o medico que se entristece, 
muitas vezes consciente da inutilidade do seu recurso ante a 
multiplicidade dos soffrimentos humanos c a fraqueza dos 
meios do reacção contra os males do nosso organismo. 

A mim me tem chegado a parecer muitas vezes duvidoso 
o cffeito dos meios revisionistas, por ler entrado no meu espi- 
rito a convicção do que a enfermidade da nossa terra ê sobre- 
tudo moral; que precisamos principalmente intere -ra o paiz 
na administração dos seus negocies; convencer ao povo que e 
da sua existência que se trata, que elie proprio dev aeudir- 
Iho com meios efficazes do salvação. 

Não contesto a utilidduo das reformas, lenho - ido constan- 
temente o seu advogado caloroso; força é, porém, reconhecer 
a situação moral cm cuja presença as melhores- reformas per- 
bom todas ás garantias do officacia. Em terreno são, prepa- 
rado pela moralidade, pelos bons costumes, no seio de nm povo 
habituado a sentir, a reagir < a querer, as boas instituieé.-s 
so vivificam, medram e produzem os inícios de benção- i qu*- 
são destinadas. No seio de um povo indifferonte, as melhores 
reformas, as instituições mais salutares definham e apodrecem 
rapidamente. 

!áhito-me, senhores, muitas vezes entristecklo deante das 
tentativas revisionistas e pergunto a mim mesmo, á minha 
própria conscioncia, si ellas terão neste paiz a -ua efiicacia. -i 
no seio de uma nação indifferente aos seus maiores inter*—s 
haverá mecanismo do reforma' que possa estabelecer um futu- 
ro mais auspicioso, nesse momento me lembro de um facto 
notável nn vida do um dos maiores estadistas inglezes. 

Recordo-me de ter lido, não sid onde, um cam passadio 
cora Pitl n referido pelo duque de Wellington, esse grande ge- 
neral, esse grande homem do Estudo, poucos dia- antes de fal- 
leoer. 

(Jontava elle de utn jantar offerecido á Pilt nos ^eus últi- 
mos ânuos, ultimo banquete dedicado áquellc grande esta- 
dista o celebrado na Mansion House, em l ondres. 

Nessa occásião aquelle grande homem de Estado, que 
acabava de lutar coutra o maior génio da Europa, que acabava 
do arrostar as difficuldades gigantescas da luta napoleoni a, 
foi saudado em um brinde, pelos seus compatriotas, como >al- 
vadoc do sua patria. 

Pltt respondeu recusando es-a homenagem: — Não, di--e 
elle, a Inglaterra' salvou-se pelos seus próprios esforço-, que 
poderão ser imitados por todas as outras naçõe- qu- quize- 
rem seguir o seu nobre exemplo." 

Sr. Presidenta sou daquelles que acreditam que uma 
nação não pôde sor salva sinâo por si o que, emquanlo ella 
não metter mão na obra da sua regenera imo. lodo- o- oiit'.'>- 
esforços serão infructiferos. fl 

È' íiecessario appellar para o animo uaTional; é nec< --a- 
rio regenerar os costumes uácionaes; é nec s-ario <iue come- 
cemos polo exemplo do Congresso, pelo exemplo do Poder I.e- 
gislativo do respeito á lei constitucional, o respeito á lei ô-s 
íeis, que esse projecto flagrai)temente violenta e transgride. 

Tenho concluido. {Muito bem; muito bem. 

O Sr . .Uberico de Moraes ■ Uelcvo a Camara - . > 
que a minha presença na tribuna lhe pos.-a caii^.ir aúo apoia- 
ilos)\i tratando do assumpto que di/ tão de perlo com a vida 
administrativa do Dislrioto P ederal e com - a- sua- finanças. 
Não mo alisto entre aquelles que pensam que a- qm-uves 
locaos não devem ser dehutidas aqui, mesmo a- que -e rela- 
cionam com a politica e com a adniiui-ti«.ão da- diver-a- 
tmidades da grande Federação Era leira. Acho que, ne-tc 
recinto, todos temos a obrigação de falar ao paiz, trazendo 
ao seu conhecimento — porque aqui estão o- -eu- legitínios 
representantes — os reclamos e us necessidades dos \ario- 
Esiados da Hepublioa, pondo, assim, essa entidade abstracta 
que se chama União, mas que lambem se pôde «on-iderar a 
Nação ou a Patria, ao corrente dos negooios locae-, daquelles 
que parecem, ã primeira vista, interessar tão goiuente ás uni- 
dades da federação, dentro dos seus estreitos limites territo- 
yiaos o administrativos. 

E' assim, iSr. Presidente, que coinprehend", nuido liem, 
n reiterada presença nesta tribuna do Sr. Lui/ Silveira, (ra- 
lando dos negócios do seu Estado, das lutas poliiicaB emre o 
illustro governador de Alagõas o um senador «.a ii 'pun ca, 
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comprchendendo o justifico, porreitamente, os discursos doa 
Deputados dq itiu Oraude do bui, trazeudu para aqui questões 
locues, debatendo-as em face uos represemautes da .xaçáo., 
E, si assim se da com as unidades da Federação, que leem 
completa autonomia na gestão de seus negocios toca es, com 
tanto maior razão isso so torna razoavel em se tratando dos 
negocios do Dislricto Federal, porque, como todos sabem, essa 
imeuz unidade federativa imo gusa das franquias liberaes 
outorgadas pela Constituição, não desfructa auaa de um go- 
verno proprio, conforme estabeleceu, em diversos artigos, do 
mudo claro e insophismavel, o Pacto de 24 de fevereiro. 
Assim, si nós outros, representantes do Dislricto Federal 
tivermos, como eu terei, muitas vezes, do occupar a attenção 
da Camâra, tratando de negocios muuicipaes, não se poderá 
dizer, como occorre ás__ vezes em relação aos Estudos que tra- 
/.emoa ao debate questões locaes, que não devem sor ventidadas 
no seio da Camara dos Deputados. 

iodos sabem que a Constituição de 24 de Fevereiro, em 
seu art. 07 diz que o governo local pertence ás autoridades 
municipais; todos sabem, também, que, pelo art. 1" da nossa 
Constituição, todas as autoridades na Hepuhlica devem ema- 
nai- do voto, no emlanto, apesar dessas disposições tão 
claras, é um delegado da Confiança do chefe do iVxecutivo que 
governa o Districto Federal, através da sua vontade e dá aos 
negocios muuicipaes a direcção que o Presidi-nte da Repu- 
blica lhe traça. 

A existência do Conselho Municipal é apenas um apparuto, 
ou uma dcnion-trução fingindo respeito u vontade nu povo 
desta, capital. Elaborada, entretanto, como está a Lei Oiganica, 
aquclia ttfcseniblôa não decido da sorte, em ultima insumcia 
.;•> Districto Federal, porque, em votando as suas leis, o Pre- 
feito as vêta e o Senado da Republica, composto, como lodos 
.sabem, dos representantes dos Estados, delibera por fim sobro 
a constitucionalidade e até abusiva e impertinentemente sobro 
a utilidad • delias!! Assim, Sr. Presidente,-em hons termos, o 
Dislricto Federal é governado pelo Prefeito, delegado da con- 
fiança -lo Presidente da Republica e pelo Senado Federal. E 
aiuda seria bum' que o fosse, por este si todos os seus membros 
tivessem um pouco de amor e de zelo, pelas cousas munici- 
paes; mus assim não se dá. Sano.s nesta capital, dirigidos pela 
Commissão de Diplomacia o Tratados e lá existe um Senador, 
um Senador ambulante, do .norte da Republica que, por ter 
ido nos E-'ados ' uidos e aprendido um .pouco de iuglez, acha 
que já conhece direito constitucional americano e, por isso, ap- 
piica aqui, rigidamente, impertinentemente, as suas theorias c 
as suas doutrinas; o Districto Federal, ent sununa, é, pôde-se 
dizer, governado pelo Prefeito e pelo Senador Lopes Gonçal- 
ves. {Risos), 

Sendo assim, a Camara ha de me pormittir que. quando 
se xae votar, em ultimo turno, empréstimo de grande vulto 
para a municipalidade, venha enearal-o sob "Seus aspectos de 
repercussão económica e financeira, examinando a legalidadp 
da intervenção da Camara, nesta altura, no lauçameuto daquelle 
compromisso. 

\ Lei Orgânica. Municipal, analyzada por Viveiros dc 
Castro, recebeu deste grande jurisconsulto a seguinte quali- 
ficação: "parece impossível que os hômons que votaram a 
Constituição de 2i de Fevereiro tivessem reservado pára o 
Districto federal uma Lei Orgânica vasada em traços verda- 
deiramente oUomanos". E é verdade. Assim, o artigo da Lei 
Organica a (pie mo vou referir, é perfeitamente constitucjonal 
— iquelle ipio faz depender de autorização do Congresso Na- 
cional os empréstimos que a municipalidade tenha dc levar a 
effedo no exterior. E" perfeitamente constitucional, repito, 
uui ahi mesmo mostro a diffebença do trato dado pelo Coq- 
pNacional ao Districto e aos Estados da federação. 

Quando o Districto Federal, para contruhir empréstimo 
externo neces-ita de autorização do Congresso Nacional, as 
demais unidades federativas abusam do uma faculdade, de que 

apoderaram contra disposição expressa da Constituição, 
assumindo no estrangeiro os compromissos, que entendem,, sem 
dar de ■nus altitudes, antes de realizada a operação e depois 
d lia. satisfação alguma ao parlamento. E' sabido que os Es- 
tados não são pessoas jurídicas de direito internacional, não 
leem. por isso mesmo, capacidade para comparecer nas praças 
do exterior e contrahir ernpresliinos, sacrificando, muitas 
ye/es, o seu bom nome e o bom nome da própria União. 

Diversas tentativas toem sido feitas no sentido de se ve- 
gular, de íórraa clara, a faculdade de que se arrogaram os 
Estados do contrahir empréstimos no exterior. 

O Senador Sá Freire, do modo lúcido e brilhante, justi- 
ficou, quando ha Camara dos Deputados, um projecto nesse 
tontkto. Quem admittiria, porém, quo São Paulo, Minas, Rio 
Grande do Sul, Bahia e Pernambuco, que dirigem os destinos 
dessa Federação na qual ha filhos queridos e tilhos despreza- 
dos. pudessem acreitur re-tricçOes á sua lamililade de con- 
trahir, no estrangeiro, os empreslimos que entendessem 
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Essa excepção foi cceada pax^a o Districto Federal, e 
niuilo constitucionalmente, não o neguei. 

Só me refiro ao facto para mostrar a divergência, a falta 
de- igualdade de tratamento que soffre o Districto em face da- 
qncíle que o CongiNjsso Nacional tem dado âs demais unidades 
Ua federação. 

Poderei, Sr, Presidente, tornar mais robustecida minha 
argumentação neste sentido, para provar que aos Estados, 
como o. Districto Federal, não é permittido contrahir empres- 
itmos xio exterior e que essa disposição, cífm referencia a Ca- 
pital do paiz existe tão somente porque contra p Districto o 
Congresso entende que pôde fazer o que quizer. 

Vou citar, em abono das minhas affirmativas, o que disse 
o grãnde estadista Rodrigues Alves, de saíidosa memoria, per- 
sonalidade que vinha do Império, com grande aprendizagem 
daqqfettes tempos e que poude ainda servir á Republica com 
grande brilho e ao Districto Federal de modo extraordinário. 

O Sr. Rodrigues Alves, quando Presidente da Republica, 
ao quadriennio de 1902 a 1900, insistiu mais de uma vez pela 
adopção de providencia legislativa capaz de evitar os males 
apontados. 

Na mensagem de 1903, dizia elle: 

"Na ordem administrativa, .julgo do meu dever in- 
vocar a vossa atfenção para a faculdade que se teem 
arrogado alguns Estados cie coutrahirem, por sua pró- 
pria autoridade, emiwestiraos.no exterior. Comprehen- 
de-se bem quanto, em um momento dado, o uso dessa 
attribuição poderá,ser prejudicial ao credito do paiz, 
regularidade de suas finanças e até ás relações inter- 
nacionaes." 

Falava assim, o ex-Presidente tia Republica, em sua 
mepsagem de 1903 e, com mais autoridade, em 1905, com a 
experiência e observação que vinha fazendo dos empréstimos 
onerosos que alguns Estados tinham realizado, comprometten- 
do/de modo muito grave, o credito da União e a responsabili- 
dade delia, embora se tivesse dito, aqui. nõ correr dos debates 
travados, que a autorização dada pelo Congresso não envolvia 
o etidosso da União,'affirmafiva que ainda agora fez o illustre 
teader dbsta Casa, iàr. Manoel Villaboim, 

Em 1905, Rodrigues Alves expressou-se por esla ftárma: 

M "Tem-sç cjito que 6 muito fácil aos governos da 
União embaraçar os empréstimos mal eiuprehendidos, 
"esclarecendo os capitalistas sobre a nenhuma respon- 

, sabilidade que lhes cabe em taes negócios". Ordinaria- 
!{.!. xuenlo, assim é. Quando, porém, lia prosperidade fi- 

nanceira e renascimento de • credito, as operações se 
adiantam o se cõhsumniam sem necessidade de esclare- 

I Cimentos, que os-capitalistas não procuram." Melhor 
será, poríanlo, que o legislador fixe as rotações dos Es- 
tados com a União sobre, sofVico/tão importante e que 
muita jHHie" interessar as finanças da Republica." 

Julgou O iUudre esladistu Ião importante este assumpto 
PO sua mçio igeni de 1906, ainda, dizia: 

. "Jv de toda conveniência que a llniâo seja infor- 
, 'mgdá doV recursos que forem doslinadòs á amortização 

. do taes pn-préstimos, assim como si os Estados estão 
0'.' appàrçlliados parà o pagamento das prestações no tena- 

; po pÇóprlo".... 
Tejn-se foi-fitado nina cm rente contra essas idéas, 

"" ' que se" dizem offens-ivas de uma attribuição conferida 
até Estados, c que já for,, em regimen de centralização, 

' exercido péhts antigas proviociás. K mistér não exa- 
minar com exaggerado zelo, a natureza de uma fun- 

' i' ceão, cú-jo exeiviéio imprudente pôde compromelter o 
eredito-de paiz c» obrigar a União, cm dado momento, 
"a encampar pesada? responsabilidades para fugir a 
complieaçôot mais graves. 

' No sentido, sempre, da bõa doutrina constitucional, da 
Oboervanri*'duea do espirito e da lettra da tTonstItuição de 2i 
»if fwseastro; Uímtio Torres inchie entiv .oh casos que eim- 
.nfçj.qii tajBHf iwpoeitfe, como caraeterhitiros 'ta intervenção do 
Uoqgresso Naríousl m « Estados, este de niiiMitir a realização 
de empréstimos externos. 

Vixeiro» do t.aslro, oa ipesma onlein it*' oléus de Vn aro 
EíVMileanli. lale lambepj na inleev ençã*), arvuioeidamio que 
pfto está limitada a facuidade iutcçAeutsica da Umã»», siuão ho 
que loca aos negócios peculiares ,1,,» l.-t.oi.i- 

, Nutgneip.dsr. Pry.vidrnU, pAde dizer que, seja nege io pe- 
cilliar qx um Estado lo^K) negocio, uqe, sendo peculúir a esse 
1.rl olo, po,s-a en\ol\ci- os grande, os maxíii i«lerei>sê> do 

ipaiz, dá nacioiiuiidude o «la I uiãbd. 

r> W , • 
<íw. 

. ti il 

Deixa de ser peculiar ao Estado um empréstimo externo, 
quando esse Estado não tendo, corno disse, personalidade ju- 
xidica, representação externa e soberania, por-que essa só re- 
sida na União ou uo povo — vae contrahir empréstimo e, nas 
clausulas desse empréstimo, ou mesmo fóía delias, uo caso de 
não poder pagar, envolve, o ci-edito nacional, o crediUx. publico, 
que pôde ser quebrado, e até u integridade da patriu, na ces- 
são de território. 

8r. Presidente não é para discutir essa these que venho 
ú tribuna, nem para pedir á Camara que vote lei impedindo 
que os Estados çontraiam «mpretimoa externos. Não seria 
cu tão louco, que. nessa altura de 38 annos de regimen 1'epu- 
blieauo, em que tem havido a maior liberalidade cm assum- 
ptos dessa natureza a maior leviandade em transacções dessa 
ordem, não seria louco que \iesse pedir ao Congresso Na- 
cional semelhante medida. 

Já naquella época, porém, um homem de cujo patriotismo 
e saber ninguém pôde envidar. Refiro-me ainda a Rodrigues 
Alves, que de modo brilhante encarava a matéria, achando 
que u Congresso devia regular os empréstimos externos, le- 
vados a effeito por todas as unidades da federação. 

Assim, o Congresso, determinando que nenhum empre>- 
timo municipal fosse realizado no exterior, sem autorização 
do Legislativo, obedeceu aó elaborar a Lei Orgânica, aos 
princípios claros da Constituição de 24 de fevereiro. Proce- 
dendo dessa fónna, entretanto, collocou o Districto Federal 
em situação adiosamente excepcional. 

Agora, Sr. Presidente, passo a tratar do empréstimo, pro- 
priamente. > 

O nobre leader desta Casa, quando orava o meu digno, 
companheiro de bancada, Sr. Salles Filho, deu un; aparte, e, 
para que este fique bem claro, vou também reptir as pala- 
vras do representante carioca que o provocaram. 

"Como, portanto — diz ao Sr. Salles Filho — 
se vae pedir o beneplácito do Poder Legislativo ou da 
União para uma operação cujas condições se ignoram, 
não se sabendo quaes sejam o typo, os juros e.lc.? 

O Sr. .\h<n<ii'l Villaboim — O empréstimo não tem 
o endosso da União. Na exposição do motivos isso se 
declara. 

O Sr. SaU'-s Filho — Pura que, então, a autori- 
zação? 

O Sr, Manoel Villaboim Poi'que a lei a exige." 

Ora, não dis-c o nobre representante por são Paulo qual 
a lei que a exige. Não sei. pois, a que lei S. Ex. se referiu. 

O Sk. Manoel Vuj.aboim — A" lei dc organização do 
Districto Federal. 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Realmente, não podia 
ser outra. Desejava, ponha, com a minha interrogação, que o 
eminente leatlrr da maioria,.ainda uma \ez, affirmasso ser - 
lei de organização administrativa. 

tr11/,ifienle. sm. Presidente, a Camara, quando legislt 
para d Dislricto Federal, já aelia que existiwma Lei Organica 
que deve traçar, não de modo regido porque o Congresso pódo 
rnedifiçal-a. mas em linhas suuvès pelos menos, a orbita de 
acção do Congresso Nacional. Não obstante, o nobre Jeader 
assevera, que a automação concedida pelo Congresso não ô 
um endosso. Technica uente. não é um endosso: é. entre- 
tanto, uma respnusítbilidade, eomo depois demonstrarei. 

O caso e que O digno bvwfer de>la Casit disse que o Con- 
gresso, assim agindo, obedece á Lei Orgânica do Dislrlclo 
Federal. Si então ha uma lei. qp,. é ;« Orgânica, para ser 
obedecida, como antecipar á maniteslacão das autoridadrs 
miuiieipaes a permissão do Congresso? 

Esse O outro    .. qn,. desejava eu expender cha- 
mando para elle a benévola altenção do nobre houlrr «cmnpik 
tito attenemso para comnosco, quando vé mie nossos 'protwlsú 
tos. ao combater projecto- gove.mameiitae- como o em anrero. 
se i i mia ai nu eonvijOão de l»em defender os interesses da, 

t fnit1 . 
Vejamos o que dispõe, o art. 28 da T.el Organi. »» 

\ inicia'iva da 'U-speza Item como a da «reacftb 
ih empregos munieipaes e dos renirsoR a Mn^rosfimos 
e operacoe< .le credito, compete ac Profeilo. 

Ottiseguinlemente. 1 iran.ln-se as oraçges inlercalladas 
desse dispositivo, pura aorecuu; sô oração prtaeipaL «pie é •« 
«liu- lios fdivt^i no cusíi. diroi* 

,"V iniciativa d« rèciirjn a operações de creditu 
Coii.pctç ao prefeita." crtmiq 
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Logo após, Sr. PresUiento. ê rstabelecida a fórnaa pola 
qual o Prefeito tem ile iuiciar o exercei' essa iniciativa, de- 
olaiando-so: 

"Exercerá o Prefeito e-~a iniciativa, apr ■ .cmanclo 
ao Conselho Municipal as propostas financeiras ou ad- 
ministrativas que as necessidade- dos serviço- acon- 
selharem ." 

Assim, ha, na Lei Orgânica do Iiistriolõ Federal, disposi- 
tivo que a Camara dos Deputados, pela vo/ autorizada do 
leader da maioria, reconhece deve ser obedecido i — aquello 
que manda sejam os empréstimos externos realizados com ou- 
torga, do Congresso Nacional. 

Onde se encontra tal disposição de lei. encontram-se 
também as que acabei de citar, a qiíâes não teem outra in- 
terpretação si não a que emana claramente dos seus textos 
literaes o expressos. 

O Sn. Machado Ooeuio.-- A lue.-íão •• '• feennica com- 
mercial dos proprios empreslImos. Nenhum banqueiro es- 
trangeiro admitliria conversações com a Prefeitura, a respeito 
de empréstimo, do typo, do juro, elo., da operação, sí:u que 
já existisse-a autorização do Congresso. 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Perfeitamente. O no- 
bre oollega tem toda a razão. Sou homem do commoreio e sei 
muito bem que não me dirijo a quem quer quo seja, desde 
que não esteja autorizado a nogcciar commigo. O anarle, por 
conseguinte, tem toda a procedeveia. Acima, porém, di opinião 
commeroial do illusfro Deputado — o que € também a minha 
— se acha a Lei Organica, a que nos cumpre obedecer. 

O Sn. Machado Coelho — Não se trata de opinião eom- 
morcial, mas de bom senso. 

o sit . Alberico de moraes — Não p dem . m- 
prostar á lei senso ou oonsideval-a contra o sonso eommum. 

O art. 07 da Constituição — n agora vou mau longe — 
affirma quo compete ás autoridades municipaes o governo 
do Districto Eedera.1. 

Não discuto si o Prefeito ó autoridade muuicipa', porque 
o nego; assevero que o art. 67 cctalne que o governo do Dis- 
tricto compete ás autoridades do proprio Districto. 

Si compete a taes autoridades o governo, são estas que 
oonheoem as necessidades da administração e teem de iniciai 
os empréstimos. . 

Mas, além do art. 67, que falia mais alto do que o mais 
por ser disposição constitucional, ha ainda a Lei Organica, a 
qual Obedeceu, positivamente, co referido art. 67 e dedermina 
a fórma por quo se deverá coniuter da necessidade de se eífe- 
etivar, no exterior, um empréstimo, estabelecendo quo a im- 
ciativa da operação compete ao Prefeito. Diz, mais que elle 
exerce tal iniciativa mandando co Conselho Municipal men- 
sagem nesse sentido. 

Logo Sr. Presidente, nua podem as Informações auri- 
culares ínuito fidedignas o palrioUcamcttte. talvez, minis- 
tradas ao illustre leculer da maioria prevalecer, quando 
existo dispositivo categórico da Lei Organica do Districto 
Federal estipulando que as autoridades municipaes quo o 
Prefeito se dirija ao Consellní e que este. estudando a si- 
tuação financeira da Municipalidade, resolva sobre a realj- 
zação do empréstimo. Depois, verificado que a operação nao 
pôde ser lançada internamento — caso em que o Onselho 
Municipal tem toda a autoridade para deliberar, sem avuli- 
encia do Congresso Nacional — então o Congresso e '.lamacto 
u ao pronunciar sobre o empréstimo externo. . . 

O Sn. Manoel Villaboim — A lei diz: tara. mediante 
autorização do Congresso. Em que pôde a autoruaçáo prévia 
da parte do Congresso prejudicar o livre exercício das attri- 
buições do Conselho Municipal ? Quacs as consequências 
damnosas para o X>istricto, provenientes da antecipação da 
autorização, prevista, aliás, repHo, na lei, que declara: me- 
diante autorização do Congresso"? 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Sr. PresiiEmte, sl o 
Districto Federal TTvesao a ultimo palavra quanto aos .ssum- 
ptos de Interesse municipal, o aparto do honrado leader da 
maioria não poderia ser rosoor.dido. Mas todos sabemos o 
que representa o convite feito pelo Presidente da Ronubtica, 
polo Chefe do Poder Executivo, ao lançamento do emprés- 
timo externo. , 

O Sa. Manohl. Villaboim — Nao é o conselho que vao 
tosolvor sobre a matéria V , „ 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Nho; na.) d o Con- 

*Clh 0'8r. Machado CohLho — V. Ex. tenha pacienc:a: ó o 
ConsellHK ALRFIlIC0 DE MORAES — ... porque o Conselho 

nas suas resoluções não podo decidiç dclMuUAãD^,t,ti,> Pou 

esta sujeito ao véto do Prefeito, véto que, como disso, é jul- 
gado pelo Senado da Republica, ou, antes, pelo Senador Lopes 
Gonçalves, que é quem julga conhecer a organização do Dis- 
tricto e faz essa organização á semelhança daquclla que ob- 
servou, talvez no planalto central do Brasil, para onde a 
União, por felicidade do Districto, mudará sua sede. 

O Sa. Manoel Villaboim — V, Ex. passa a nova ordem 
do argumentos, inteiramente estranhos ao terreno em que 
se debatia a questão. V. Ex., nega, virtualmente, existenoia 
ao Conselho. 

O SR. ALBERICO DE MORAES/— Não passo a nova 
ordem de argumentos, porque minha these ó esta: o Conse- 
lho Municipal devia se manifestar logo após a mensagem do 
Prefeito tio Districto. E' a these legal. O aparte do nobre col- 
lega reíeco-se á conveniência de ser ouvido precedentemente, 
o Congresso. E cousa muito differente, saber si prejudica em 
absoluto, o até direi a V. Ex. que uão, porque o Conselho 
pótle negar u autorização. Estou, porém, descutindo mr.a Ibese 
Constitucional. Assim, o aparte de V. Ex., si não é inteira- 
mente descabido, porque trata do assumpto, não é Uunbem 
de todo pertinente ao ponto em que se achava a questão, isto 
é, da precedência constitucional... 

O Sn. Manoel Villaboim — Mas a lei diz: "mediante au- 
torização do Congresso". 

O SR. ALBERItJO DE MORAES — ... ou legal, ou me- 
lhor, tia insinuação, da quasi intimação partida do Congresso, 
no sentido da realização do empréstimo, sem quo tivesse sido 
ouvido nem um Deputado do Districto 1 

O Sa. Manoel Villaboim — Não fazem parto do Con- 
gressQ ? 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Mas V. m. sabe quo 
esses assumptos voem resolvidos da Comnvissão. 

O Sr. Manoel Villaboim — Os representantes cariocas 
discutiram; o orador, mesmo, está discutindo. 

O SR. ALBERLGO DE iMQRAES — No Districto Federal 
uunca nasceram estadistas, porque o Districto não é Estado 
e sô estes os teem. Estadistas nascem em S. Paulo, Minas, 
Bahia, etc. No Districto Federal, tão pouco, ha pessoas com 
capacidade para figurar nas Commissões, notadamente na da 
Finanças... Foi sô por isso que essa Cominissão resolveu, 
auricularmcnte, mandar que o Districto Federal celebre um 
empréstimo externo. 

Assim, estão respondidos os dous únicos apartes que tiva 
a felicidade e honra do receber; um, do illustro representanto 
carioca, Sr. Machado Coelho o, outro, do nobre leader da 
maioria. 

O Sr. Machado Coelho acha quo não ha prejuízo, por quo 
os banqueiros devem saber de existência da autorização. 

D Sr. Machado Coelho — Devem- saber da impossibili- 
dade de so negociar um empréstimo sem essa autorização. 

O SIl. ALBERICO DE MORAES — A esse aparte já res- 
pondi e, accrescento que, opportunamento, os banqueiros te- 
riam conhecimento da autorização. 

Quanto ao aparte do illustre leader, disso e repito que, 
do ponto do vista commercial da transacção, não ha prejuízo 
algum em que á autorização preceda a mensagem do Prefeito, 
como manda a lei ox"ganica, ou que venha depois da manifes- 
tação do Conselho. E' entretanto, fora de duvida que, tendo 
S. Ex., em aparte dado ao Sr. Salles Filho, adiantado, muito 
escrupulosamente, quo a autorização do Congresso não im- 
portava em endosso, — nesse ponto, muito embôra. S. Ex, 
não tivesse errado technicamente, a sua affirmativa, de facto, 
pôde ser contraditada, porque, si o Districto ou si qualquer 
Estado, apertado pelos élos da Federação, que quer dizer fra- 
ternidade, se desmandar em empréstimos estará compromet- 
lendo o nome da União, que tem de ir em seu soccorro. 

Assim, Sr. Presidente, multo ombóra, teclmicamente, não 
haja um endosso, com ou sem autorização do Congresso, os 
empréstimos externos são feitos sob a responsabilidade da 
União Federal. 

O Sr. Manoel Villaboim — Não apoiado. 
O SR. ALBERICO DE MORAES — Está de pó a minha af- 

firmativa. Não foi negada, porque não pôde ser. O dispositivo 
da lei organica ó claro e insophismavel. A iniciativa compete 
ao Prefeito o si o illustre Deputado, meu diguissimo amigo o 
sympathioo representanto do 1* districto, Sr. Machado Coelho, 
adi», com muita razão, que os x banqueiros precisam tei; 
sc iene ia • 

O Sr. Machado Coelho — Da autorização. 
O Sr. ALBERICO DE MORAES — ... da autorização, « 

fôra de duvida quo o «Conselho Municipal ó quem conhece ua^, 
necessidades do Districto. „ r™ 

Foi por isso que, do um lado, a lei mandou que o Con- 
gresso fosse ouvido, em so tratando de empréstimo externo e,, 
do outro, dUse quq a inioiatlva ora do Prefeito. E de qujj^ 
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fórma ? Mandaiidu mensagein clara, especificada, ao Conselho 
Municipal, que é a Assemhléa local e que tem de tomar conhe- 
cimento, por força do seu mandato e da própria lei orgânica, 
das necessidades do Districto (Federal. 

Sr. Presidente, desta tribuna não se pôde discutir por 
meio de perguntas e respostas — o que poderia ser inconve- 
niente c pouco delicado. Si quizesse, entretanto, pôr em cer- 
tas difficuldades os que se batem pela precedência dessa auto- 
rização, começaria perguntando aos membros da Gommissão 
de Finanças cousas ^jue naturalmente ignoram — porque, 
para SS. EEx., pensar no Districto Federal é perder tenipo; 
qual soja a verdadeira situação financeira da municipali- 
dade ... 

O Sa. Manoel, Villaboi.m — V. Ex. faz injustiça ã Gom- 
missão . 

O SR. ALBEItrCO DE MORAES — .,. quaes sejam as 
suas necessidades, o montante dos seus empréstimos externos 
e internos, a sua divida fluctuante, qual a sua receita, qual 
a sua despeza... 

Não obterei respostas a essas perguntas, immediatamcnte, 
pelo menos; talvez as recebesse amanhã... Entretanto, o que 
os membros da Gommissão' do Finanças sabem 6 que o Distri- 
cto Federal precisa do 31.771.000 dólares, isto £70.000:000$! 

O Sã. Manoel Villabolm — V. Ex. não acaba de dizer 
que a iniciativa é do Prefeito? A nossa iniciativa foi a ini- 
ciativa do Prefeito. Está, por consequência, V. Ex., nos justi- 
ficando perfeitamente. O Prefeito podia fazer um pedido ao 
Conselho Municipal ou ao Congresso; fel-o ao Congresso. 

O SR. ALBEiRíCO DE MORAES— Infelizmente ainda, não 
posso applaudir a altitude da Commissão de Finanças, depois 
do aparte muito orientador e delicado do iliustre leader da 
maioria. O que a lei organica diz. — e S. Ex. declarou que 
elia deve ser obedecida — é que o Prefeito exerce tal micia- 
'tiva-, mandando mensagem ao Conselho Municipal e não li- 
gando'as enas necessidades ao microphone do Caftete. 

O Sr. Manoel Villajkhm — Mas diz. que os empréstimos 
externos devem ser feitos mediante autorização do Congresso; 
"Mediante autorização" — diz tudo. 

O Sn. Machado Coelho — Não estabelece, de fórma pe- 
remptória, essa procedência a que allude o orador. 

(1 SR. ALBERICO DE MORAES — Ou a pahmu "inicia- 
tiva" perdeu a sua significação vocabular, empregada como 
está, ou então V. Ex. não terá razão; mas si não a perdeu, 
a iniciativa compele ao Prefeito e elle a exercerá, pedindo a 
autorização do Conselho Municipal. 

Ri, entretanto, o nobre collega do Districto Federal en- 
tende que o intuito da lei ô dar aqs prestamistas conheci- 
mento da autorização, porque razão não admitte também o 
principio salutar da lei, o seu principal motivo — o de que 
sô o Conselho' e o Prefeito teem obrigação de conhecer das 
necessidades desta Capital? 

O Sr. Manoel Vijxaboim — A autorização do Congresso 
se fazia necessária, desde logo, porque, de outro modo, tal- 
vez o tempo não permiflisse a votação da medida pelo Par- 
lamento. Por isso se justifica a altitude do Prefeito do Dis- 
tricto Federal, soiieitaudo, immodiataraente, do Poder Le- 
gislativo a respectiva autorização. 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Este aparte de V. Ex. 
d a synthese do pensamento mais desenvolvidamente exposto, 
no discurso com que orientou a Camara, pedindo que, apezar 
das objecções levantadas, dpprovasse esta antorizaçfio. 

Como estou discutindo a these da precedência, não me 
deixarei levar por questão de premência do tempo. 

Já disse que o Ifnder me ensinou a obedecer a Lei Or- 
trnnica. Aqui estou para defender o que ella determina e afim 
de reivindicar para o Districto Federal — isso não é vio- 
lência — as mesmas prerogativas dos Estados. E' o caso da 
se dizer: "Antes que o temporal comece, procuro retirar as 
gaHinhas e o gallo do terreiro", porque, vejo, logo que o «o- 
verno Federal entende de legislar para a Capital do paiz, ô 
dando pancada no Districto. 

O Rr. Manoel Villaboim — V. Ex. acha que a medida 
não vem auxiliar o Districto?! 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Talvez seja um male- 
firlu e ô isso que procurarei demonstrar na segunda parlo 
do meu discurso. Acho que a intenção do Ooverpo Federal 
não pôde deixar de ser patriótica, elevada e digna. Desejo 
poríni, provar que o Executivo está errado; e vou fazcl-d já 
provocado pelo apartp de V. Ex. 

Mwuulonaítdn o terreno das explanações ronstRncionnes, 
no qual, crçiç ■— mpj.trjj qyj oy representantes nuini_cj- 

paes — o Prefeito e o Conselho — devem st- manifestar com 
antecedência, passo, desde logo, para não fatigar a Camara..., 

O Ru. Manoel Villaboim — V. Ex. está sendo ouvido 
com o maior prazer. (Apoimlos.) 

O RR. ALBERICO DE MORAES — Muito obrigado... ã se- 
gunda parte de minha oração, pôde ter comi inicio o apar- 
te com que fui honradd pelo leader da maioria: — prova de 
que o Governo Federal trata com carinho o Districto e<tá em 
querer que este assuma a grande responsabilidade dum em- 
préstimo de $ 31.770.000. 

Segundo R. Ex., concedendo e-sg autorização, a Camara 
confiou nas autoridades municipaes, muito embora tivesse 
sido previdente e declarasse: — isso não ô endosso... como 
si o endosso pudesse fazer mal ao empréstimo... 

O Rr. Manoel Villaboim — V. Ex., que pugna pela au- 
tonomia do Districto, não pôde censurar, por i-^o, o Governo. 

O RR. ALBERICO DE MORAES — Acho que a dispor 
sição da Lei Organica é constitucional. Penso mesmo, que 
todos os Estados, inclusive o de V. Ex., que é um dos leaders 
da União Federal, devem estar também sujeitos no contrôle 
do Congresso Naqional, era matéria de empréstimo externos. 

O Rr. Plínio Marçu es — V situação dos demais Edados 
não ô a mesma do Districto Federal. 

O RR. ALBERICQ DE MORAER - Rei que a -úluação dos 
Estados não é a mesma. O nobre -ollega também não ignora 
que com autorização ou sem autorização do Congresso Na- 
cional, a União ô responsável por todos o- empréstimos con- 
traludos pelos Estados, bem como pelo Distrioto Federal; 6 
responsável, Rr. Presidente, porque existe, além dessas dis- 
posições da lei magna, da Constituição da Republica, o élo 
federativo, que abraça, era um só complexo, todas as uni- 
dades que constituem a União 

Ri a União tem de socçorrer. nos momentos de agru- 
ras. de afflicções, de crises' de inundações, dq epidemia, os 
Estados que não pôdem, dafta q occasião soccorrer-se a si 
próprios; si ella, pela Constituição, tem esse dever, e muitos 
outros, também não deixaria que fosse arvorado na Alfan- 
dega do Espirito Santo, ou do Amazonas, o pavjlhão do 
credor, para vir receber cH juros o amortização de sita di- 
vida, como já aconteceu. 

O RR. Manoel Villaboim- — Não consta que tal tenlia 
acontecido. 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Já pretenderam fa- 
zel-o. mas não o levaram a cabo. 

È porque? Por causji da intervenção da União, amistosa 
embora. A União assumiu a responsabilidade, aocommodou 
os interesses com sua autoridade, impedindo, assim, que o 
Brasil soffresse, em uni ou dous de seus Estados, o vexame 
da imposição estrangeira. Eis a verdade. 

O RR. Machado Coelho — E" nina questão de defesa da 
dignidade nacional. / 

> O SR. ALBERRjD DE MORAER — Todos se leinhram de 
que o Sr. ministro João Luiz Alves teve de passar telc- 
grauimas bastantes significativos, impedindo a realização de 
um empréstimo para o Amazonas. 

Sr. Presidente, vou agora passar á segunda parle do 
meu discurso. Essa segunda parte não é para o iliustre lender; 
seria pára o Sr. Alaôr Prata, si este se achasse presente. 
Lastimo prolumiamente, que esteja augenle o iliustre ex- 
Prefeito do Districto Federal. 

Faço sentir novamente á Camara que comecei mostrando 
a situação do Districto. governado por autoridades exlranhas 
ao mesmo. 

Heferindo-me ao Sr. Alaôr Prata, á siui administração, 
farei justiça a suh grande honestidade i>essoal. Aliás, todos 
os outros prefeito» que conheci, se mantiveram uu mesma 
altura moral. 

O Rr. Alaôr Prata, entretanto, victimou o Districto Fe- 
deral, talvez sem o querer, tendo, quiçá, outra intenção 
S. Ex. foi para a Prefeitura e, conhecendo a situação fil 
nanceira da Municipalidade, não tevo outra preBceunaefc) 
sinão a dc gritar contra seu antecessor. 

Abriu os braços e clamou que a Prefeitura eslava vasia. 
Sem siquer um rápido relancear de ollms pela situação fi- 
nanceira da Municipalidade e não —''imniio o Dádricto Fc- 
deral, S. Ex. qiiiz ganhar temp.. analysando o estudo fiuan- 
côlio d.i Pi< ti duia e os^ actos du admiiiislu-ução anterior. E 
não exaggero, Rr. Presidente, dizendo qnc uUÍ o fim até 
deixar a Prefeitura, o Sr. Alaôr Prata não leve outra pre- 
occupação suião combater, em mcnsagéQs u pelos Jornues a 
gestão do Rr. Carlos Rnmptin. 

Nada teria eu com essa luta entre dous homens dignos, 
si dí* prrnH»io não iul^ross^s du («upitul, oí 
quaes lenho a obrigação de defender, representanlo >iue sou 
do povo carioca, • -.r • 
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E" para lastimar, todavia, qur « ex-Pre. iu não tivosso 
coutuntado uma so das uhras inioiadas j)rlo sau unU^orssjtr. 
A avtmida Maracanã, ipm m-m to<t«>s hs meus culiegas, laK"/, 
conheçam, mas que aiauns, polo menos, devem coiiliecei;, foi 
até rtous terços ue sua extensão, eheaando, oe um lado, á rua 
s. Francisco" Xavier, onde parou, e, de outro, a rua I ruguay, 
até á cabeceira do Rio Maracanã. 

O Sk. .Machado Cof.uio — Não leria havido difficul- 
dade da parte dos proprietários de terrenos ? 

O SR. ALBERICO DE MORAES — Sabe o nobre Depu- 
tado que a lei de desapropriação por utilidade publica faz 
desapparecer todas as difficuldades. Não havendo accordo, 
deposita-se o máximo, fa/.-se lo^.j a immissão de posse e 
toma-se conta da propriedade. 

O Sk. João uk Faria — E quando não ha dinheiroT 
o SR. AliBERiCO DE MOR 1 S — Quando não ha di- 

tmeiro para d deposito, não se (Rito. 
Vou mostrar entretanto, ao meu distincto collega que 

houve dinheiro para começar uma outra obra que, se fosse 
seguimenfu (laqueiia que tieou por acabar, teria completado, 
pelo menos, uma avenida. Logo, houve dinheiro. 

Assim, o Sr. Alaor Prata, por julgar que já era gloria 
para a administração do Sr. Carlos Sampaio, não quiz pro- 
seguir na avenida Maracanã, de férma que essa via publica 
mio tem, hoje, a utilidade que era de se esperar. Os pro- 
prielaiios — e chamo ã attenção para esse ponto — os pro- 
prietários de terrenos nessa avenida e aquolles que os ad- 
quiriram por baixo preço, i orque a avenida não estava 
ainda completa, e nella edificaram, ainda estão hoje olhan- 
do as aguas pndies do rio as quaes não foram canalizadas.. 

O Sr. ) mr Prata, no emlanto, abriu, logo abaixo 
dessa, a aveiuda do Trapicheiro, começando na rua São 
Francisco Xavier onde uma termina, e indo até á rua Ma- 
ri/. c Burros — irabalhos oue lambem não proseguiu. 

Ora, este fado typieo, de fatia de continuidade na 
administração, mostra o quanto soffre o Di<tricto .Federal 
com o se nomearem prefeitos que nunca tiveram õ ^nimo 
de fixar residência aqui. O Sr. Alaor Çrata residia, se- 
gundo me consta, em um apartamento, na Lapa. 

O Sk. Machado Coki.ua — No Grande Hotel. 
O SR. ALBERICO DF, MORAES — Era IV dado mi- 

neiro, vinha aqui para defender os interesses de. seu Estado, 
foi. de um momento para outro, levado á Prefeitura do 
Districto Federal, e teve, talvez, o grande aborrecimento de 
morar no Districto. por ser prefeito da inetnopole  

Como aceeutuei a principio, não \i~o homens. 
0 meu objectivo não é atacar o Sr. ."Taor Prata, nem o 

actual Prefeito, si quer defender ou condiater o Sr, Carlos 
Sampaio. 

Quero, apenas, expor a situação do Districto, mostran- 
do que ctle ainda não se acha de [ossç d aqui Ho que julgou 
haver alcançado a 15 de ooveinbro de 89, quand  pro- 
clamou u Republica, a qua! devia ser o que foi. de facto, 
para todo o Brasil, menos o Districto Federal, em matéria 
de administração. 

E' interessante, sr. Presidente, proseguír-se na analyse 
da acção administrativa do Sr. Alaor Prata, em face da do 
Sr. Carlos Sampaio, no exame das lutas travadas e dos 
grandes prejuízos delias resultantes. 

Trago o caso á discussão, afim de demonstrar porque 
ficou o morro do Castello nas condições que todos obser- 
vamos. , . , 

Affirmo, no emtanto, com conhecimento de causa e de 
espirito Irnnquillo, one ainda não tivemos Prefeito que em 
tão pouco tempo houve-" prestado ao Districto Federal 
tantos serviços quanto o Sr. Carlos Sampaio, e, mais. rea- 
L/asse empréstimo, exterior de tão immediata repercussão 
económica, e de tanta roproductividade quanto o destinado 
ãs obras do desniofite do Castello. 

curioso ver-se, em torno do morro do Ca-tello, o 
Br. Aluór" Prata, quaes as suas opiniões, «s seus 

W,M..VW . recuos, sem que passa—o, um ■«> instante, por 
sua mente de administrador a idéa do grande mal que cau- 
sava il cidade, deixando uma chaga aberta no seio da capi- 
tal e outra no orçamento do municipio, porquanto, ao envea 
,'c ultimar as obras da cpliína histórica Ex.. com os 
seus uruumcutos. que não lulta quem laxe de >ophiMicos 
« menos sinceros, paralyso». por completo, durante quatro 

ohrns encetadas, fazendo que sobre o orçankento 

E' 
quo fez o 
avanços 6 

amios, us 
ordmnno du Prefeitura peasse a avidUda somma de juros 
do empréstimo (^*ntralud,> pura . 

iiiciisagpin do ^3, di^ o Sr, jjaor Praia: 

"De Preferencia, porém, aos terrenos resultantes 
do urrazumento d» morro do Castello e as áreas que 
lhes São como que o seguimento, já se vae tomando 

, azada a occasiao de dar inicio, em certos pontos á 
acçao reconstructora. Mandei levantar .plantas espe- 
ciaes e, tao logo me cheguem ás mãos, terei o prazer 
de convocar alguns dos nossos eminentes compatricios, 
para lhes pedir, em nome da cidade, a fineza de estu- 
darem commigo o plano a que deva obedecer a constru- 
cçao daquelle novo sector urbano. Já tenho a indicação 
dos nomes de alguns desses cidadãos, diligente e ama- 
velmente feita por Hlusfres associações technicas, ás 
quaes tive a honra de me dirigir em tal sentido. 

Logo depois, em 1934, o Sr. Alaor Prata, protelando du 
mesma maneira o assumpto, affirmava: 

"Resta scientificar-vos que os planos elabora- 
dos pela Commiss.o Teciltinca Especial, e recentemente 
approvados por decreto, para aproveitamento das áreas 
le.-ultames de arrazamento do moiro e do consequeut.o 
aterro, modifiearani o rojecto até então admitlido para 
se lixar a finalidade dos trabalhos. No volume da terra 
a exeavar. houve um augmento de cerca de 150.000 
metros cúbicos, jmh- ter sido reduzida a cota que so 
ultnbuira a vários pontos. No volume da terra a depo- 
sitar, houve, ao contrario, diminuição Je 330.000 me- 
tros cúbicos, approximadamente, por. ter sido igual- 
mente reduzida a cota a que o aterro deveria ser ele- 
vado em outrostantos pontos. 

Em conclusão: do facto de haver a Conimissão 
Teclmica deliberado rebaixar o graile geral ,uo des- 
monte e no aterro, resultou um acerescimo de cerca 
ile 070.000 metros cúbicos de terrás, a que ainda deverá 
ser dado destino. A Directoria de Obras já está tra- 
Undo de verificar quaes as condições mais favoráveis 
cm que se possa fazel-o." 

Quer dizer, Sr. Presidente, que, quando o Sr. Alaor Prata 
interveio, o fez para rebaixar o grade, porque havia corta 
: levaçâo, a que chamamos, na roça, "meia laratlja", nesse 
ponto. 

O Br. Presidente — Advirto ao orador que está a findar 
prazo de que dispunha para fatiar. 

O BR. ALBERICO DE MORAES. — Lastimo profunda- 
mente que o tempo regimeutal não pcrmiltu. muito embora 
não houvesse sido prolixo, tear minar as mi noas considera- 
ções. antes da manifestação da Camara. Queria justificar mi- 
minha emenda apresentada ao projecto ora em debate. Não 
li o parecer contrario, do qual só tive conhecimento hoje. 
Procurei esse parecer, que sei ser contrario porque está aqui 
no avulso, mas não tive scicncia das razões que so oppu- 
nham ã minha emenda. -Devo. porém, justlficst-a, rapida- 
mente. da tribuna. 

Reduzindo o valor do empréstimo, que no projecto é de 
31.770.000 dollares, a 5.000.000, tive por objectivo appa- 
rei" ar o Prefeito com o necessário para concluir, de modo 
oefioitivo, as obras do desmonte do morro do Castello e com- 
plementares. Tive ainda, com a sobra desse empréstimo, por- 
que está calculado em 1.770.000 dollares o vgkrf das obras 
do desmonte e complementares, o intuito de habilitar a admi- 
nistração com o indispensável para fazer face aos juros do 
empréstimo de 12.000.000 do dollares o mais do empréstimo 
de 5.000..000, nos annos de 1927 e 1928. 

Com essa providencia, poria a administração actual ao 
abrigo da necessidade de recorrer ao orçamento ordinário, 
tirando delle cerca de 10 ou 11 mil coutos, annualmeute. para 
custeio de taes empreslimos. Então, teríamos o tempo pre- 
ciso para a terminação da# obras e a venda dos terrenos, 
enviando o produclo da venda, nos termos claros do contracto 
— ponto que desenvolvidamente não pude abordar — aos 
banqueiros do Nova York, afim do que pudessem comprar, do 
cecòrdo ainda com as clausulas do contracto, as apólices dos 
empréstimos, até o momento da amortização definitiva. 

Não pude entrar nesta parte, que reputo a mais interes- 
sante do empréstimo. A Camara vae votar e eu pediria pre- 
ferencia para a minha emenda, a qual, asseguro, consulta os 
interesses do Districto Federal. Penso que assumir, no mò- 
nento, compromissos com os Estados tinidos, pelo lypo o 

juros que o ftoverno da União acaba de obter, iwirn c ou soli- 
dar dividas internas, é operação que não so recoiymenda; não 
é realizável. Os juros dos empréstimos internos Õ a quebra 
do padrão por que elles foram lançados tornaram o ucgoci'1 
imt.ossrvel de, fuiupceirnmento, ser levado a effeito. desde 
que se ia pedir dinheiro mais caro para resgatar conmromis- 
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so? que oneram, de modo mais leve, as finança® da munici- 
palidade. 

Premido pelo tempo, ,sou obrigado a encerrar aqui as 
minhas considerações. {Muito bem; muito bem. O orador 6 
vivamente cumprimentado.) 

^ O Sr. A. Azeredo (interrompendo-a) — Já ha no recinto 
21 Senadores. 

b Sr. Presidente — Já se encontram no recinto 21 Srs. 
Senadores. 

Indago do Sr. Senador pelo Districto Federal se deseja 
continuar com a palavra. 

O Sn. Irineu Machapo — Posso continuar, Sr. Presi- 
dente. (Riso.) 

O Sr. Presidente — Continua com a palavra o Sr. Irineu 
Machado, 

O SR, IRINEU MACHADO — Sr. Presidente, obrigarei a 
caaipria a trabalhar comnosco. 

O Sn. A. Azeredo — A maioria ajudará V. Ex. 
O SR. IRINEU MACHADO — Mesmo porque o meu emi- 

nente amigo e collega, Sr. Arnolpho de Azevedo acha que o 
melhor meio do commemorar a Festa da Bandeira é traba- 
lhando, 

Sr. Presidente, proseguindo nas considerações que vinha 
fazendo sobre o empréstimo, cabe-me agora, pedir a V. Ex. 
que me envie a proposição em debate, porque passei a tachy- 
(graphia o meu exemplar. 

Sr. Presidente, sinto dizer novamente a V. Ex. que não 
ha quorum. Os Srs. Senadores vêm ao recinto, respondem á 
chamada e depois ausentam-se. 

Constato a falta de numero, no momento, pois estão pre- 
sentes, no recinto, apenas 19 Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, apezar da minha boa vontade de permano- 
"'cer na tribuna ha no recinto, apenas, 19 Srs. Senadores. 

O Sr. Presidente — Vae ser feita a chamada. 
Procedendo-se á chamada, verifica-se a ausência dos Srs.; 
Lauro Sodró, Pires Ferreira, Venâncio Neiva, Lopes Gon- 

çalves, Pedro Lago, Antonio Moniz, Manoel Monjardim, Bernar- 
dino Monteiro, Joaquim Moreira, Mendes Tavares, Paulo de. 
Frontin, Bueno Brandão, Affonso de Camargo, Celso Bayma, 
Felippo Schmidt, o Soares dos Santos (16). 

O Sr. Presidente — Responderam á chamada, apenas, 19 
Srs. Senadores, verificando-se, assim, a falta de, quorum para 
o proseguimento da sessão, pelo que vou Icvantal-a, designan- 
do para a de segunda-feira, a seguinte ordem do dia: 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputado-, 
Íi. 242, de 1927, autorizando a Prefeitura do Districto Federal 
a contrahir um empréstimo externo, em ouro, até a quantia 
de 31.770.000 dollars, em uma ou mais operações, eslahele- 
cendo o typo, juros, amortização, garantias outras condições 
necessárias (com parecer faroro rei da Commisíâo de rinonçns 
■». 636, dc 1927, 

Continuação da 2' discu-são da proposição da Camara 
dos Deputados n. 202, de 1927, fixando a despeza do Ministe- 

favoravel a umas e contrario a outras das emendas npresen- 
íadas, n, 661, ríe 1927); 

Continuação da 2' discussãd da proposição da Camara dos 
Deputados, n. 208, do 1927, fixando a despe/a do Ministério 
da' Fazenda, para o 'xeroirio de 1928, em 105.841 :4971971, 
ouro, e em 374.501:512f547. papel, com os serviços subordi 
ondos ao mesmo departamento 'rom parecer da Commissão de 
Finanças, favorarel a umas e contrario a. outras das emendas 
apresentadas, n. 660, de 1927); 

Continuado da 2* discussão da proposição da Camara dos 
Deputados n, 179. do .1927, fixando as forças navaes para o 
.exercício de 1928 (com parecer da Commissão de Marinha e 
(luerra mandando destacar uma c contrario ás demais- <men- 
rins apresentadas, /». 692, de 1927); 

Discussão umeá das emendas do Senado, rejeitadas pela 
.Camara, á proposição n. 184, de 1927, extinguindo as isen- 
ções e reducçõe- de impostos .ilíandegarios e dando outras 
provideneias (com parecer contrario riu Commissão dc Fi- 
nanças n. 662, de 1927): . * 

2" discussão da proposição da Camara rios Deputados 
n. 232. de 1927. que revigora os decretos ns. 4.972 A, de 1925, 

,1) 17 •531, do 1926. afim de poder o /Governo assignar o con- 

tracto de construcção da estrada de rodagem de Qgracahy A 
viíla da Bôa Vista do Rio Branco, no Amazonas (com parceerj 
favorável da Commissão de Finanças n. 635, de 1927); 

1* discussão do projecto do Senado n. 94, dc 1927, proro- 
gando por cinco annos o prazo de vigência do contracto de 
navegação subvencionada com o Governo do Estado do Mara- 
nhão, em virtude do decreto n. 15.734, de 13 de outubro do 
1922 (com parecer favorável da Commissão dc Constituição 
n. 637, dc 1927); 

2" discussão do projecto do Senado n. 42, dc 1927, equi- 
parando os cartorários e ajudantes, do Thesouro e do Tribunal 
dc Contas, aos segundos e terceiros escçipturarios das mesmas 
repartições (com parecer contrario da Commissão dc Finanças 
n. 627, de 1927); 

2" discussão dá proposição da Camara dos Deputados 
n. 152, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda, o credito especial do 157:0511415, ouro, correspondente 
a 444.905,00 francos, para regularizai' a escripta do emprés- 
timo da Estrada de Ferro de Goya/ (com parecer favorável 
ria Commissão dc Finanças n. 559, dc 1927); 

2" discussão dá proposição da Camara dos Deputados 
n. 171, de 1927, que autoriza o Governo a abrir, pelo Ministério 
da Guerra, um eredito especial de 296:000$, para acquisição 
do prédio em que residia o conde de Porto Alegre, annuliada 
por sentença judiciaria (com parecer favorável da Commissão 
de Finanças ». 630, dc 1927); 

2" discussão dá proposição da Camara dos Deputados 
n. 190, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Ma- 
rinha, um credito especial de 78:448*320, para pagamento 
de differença de vencimentos ao capitão de mar e guerra 
pharmaeeufico, Alvaro Augusto dè Carvalho, cuja reforma foi 
annuliada por sentença judiciaria (com parecer favorável da 
Commissão dc Finanças n. 632, de 1927); 

Continuação da discussão única do véto do Profoilo n. 22, 
de 1925, á resolução do Conselho que proxré sobre a jubilarão 
de professores cáthedraticos que tenham sorvido por mais de 
dous annos no cargo do inspector escolar (com parecer favo- 
rável da Commissão dc Constituição e voto cm separado do \ 
Sr. Ferreira Chaves, n. 639, dc 1927); 

Continuação da discussão única do véto do Prefeito n. 88, 
dc 1922, tornando extensiva aos operários, diaristas e mon- 
salistas cia municipalidade as disposições constantes do de- 
creto n. 2.49U, de 9 de setembro de 1921 (com parecer favo- 
rável da. Commissão de Constituição, n. 638, dc 1927); 

Conlinnação da discussão única do véto do Prefeito n. 40, 
dc 1925, á resolução do Conselho Municipal que manda in- 
corporar »<>> vencimentos dos serventes da municipalidade a 
diaria do 31000, instituida pelo decreto n. 2.680. de 1922 
(com parecer favorável da Commissão dc Constituirão, n. 640 
de 1927); 

?■ discussão da proposição dá Camara dos Deputados nu- 
mero 230, do 1927, autorizando o Governo a pôr em dispo- 
nibilidade. com os vonetmenlos de cnihedratico, o I)r. José 
Bourdot Dutra lente substituto da Escola dc Minas, de Ouro 
Preto '(rom emenda substitutiva da Commissão de Finamos, 
parecer n. 656. de. 1927); 

2" discussão da proposição dá Camara dos Deputados nu- 
mero 209, de 1927. que autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Marinha, um credito especial de 115:6811433, para pagamento 
a offieiaes reformados da Armada, differença de quotas a 
que teem direito (com parecer favorável da Commissão de 
Finanças, n. 644, de 1927); 

Continuação da 2 discussão do projecto do .Senado' nu- 
n.ero 68, de 1927, que proroga. por mais um anuo. o prazo 
dc validade do concurso realizado pará o preriu himenlo do 
cargo de pharn.açeuliço suh-inspedor do D. parlamento Na- 
rumai rie PuDltra {co)n parecer faromrrl thi Cotn- 
missão de Justiça c l.eoislaçOo . offeeecendo um substiln- 
1,vo a ememla apresentado peie Sr. Vendwa Martins, »./- 
tu cru 040, de 192/, j 

V- discussão da proposição da Ca ma riu do.- Deputados nu- 
mero 181. de 1927, qu. auforiza a alu ir, pelo Ministério du 
Marmha. o credito especud de i; 115-157. paru pagamento de 
differença de vencimentos lliro|,rt Angv<,0 
Ihoinaz ^onçahes, 1 teneulf, por haver sido melhorada a 
sua reforma (com parec ,• fu.,,Commissão de Fi- 
nanças, n. (>31. de 1927 : 

ton-r*nUu m<i*0 íiai (ii-eu.->àM unic» da indicarão n. 2. de 1927. propondo « adopção Je una. ,„edi.la reKlmeulal fixando 
aoc''senadoce- necessário p«rn r> ftinccionunieulo das nasoes (com par, - e,- do < oumissãd de Poliria sobre as 
emendas apresenlarlos c offerecemU, novos, n. 678, de 1927); 
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,Diseiíssâo unira da resolução legislativa, velada pelo 
Sr. Presidente da Hopuldiea e mantida pela Camara dos 
liepufadoa, creando Officioe Privativos de Notas e Registro de 
Contractos Marítimos (com parecer (açorarei da Commintáo 
de Justiça e Legislação, n. 649, de 1927 ; 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
numero 227, do 1927, que autoriza a abrir, pelo Minis- 
tério da Agricultura, um credito especial de 3.707:523*000, 
para pagamento dos auxílios concedidos aos governos esta- 
duaes e municipaes e a particulares, pela cunstrucçào de es- 
tradas de rodagem até 1921 (com parecer favorarel m- 
nússõo de Finanças n. 670, de 1927). 

Lova^la-se a sessão ás 15 horas e 40 minutos. 

DISGl TIRO PRONUNCIADO PELO SENADOR IDPES OON- 
CALVES EM SESSÃO DE 14 DE NOVEMBRO DE 1927 

0 Sr. Lopes Gonçalves — Sr. Presidente, não ba absolu- 
tamente razão para que o parecer elaborado pela iktmmissão 
de Constituição, parecer unanime, volte a estudo. Si por ven- 
tura. o illustro autor do requerimento tem algum argumento 
jurídico ou mesmo de facto que possa ilidir o parecer da 
Gommissão, immodialamcnte, deste logar. o modificarei, pe- 
dindo ao Senado a approvação do veto do Prefeilo, que é com- 
pletamente destituído de fundamento: é mesmo_illegal e está 
em ilesaccòrdo com «todo o systenia da legislação municipal. 

Ue que se trata? Vae o Senado ouvir; 
"Fica equiparado, para os effeitos da percepção dos, ven- 

cimentos. aos almoxarifes do Almoxarifado Geral da Prefei- 
tura. o encarregado da arrecadação e do material mariitmo 
da Directoria Geral de Abastecimento e Fomento Agricdas." 

Pergunto eu no Senado — e se algum Senador puder ron- 
testar com vantagem, cu manterei o mesmn nonlo de vida 
em relação ao illustrado autor do requerimento, isto é, ipo- 
dificarei o parecer — pergunto eu ao Senado: o encarrçca.lo 
da arrecadação e do material d»» qualquer repartição publica 
«• ou não um almoxarife? 

E' preciso notar, que a equiparação c feita com almo- 
xarife do Almoxarifado Geral e não com o seu snperintcu- 
dente, porque no Almoxarifado Geral ha mais de um almo- 
xarife. como se poderá ver na lei do orçamento. 

Se guardador, depositário, conservador, zelador do -ma- 
terial de qualquer repartição publica não é almoxarife, que 
vem a sor então? 

Elaborando o'parecer perante a CommG>ão. eu Ui.--c o 
teguiule: 

"Não se nos atíiguram procedentes as ra/õe- do veto. 
Com effeito, as funestes do almoxarife e as do encarregado 
da arrecadação de material de qualquer repartição não podem 
deixar de ser idênticas, embora a differença de nome-, que, 
do fôrma alguma, deve incidir na substancia do instituto — 
guarda, conservação, distribuição o deposito das cousas des- 
tinadas ao serviço publico. 

E' assim, entre outros departamentos, que o da lustrucção 
Publica, por exemplo, do Districto Federal, conceitúa o seu 
almoxarifado no arl. 127 da vigente lei do ensino a. 981. de 
2 de setembro «Je 1914. 

Conseguiutemente. -abindo do significado jurídico para 
a elymologia vernácula, veremos que almoxarife, do arabe 
ol-mocharif. substantivo, derivado do verbo chahrafa, exterio- 
rizando dignidade funccioual, arrecadador, depois, de pro- 
priedades dos soberanos nada mais ã. hoje. em sociologia que 
o empregado que tem sob sua guarda os depósitos de mate- 
rial, forragens, He., elo., como explica Moraes, cm. d vio- 
uario, vol. I, pag. 142. 

"A similaridaile, i»ois, dos cargos de almoxarife e 
encarregado da arrecadação de material é evidente. 

Tnita-se no caso em apreço, de uma equiptiraição 
de Venc«pontos com o nexo ou fundamento no pçihcipio 
da igualdade, consagrado no § 2" do art. 72 da Consti- 
tuição a que SC não pôde oppftr o § 3° do art. 28 da 
Lei Orgânica, desapparoeendo, portanto, a proliiDição 
do augmento puro c simples sem proposta do Pre- 
feito." 

O Prefeito allegn. lambem, que não pode concordar com 
a equiparação porque está farendo urna revb.io dos quadro» 
do lunivionalismo. Essa allegação. de revisão de quadro- da 
fniiccionalismo. teulvo-o ouvido, nesta Casa, desije o primeiro 
dia em que entrei para a Gommis-ao de ' onslit nçmj e co- 

mecci a relatar os vétos do Prefeito. Esse dia, porém, nunca 
chega e, a esse argumento eu respondo da seguinte fôrma: 
quando se tiver de fazer essa revisão já o Prefeito encon- 
trará um trabalho da Gommissão de Constituição do Senado 
equiparando os vencimentos de uma lormn Ju-la c equiia- 
tiva, baseado na similaridade ou idenlidade do funeçõr-. 

Ura, Sr. Presidente, é muito claro o disposto no V i 
do art. 72 da nossa Constituição que diz. que iodos sãC 
iguaes perante a lei. Eu não sou constitucionalista; apenas 
leio a Constituição como qualquer de meus nobres collega 
a podem ler. Não admilto, portanto, que funccionario- da 
mesma categoria, exercendo funeções idênticas tenham ven- 
cimentos desiguaes, sobretudo em relação ao caso particiil a 
em que ha um só almoxarife, zelador ou conservador, ao 
passo que mais de um, tres, tem a directoria do Alpioxari- 
lado Geral, com vencimentos muito superiores. 

Sou sempre accusado aqui, Sr. Presidente, do defender os 
vétos do Prefeito-, entretanto, muitas vezes lhes dou vol« 
contrario. Preso por ter cão e preso por não o ter. Quando 
os meus pareceres são favoráveis aos vétos, um dos illustros 
representantes cariocas apresenta requerimento pedindo a 
volta dos mesmos á CominissSo o eu lenho de concorda 
uma, (tuas, tres vezes. Quftndo os pareceres i-ão contrários, 
apparece um requerimento do illusfrc Senador pelo Ama- 
zonas pedindo a volta á Gommissão. De modo que não sói 
como proceder! Que rumo devo seguir? Dessa fôrma nunca 
chegaremos a desobstruir a Ordem do Lia. 

O Sr. Fernandes Lima — K' « ejicontro de dons grande ■ 
rios, o Rio de Janeiro e o do Amazonas, contra V. Ex. 

O SR. LOPEB GONCALVES — Vejo-me sempre, quer i 
parecer seja favorável, quer seja contrario, entre os Seuadore- 
carioeas e o illustro representante do Amazonas. Pergunto 
novamente como posso eu resolver a contento de SS. EEi. ? 
Pois então. Senhores, eu não lenho senso jurídico-, penetração 
para ver essas cousas como devam ser vistas? 

_Na maioria dos casos, ó ineoalestavel. o Prefeito tem 
razão nos seus vetos: o que não quer dizer, que ás vezes <• 
acerto parta dos iílu.stre edis desta muito heróica e leal 
cidade de S. Sebastião do Rio .de Janeiro. (Uisos.) 

E. agora, faço um appellu ao nobre representante do 
Estado do Amazonas para que me diga qual é .o ponto de 
vista que S. Ex. tem, ou qual c o facto que pôde illidir o 
parecer da ComiuisSão? 

O Sa. Aiustidks Rocha — Vou çxUynal-o cbi poucas pa- 
lavras. V. Ex. mç força á isso; 

O SR. LOPES GONÇALVES Forçar, nunca. Quero 
ouvil-o com muilu, prazer e, se V. E\. me convencer de que 
realmente existe drro no parecer da Commissâo,. serei o pri- 
meiro a concordar rom V. Ex." Fóra disto, limito-ine a dizei" 
ao Senado que isto é uiji nu oca acabar: nuucu nvaij será dess 
obstruída a ordem do dia.' '-uj relação aos vétos do Prefeito 
Não tia solução de continuidade: os pareceres chcgapi a .ple- 
nário e pedem logo que Voltem á Goinaiissão. 

Ora, Sr. Presidente, sou sempre tolerante. Gom a minliá 
longanimidade — e o Senado poderá dar testemunho con- 
cordo sempre com a volla dos pareccpcs á Gçnimissão d-ç 
Constituição. Más, estamos no fim do mino, houve um acç- 
cumulo extraordinário de vétos pendentes do solução do sa- 
nado e. para este lacto, chamo a altenção do Senado. 

Quero ouvir ainda a autorizada opinião do meu illustrô 
eollcga, o illustrado e lalento-o represioitante do Estado (Jo 
Amazonas, para ver se posso mouificar" o parecer desta tri- 
buna. No caso contrario, que \olle o parecer á Cotuinis<ã<s 
Muito bem; muito bem.) 

0 Sr. Lopes Gonçalves Sr. Pccsiiienle; algumas p.i 
lavras para responder ao illustre Senador pelo Amazonas, v 
•Toinmissão tem adoptado e o Senádo leni resoKido oortKt 
ponto pacifico, que todas as \ ezc- qtie h.t identidade de ton- 
cções, de cargos, a equiparação ô jusiifSraxel. em face do pre- 
ceito manifesto do art. 72, í 2 . 'la Gon-titnição, que ha poucè 
Invoquei. 

Ahi ha uma casualidade, ha umu causa para se acmillir 
o augmento de vencimentos: —«a equiparação se justifica no 
principio de similitude, ou egualdaue de íuncçws. 

Ha poucos dias o Senado eipiipajM>u os xencimenlos dos 
zeladores do Fomento Agrícola aos dos chefes de secção dos 
differentes departamentos da Fazenda da Prefeitura. Ainda 
este anno o Senado — recordo apenas dons ou Ires factos -tt 
equiparou o%vencimentos dos professores eathedraticos das 
escolas nocturnas aos vencimentos dos professores cuthedraJ 
ticos das escolas diurnas, profo-Mires escolas elementarcsj 
exercendo as mesmas funeçées, seuôd de notar que os priJ 
moiros (eem ainda Irâbalho mais exhadstíto que os segundos, 

Refere-se S. J!*., o represeutanli- ilo Xmav.ona- ao, Al- 
moxarifado Geral, inns alH lia (rcs ahn(>xarífcs qm- recebeufi 
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( mesmos vencimentos, O Almoxarifado (leral fornece n ma- 
. rial ás differentes repartições, mas não é um almoxarifado 
opecial. 

O nobre Senador pelo Amazonas, com o talento e a com- 
netençia que tem, deveria examinar melhor a organização do 
Indrioto Federal, que eu reconheço cahotica. 

Tenho queimado as pestanas para penetrar nesse laby- 
i ntho horrível. Muitas vezes a disposição de lei é aberrante, 
n as tenho de respeital-a. 

Assim, Sr. Presidente, não vejo razão para que o pare- 
cer volto á Commissão. O nobre Senador não apresentou nem 
im argumento jurídico. 

O Sr. Aristides Rocha — Mas, o almoxarife geral é chefe 
Je uma repartição. 

O SR. LOPES GANÇALVES — E" o superintendente, mas 
ta três almoxarifes no almoxarife geral. 

Prefeitura, por exemplo, quer dizer, Prefeito? Não. Quer 
dizer organização em que ha diversas repartições, diversas 
dependências, como os departamentos de Fazenda, Instrucção 
Publica, Hygiene, etc. 

Não estou convencido de que o parecer esteja errado, 
por isso não vejo razão para que seja approvado o requeri- 
mento do honrado representante do Amazonas. Entretanto, 
o Senado que resolva como entender, certo de que votarei 
contra o mesmo, e. se o parecer voltar á Commissão, mantel- 
o-hei como está. (Muito bem; muito bem.) 

01 SCURSO PRONUNCIADO PJiLO SENADOR LOPES GON- 
ÇALVES EM SESSÃO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1927 

O Sr. Lopes Gonçalves — Sr. Presidente; em torno do 
reqhorimento offerecido ao Senado pelo honrado represen- 
tante do Amazonas, pedindo a volta do parecer relativo á 
equiparação de venciiipentos entre o encarregado da guarda e 
conservação do material do Fomento Agrícola e os almoxa- 
rifes do Almoxarifado Geral da Prefeitura, houve longo de- 
bate o S. Ex. affirmára-que seria absurdo equiparar esses 
vencimentos. Si me não engano, o honrado Senador por São 
Paulo, cuja ausência no momento eu lamento, considerou, 
também, que o casi^ partia do particular para o geral. 

O que se procura equiparar são os vencimentos do en- 
carregado da guarda e conservação do material do Fomento 
Agricoln aos dos almoxarifes do Almoxarifado Geral c não 
cos do seu superintendente. 

Eis a resolução do Conselho; 

"Fica equiparado, para os effeitos da percepção dos 
vencimentos, aos almoxarifes do Almoxarifado Geral ria 
Prefeitura, o encarregado da arrecadação e do material 
marítimo da Directoria Geral do Abastecimento c Fo- 
mento Agrícola, ficando o Prefeito autorizado a abrir o 
necessário creditõ para cumprimento desta lei no pre- 
sente exercício." 

O Almoxarifado Geral foi crendo polo decreto fi. 899. de 
27 do setembro do 1902, na administração de Xavier da Sil- 
veira, c, mais tardo, cm líi do novembro de 1P20, 18 annos 
decorridos, novo decreto legislativo desenvolveu a synthese, 
alli contida, e o prefeito Carlos Sampaio regulamentou, cm "10 
tle dezembro desse annd pelo decreto 1.509, esse departa- 
mento, que tinha por fim reunir em um s<> todos os almoxa- 
rifados da Prefeitura, adquirindo, ffuardando, conservando a 
distribuindo por todos os departamentos mnnicipaes os ma- 
teriacs, ntcnsilios, machinos, apparrlhos. ferramentas, arli- 
aos de expediente, moreis, semoventes, e tudo mais que tenha 
de ser adquirido pelo Prefeitura. 

Mas, Sr. Presidente, não se poz isso cm rigorosa pratica. 
E por que? Sabe bem o Senado n razão. O Conselho Municipal 
tem sompro o interesse c o empenho em .crenr repartições o 
empregos públicos, e, por esse motivo, ficoii desvirtuado o olt- 
jectivo da creação do Almoxarifado Geral, estabelecendo a lei 
do ensino, decreto 891, de 22 de setembro de 1911, no artigo 
127, que: 

'O Almoxarifado é destinado & guarda e conserva- 
ção do material recebido, á sua distribuição, e no depo- 
sito do material usado ou insevvivel." 

Aqui se usa, sem rebuços e som disfarce, da expressão at- 
mozarnado, cm relação ao titulai do empreg# do Departa- 
mento dm rnstrucção Publica. 

Em relação, porém, no Departamento do Abastecimento e 
.Fomento Agrioola, usa-se da expressão "encarregado da nr- 
recadação o do material maritimo". 

lOra, pergunto eu: o encarregadu da arrecadação e do nic.- 
Urlol maritimo é ou não o almoxarife?. 

Por sua vez, na Limpeza Publica ha lambem differen-i 
te> alnioxarifados com o nome de encarregados da guarda o 
da conservação do material, apparelhos, atensilios e instru- 
mentos. 

Conseguinte mente, Sr. Presidente, sendo eu, nesta Casa, 
um dos primeiros a proclamar a integridade do prefeito, tam- 
bém não quero c não posso admittir que nem de leve se pos^a 
pôr em duvida a minha integridade. E si elaborei o parecer 
estabelecendo essa equiparação, foi porque vi similitude do 
íuneções. identidade de cargos, entro o encarregado da guarda 
do material do Fomento Agrícola e o almoxarife do Almoxari- 
fado Geral. 

Por conseguinte, para que provocar attritos. quando o 
Senado sabe que na maioria dos casos sou accusado, até pela 
imprensa, de defensor perpetuo, intransigente e até mesmo 
ongrossador do Prefeito? 

E, entre parenthesis, devo dizer que apenas uma vez tivo 
o prazer de cumprimentar o Prefeito em sua repartição. Não 
frequento a Prefeitura e não a frequentava na administração 
passada, e não tenho protenções e nem pretendo empregos.. 

Assim, me não custa fazer um appello ao illustre Senador 
pelo Amazonas, no sentido de que retire o seu requerimento, 
para que sc não accumule a ordem do fia com tantos vétos do 
prefeito, cujos pareceres voltam á Commissão, para retornar 
ao plenário com pareceres idênticos aos anteriores. Nò ein- 
fanto, si S. Ex. persistir uo seu requerimento, eu concordo 
cem a volta do parecer á Commissão, mesmo porque na atti- 
tude de S. Ex. não lia uma attitude abusiva. 

Com psfe modo de agir, penso que correspondo aos desejos 
de S. Ex.. na certeza de que, mantido o hequerimenlo e não 
fendo S. Ex. se convencido com as considerações que expendi 
da tribuna, com alma c sinceridade, nada adiantará ao Senado 
o novo parecer da Commissão, porque ella é obrigada a man- 
tel-o de accõrdo com a lei e com os precedentes do Senado. 
(Muito bem: muito bem.) 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Coinmissão de Poderes 

Presentes os Srs. Valdomiro Magalhães. Norival de Frei- 
tas, Bernardes Sobrinho, Hnniherto de Campos, Eloy do Souza, 
Carlos Pessõa c Sergio de Oliveira, esteve reunida, hontem, 
cMa Commissão que ouviu o relatório verbal da eleição do 3* 
districlo do S. Paulo, feito pelo Sr. Norival de Freitas» 

A, Commissão está convocada para uma reunião amanhã, 
21, ás 13 horas, afim de serem assignadns os pareceres do 1* 
o 3° districtos de S. Paulo. 

Commissões permanentes 

POLICIA 

Rego Barros, Presidente — Pernambuco 
Plínio Marques, Io Vice-Presidente -1 Paraná 
Matos Peixoto, 2* Vice-Presidenlc — Ceará ' 
Raul Sá, 1° Secretario — Minas. 
Bocayuva Cunha, 2o Secretario — Rio Ha Janeiro 
Domingos Barbosa, 3» Secretario —     
Baptista Bittencourt, V- Secretario — sèrgine 
Ajuricaba de Menezes, Supplentc dc Secretario — Ama- 

COT) 8^ • 
Caiado de Castro, Supplentc do Secretario — Goya*. 

Secretario: Otlo Prazeres. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

João dc Faria, Presidente — São Paulo 

Américo Peixoto — Rio do Janeiro. 
Francisco Peixoto — Minas. 
Bento de Miramla — Pará. 
AlbcrU) \ vranhào — Rio Grande tio Norte 
Francisco Rocha — Bahia 
Graccho Cardoso — Pergipô. 
Tleunjôes ás quinlas-feiras. ás 11 horas 

Peerelario; Almeida Portugal. 
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CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

(Mello Franco, Presidente — Minas. 
João Santos, Vice.-Prcsidente — Bahia,, 
Francisco Valladares — .Minas. 
Sergio Loreto — Pernambuco. 
Flores da Cunha — Rio Grande do Sul< 
Luz Pinto — Santa Catharina. 
Annibal de Toledo — Mattos Grosso., 
João Mangaboira — Bahia. 
iBaul Machado — Maranhão. 
Horácio Magalhães — Rio de Jaiic!r5« 
Marcondes Filho — São Paulo. 

i Nota — Os Srs. Ariosto Pinto e Ubaldino Gonzaga, são 
(substitutos, interinamente, dos Srsv Flores da Cunha e João 
Bantos. 

Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 hora8« 
Secretario: Mário Saraiva. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Altino Arantes, Presidente — São Paulo. 
Augusto do Lima, Vice-Presidcnte — Minas., 
Homero Pires — Bahia. 
Alvaro Paes — Alagoas. 
Miranda Rosa — Rio do Janeiro. 
Pe-ssôa de Queiroz — Pernambuco., 
Souza Filho — Pernambuco. 
Nelson de Scnna — Minas. 
Joaquim de Salles — Minas., 
Reuniões ás. quartas-feiras, ás 14 horas.. 

Secretario: Almeida Portugal. 

FINANÇAS 

Manoel Villaboim. Presidente — São Paulo, 
José Bonifacio, Vice-Presidente — Minas., 
Rodrigues Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia. 
Prado Lopes — Pará. 
Llndolpho Collor — Rh Grande do Sul., 
Manoel Theophilo — Coará. 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
Oliveira Botelho ■— Rio do JaneirO.- 
Annibal Freire — Pernambuco. 
Vital Soares — Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo. . .. _ , 
Domingos Mascarenhas — Rio Grande do Sul». 
Camillo Pratos — Minas. 
Tavares Cavalcânti — Parahyba. 
Reuniões ás terças e scxlns-fciras, ás 14 hora». 

Secretario: Adolpho Gigliotti. 

INSTRUCÇÃO 

Valols de Castro, Presidente — Sáo Pauld,, 
Braz do Amaral, Vicc.-Prosídente — Bahia. 
Henrique Dodsworth — Districto Federal. 
Faria Souto — Rio de Janeiro. 
Octávio Tavares — Pernambuco. 
Ciscar Soares — Parahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Raul Faria — Minas Gerans, 
Viriato Corria — Maranhão. 
Nota — O Sr. Solano Cunha, substitue, inlcrínaniente o 

Br, Octávio Tavares. 
Reuniões ás terças-feiras, ás H horas., 

Secretario: Sylvio do Brillo. 

MARINHA E GUERRA 

Eloy Chaves. Presidente — São Paulo., 
Alfredo Ruy, Vice-Presidente — Balii»., 
Alvaro Vasoonoellos — Ceará. 
Cliormont do Miranda — Pará. 
Alfredo do Moraes — Goynz. 
Bianor do Medeiros — Pernambuco., 
Thiers Cardoso — Rio do Janeiro. 
Terluliano Potygnara — Ceará. 
Joaquim Oaorio — Rio Grande do Sul« 
Nota — O SrX. Ariosto Pinto, subslilue, Inlorinan.onto h 

Br. Joaquim Osorio. 
(Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 hora*. 
Bccreturio; Saio Brami. 

JBRAS PUBLICAS 

Barbosa Gonçalves, Presidente — Rio Grande do Sul., 
■Xlosta Ribeiro, Vice-Presidente r— Pernambuco., 
!Moreira da Rocha — Ceará. 
* Rocha Cavalcanti — Alagoas. 
íHonorato Alves — Minas. 
■ Martins Franco — Paraná. 
!Bias Bueno — São Paulo. 
fJosé de Moraes — Rio de Janeiro., 
Hermenegildo Firmeza — Geará. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas.. 

Secretario: Floriano Bueno Brandão. 
Nota — Os Srs. Hermenegildo Firmeza e Moreira da Ro- 

cha, são substituídos em sua ausência pelos Srs. Manoelito 
Moreira e Nelson Catunda. 

PODERES 

Relator das Waldomiro Magalhães, Presidente — Minas 
eleições nos Estados do São Paulo e Paraná. 

Eloy de Somia, Vice-Presidente — Rio Grande do Norte 
•— Relator «ias eleições nos Estados do Amazonas, Pará e Ma- 
ranhão. 

Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator das eleições uo 
F.stado de Minas Geraes. 

Albertino Drummond — Minas — Relator das eleições nos 
Estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro. 

Bernardes Sobrinho — Espirito Santo — Relator das 
eleições no Estudo da Bahia e no Districto Federal. 

"Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator das 
eleições nos Estados da Parahyba. Pernambuco e Alagoas. 

Norival de Freitas — Rio de Janeiro — Relator das elei- 
ções nos Estados de Sergipe, Matto Grosso o Goy az. 

Humberto de Campus -- Maranhão — Relator das eleições 
nos Estados de Santa Catharina e Rio Grande do Sul. 

Carlos Pessõa — Parahyba — Relator das eleições no» 
Estados do Piauhy, Ceará e Rio Grande do Norte. 

Secretario: Antonio Salles. 

REDACÇÃO 

ouaquim de Mello, <■ residente — Rio de Janeiro., 
Machado Coelho — Districto Federal. 
Lincoln Pintes — Amazonas. 
Emilio Jardim — Minas. 
Ribeiro Goncalves — Piauhy. 
\ola — O Sr. Ribeiro Gonçalves c substituído duranlq 

ausência, pelo Sr. Dioclécio Duarte. 
Secretario: Silva Reis. 

bua 

6AUDE 

João 1 ci Ido, Presidente — Minas. 
Austregésilo, Vice-Presidcnte — Pernamuucu., 
Herbert de Castro — Bahia. 
Raphael Fernandes — Rio Grande do Norte., 
Freitas Melro — Alagoas-, . \ 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo. 
Jorge de Moraes — Amazonas. 
Galdino Filho — Rio de Janeiro. 
Pereira Moacyr — Bahia." 
Nota — Os Srs. Pacheco Mendes e Amaury de Medeiros 

substituem, duranto a sua ausência, os Srs. Pereira Moacyr 
« Austregésilo. 

Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas. 
Secretario: Silva Reis. 

TOMADA DE CONTAS 

Dor\al Porto, Presidente — Amazonas. 
Mário Domingues, Vice-Presidonte — Pernamouco. 
João Celestino — Matto Grosso. 
Geraldo Vianna — Espirito Santo. 
Eugénio de Mollo — Minas. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Bueno Brandão Filho — Minas. 
Fúlvio Adduci — Santa Catharina. 
Alberico do Moraes — Districto Federal. 
Nota •— Os Srs. Fúlvio Adduci, Gentil Tavares e joíiO 

Celestino, quer se acham ausentes, são substituídos, respecti- 
vamente, pelos "Srs. Abelardo Luz, Luiz Roilernberg e Paes de 

velra. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas,, 

gecretarioi Castello Branco., 
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LEGiaLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima, Presidente — Minas. 
Beato de Miranda, Vice-Presidente — Pará. 
Flávio da Silveira — Dislricto Federal. 
Aarão Reis — Pará. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Clementino do Monte — Alagoas. 
Agamcmnon de Magalhães Pernambuco., 
Afrânio Peixoto — Bahia. 
Paes de Oliveira — Matto Çrosso. 
Pereira de Carvalho — Parahyba. 
Pereira de Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras, ás 14 horas., 

Secretario: Cid Gusmão. 

CODIGO DAS AGUAS 

Rodrigues Alves Filho —' São Paulo. 
Melsoii de Senua — Minas. 
Alberico de Moraes — Districto Federal.) 
Simões Lopes — Rio Grande do Sul., 
Alvaro Rocha — Rio de Janeiro. • % 
Gonçalves Ferreira — Pernambuco., 
Firffiiano Pinto — São Paulo. 

COM MISSÃO ESPECIAL DE REVISÃO DOS QUADROS 
DO FUNCCIONALISMO PUBLICO 

Annibal Freire, Presidente — Pernambuco. 
Henrique Dodsworth, Vice-Presidente — Dytricto Fgs 

deral. 
Mauricio de Medeiros — Rio de Janeiro. 
Daniel de Carvalho — Minas, 
Oscar Soares — Parahyba. 
Paes de Oliveira — Mallo Grosso.- 
Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul. 
Firmiano Pinto — São Paulo. 
Raul Machado — Maranhão. 
Bento de Miranda — Pará. 
Nota — Reuniões ás quartas-feiras, ás 15 horas.) 

Secretario: Sylvio de Britto. 

GOMMISSAC DE CREDITO HYPOTHECARIO E AGRÍCOLA 

Bias Bueno — São Paulo. 
Berito Miranda — Pará. 
Joaquim Osorio — Rio Graúdo do Sul. 
Plinio Casado — Rio Grande do Sul.; 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Daniel Carneiro — Parahyba. 
Salomão Dantas — Bahia. 
Nota — O Sr. Sergio de Oliveira, substitue, inlerinãmèhle, 

o Sr. Joaquim Osorio. 

-i ■ CO.MMISSÃiO ESPECIAL DE CODIGO RURAL 

Simões Lopes — Rio Grande do Sul. 
Theodoro Sampaio — Bahia. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Assis Brasil — Rio Grande, do Sul, 
Carneiro de Rezende — Minas Geraes. 
Joaquim de Mello — Estado do Rio. 
Américo Barretto — Bahia. 

DELEGAÇÃO AO CONGRESSO NACIONAL A XIII REUNIAli 
DA COM DRF.NCIA PARLAMENTAR INTERNACIONAL 
DE COMMERGIO, NO RIO DK JANEIRO 

Presidentes honorários; 

Senadores; 

ko; 
•Oh 

êúà 
fi-T » I - 

&bi / 

Antonio Azeredo., 
Epitácio Pe-^sôa, 
Arnolfo Azevedo. 
Rosa e Silva. 
Paulo de Frontin., 
Bueno de Paiva. 

Deputados: 

Rego Barros. 
Afrânio de Mello Franco. 

Presidente effectivo; 

Senador Celso Bayma. 

Vice-Presidente effectivo': 

Deputado Manoel Villaboim. 

, Membros effectivos: 

Senadores: 
Epitaciô Pessôa. 
Bueno de Paiva., 
Arnolfo Azevedo. 
Paulo de Frontin. 
Rosa e Silva. 
Mendonça Marfins. 
Vespucio de Abreu,, 
Gilberto Amado. 
Pires Rebello. 
Adolpho Gordo, 

Deputados: 

Jorge do Moraes. 
Bento de Miranda. 
Sá Filho. 
Clodomir Cardoso. 
Alvaro do VasconceRoa; 
Dioclécio Duarte. 
Oscar Soares. 
José Maria Bello. 
Pessôa de Queiroz 
Souza Filho. 
João Mangabeira. 
Abner Mourão, ' 
Mauricio de Medeiros. 
Henrique Dodsworth. 
José Bonifacio. 
Joaquim de Salles. 
Afrânio de Mello Franco. 
Francisco Valladares. 
Cardoso de Almeida. 
Heitor Penteado. 
Annibal de Toledo. 
Edmundo da iLnz Pinto. 
Lindolpho Pessôa. 
Lindolfo Collor. 
Firmo Dutra, delegada auiiltar do Penado. 

Secretario Geral: 
Oito Prazeres. 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 8 DE NOVEMBRO 
DE 11127 

O Sr. Jorge de Moraes — Sr. Presidente, o projecto que 
V. Kx. acaba de submetter á discussão, precisa e merece i 
approvaçáo urgente do Congresso Nacional. 

Estou corto de que a collaboração de todos aquelles mio 
se interessam, directa ou indirectamente, pelo assumpto não 
retardará, de maneira alguma o seu andamento, visto .me ha 
necessidade imperiosa de forueçer ás autoridades encarregadas 
da repressão ao vicio dos toxicos, mn inslrumento capaz de 
desmontar, ardis e truex de que sabem fazer uso os iiidividuos 
eacrificados por semolhautes vehenoe, e, sobretudo aouelle* 
que fierversaruenfe os fornecem. • 1 

A defesa social, porém, imposta pela toxicomanie só no, 
derá ser efficmnb- ooni o cumprimento muito rigoroso de 
dispositivos do lei, rapazes do luoUp eom mentalidades 
peciaes, visadas pelo projecto em discussão 

E' claro que não vamos i-ostriugie o resultado elM.ni/ da 
lei, apenas as di-po-ieoes mais ou menos severas e á fidHi 
dude com que serão cumpridas as «nas determinações pois 
sabemos, de sobra, que a i-epressão. só ella, não é sufficienlo 
para se conseguir o effmto desejado. Indispensável se lar a 
contar com os ensmuiuentos da hygiene, qim devem \ u 
a escola, fazendo, a - im, quo a defesa urdida pela •• •ue-u lo 
propriamente dita. ik.ssu immiimi/ar as futuras Waeões s»l, 
vando-as do de-aslre em que se debatem as uetuaes' urófmL 
rtamente victmiadus por tr«g grandes factores de dAeKésÒ 

c»/';Teia: "" n r'r?'*?í volunigeiut, a sypkUfa 
Quanto ao primein. desses faetores, é incume.r iv.r 

valor que tem. debaixo de tal ponto ,lr vista o í>ei, ,rl„m mfo 
Nacional da Sande Pmdicr hoje sob a d^n^ r^ JJus 

/ 
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maiores notabilidades da medicina brasileira, o illustre pro- 
íessor Dr. Clementino Fraga. (Aluito bem,) 

E' do esporar que a campanha feita pelo Departamento, 
quer soja em conferencias, quer em publicações, em samma, 
á campanha do educação que olle tem levado a effeito com 
relação ao alcoolismo, ás verminoses, á iuberculose, á syphi- 
lis, venha se juntar o quadro flagrante Ja derrocada produ- 
zida pela toxicomania. 

A solução deste problema tom sido embaraçada por var as 
difficuldades quo mais o mais augmentam, em face das pro- 
porções cada vez maiores do flagello, arruinador das raças, 
sorvedouro do todas energias humanasI O toxico estupefa- 
ciente, usado que foi, desde tempos remotisaimos, veio cau- 
sando, com o seu abuso devastações de accôrdo com a resis- 
tência ou poder moderador da raça, com a natureza do clima, 
droga preferida o outros factores — tornou-se em nossos tem- 
pos um perigo social. , 

Assim ó que, houve proposição de medidas do ordem 
geral suggeridas em Shangai, no anno do 1909, em uma Confe- 
rencia, onde se fizeram representar varias nações do mundo. 
Seguiram-se os debates internacionaes de Haya; depois, a So- 
ciedade das Nações, em virtude do art. 23 do tratado de Ver- 
Sailles, nomeou uma "commission consultative", como a cha- 
mou, afim de quo fossem estudadas as condições de applica- 
ção da convenção do Haya, roforçando-a, quanto possível. 

Em vista do resultado obtido, realizaram-se ainda duas 
conferencias em Genebra, onde o Hrasil teve o seu diuno re- 
presentante. iFf- para lamentar que, após tantos entendimentos 
internacionaes, longe nos achemos de attingir o idea' alme- 
jado 11 

Na verdade, a discussão travada sobre a producção o 
trafico dos entorpecentes veiu patentear ao mundo o confhclo 
do interesses economicos de gr and-^ vulto que alli se entre- 
chocaram pondo tropeços á solução internacional do prô- 
blema. 

Bastara recordar, como exemplo de taes diifieulfades, 
que, um dos autores quo li a respeito, indica a China como 
productora do 12 mil toneladas de opio por anno 1 Outra auto- 
ridade em notável trabalho, onde vem o comptc remiu das dis- 
cussões de Genebra, notificou o mesmo paiz como consumi- 
dor de mais de 20 mil toneladas de opio, dentro dd sua- pró- 
prias fronteiras 1 

Passo, mesmo, a narrar facto interessante occorrido nessa 
opportunidade em Genebra. 

Os representantes da China reliraram-se, por motivo 
muito curioso: um dos seus delegados intimava as potencia» 
coloniaes do mundo á pratica de medidas muito rigorosas re- 
lativamente ao consumo do opio por parte do seus conacionaes 
residentes nas terras sob a jurisdiocao dessas mesmas poten- 
cias. Levautou-so o representante inglez, s.vundado pelo da 
França, e era termos enérgicos ferio immediatamente o ponto 
delicado da questão: como se poderia compreh-nder, taes re- 
clamações, si desde a convenção de Shangai a China se havia 
oompromettido a diminuir o plantio da celebre papoula c nada 
havia reduzido cm sua monstruosa cultura, deixando qm- os 
seus nacionaes a consumissem tão pacificamente, e vinham 
então fazer praça do cuidados, sómente para com os chine- 
zes, sob a jurisdicção daquelles paizes ? 

Outros protestos surgiram por parto da Bulivia relativa- 
mente ás suas grandes plantações do erfea. deixando de lado a 
oqcuina synthetica. fabricada ás toneladas na Allemanha o 
exportada para todos os pontos do globo 1 

Atõ na própria liba do Java, em divisões de terrenos, 
existo grande plantio de cóca e deobum de seus habitantes 
se quiz submetter a eliminar tal processo <le limitação (te 
propriedades I Dessas circumstancias, do ordem económica, 
resultou o fracasso da ultima Conferencia Internacional, atti- 
nente ao trafico mundial dos entorpecentes o será interessante 
recordarmos as palavras, em a sessão de encerramento, e pro- 
nunciud&i) polo uolojjftdo frcincozí muito signiiuíituas.. 
Dizja ellc; 

iHodcmo-nos separar com a consciência do dever 
cumprido, sem temer as criticas, ou os sarcasmos da- 
uuelles quo desconhecendo as graves difficuldades que 
tivemos do superar, se sintam tentados a nos accusar 
dc não haver desempenhado a no»-a missão, limitando. 
«os- a adoptar medidas anoduna* e votadas a esterllt. 
dado." 

Indubitavelmente foi a confissão da inatilWade de tanto 
trabalho res ando-nos a esperança do que reaiue o \ati- 
elnio do Presidente do então. Br. Zahle, que ao encerrai- a 
sesxão affirinou sobreviver uma esperança quanto a medida» 
Q adoptar sobivi o trafico iutçrnacion . dos entorpvi.ent. s, 

baseada no simples facto do que a Sociedade das Nações havia 
tomado conhecimento do assumpto I 

A necessidade de solução, penetrára no mecanismo da 
Sociedade que assim se veria obrigado a prooural-a fosso 
como fosse. Eis em que se apoia a p/obabilidade do uma 
providencia internacional sobre tão grave problema, qual o 
do trafico mundial dos entorpecentesI Mas, esperando quo 
se adopto medida desse caracter, cada paiz terá de cogitar dos 
meios capazes de defendel-o contra semelhante calamidade. 

E' o que acontece, quanto ao Brasil, com o projecto ora 
em discussão. 

Vejamos, Sr. Presidente, si será elle passível .de alguma 
emenda, ou de alguma correcção. Quer mo parecer que sim. 

Desejo, antes de entrar propriamente no assumpto, quo 
fique consignado nos Animes do Congresso Nacional, uma ho- 
menagem justa e merecida que deve ser tributada ao nome 
do um illustre patrício, que não tenho a honra de conhecer 
pessoalmente, o Sr. Carlos Costa, ex-chefe do Policia da Ca- 
pital da Republica e que, na passagem por esse cargo, tevd 
opportunidade de mostrar grande cuidado e zelo pela socie- 
dade^ brasileira. Bastaria citar só este caso, sõ a iniciativa 
de S. Ex., organizando uma commissâo de teehnicos, dc bo- 
mens competentissimos, para quo assim se fizesse um ante- 
projecto relativo á repressão da toxicomania. Para jolgal-O 
digno dc homenagem especial, quo ora faço, nem preciso s*? 
torna a lembrança do que foz com respeito á mendicidade 
nesta Capital, que ahi está campeando do maneira vergonhosa 
para todos nós. 

Prestada essa homenagem, julgo que o .projecto era dis- 
cussão parece calcado sobro o da commissâo citada o da 
«jual foi relator o Sr. Dr. Crysolito Gusmão. TVnho-o aqui 
presente. No confronto do taos proposições notei a suppres- 
são de um artigo o outras pequeninas difforenças. Onportuná- 
monte farei especial menção do que foi omittido afim do in- 
dagar do porque de tal eliminação. 

Sr. Presidente, o combate á toxicomania, lovando-nos á 
confecção dc uma lei repressiva, deverá revestir-se de rigores 
espeoiaes, desde quo visa mentalidades, de particular aspe- 
cto, que são: a mentalidade do toxicomano; a mentalidade do 
medico complacente; a mentalidade do medico e do pharma- 
ceutieo traficantes; o a do traficante propriamente dito. 

A começar pela primeira — a mentalidade do toxicomano, 
da victima, do consumidor — será util lembrar, desde logo. 
com o grande medico frapcez Logre, com •Pernambuco Filho 
e Adauto Botelho, entre nós, que se trata de individuos aos 
quaes já ha nre-existencia de disposição esnecial. 

São ntVrosados que apresentam, em certo per iodo, uma 
hyper-agudeza de intelligencia, mercõ da acção maldita e n- 
ganadora do veneno, contra a qual ó preciso lutar, pois mentem 
com cynismo desconcertante, ideando actos o combinações in- 
concebiveis afim de obterem a droga. 

Quinecoy, grande toxicomano, um dos maiores talentos 
que a Inglaterra tem produzido, Qulnecey o perigoso opio- 
mano, autor do livro muito interessante, denominado "Me- 
morias de um comedor de opio", affirmqu, elle mesmo, que 
esses individuos são "Toueheà with pensiouess" e, outros, in- 
sistem em rocdnlieoer em taes individuos, por assim dizer, o 
tropismo do veneno, ou ainda, a posse do chimiotaxia posi- 
tiva para a droga. 

Ora, são, sem duvida, condições muito espeoiaeg e quo 
deverão influir sobre a elaboração de lei que vise produzir 
prophyluxia e repressão. 

Outra faceta mental, interessante, dos toxicomanòs, a re- 
gistrar, é a que'se refere ao "proselytismo"; esses individuos 
dispõem de enorme poder de suggestão, dotados de "affabi- 
iidado euphorica", perversamente, com pertinácia incrível, vão 
contaminando os que se lhe approximam, espalhando pelo 
mundo afóra a sua pseudo-felicidade, mas real desgraça. 

Elles, segundo Logre, que pelo veneno sã» atlrabidos para 
0 prazer e pelo prazer, ficam, depois, prisioneiros da dòr; 
em uma especie de engrenagem, ao mesmo tempo mental o 
physiologica, tomam-se, victímas do um erro do iiislincto rte> 
conservação, de um paradoxo biologico que os leva a ■oo- 
íundir veneno com alimento! 

Võ-se, assim, a difficuldade de sc confeccionarem loig 
com intuito de abranger casos tão extraordina 'os. 

Prisioneiros da infernal perfídia qu^ lhes faz o toxico", 
servem-se do todas as circumstoucias favoráveis ao contagio, 
soja pela moda, por snobismo, fanfarronada ou sirõples curio- 
sidade malsK. 

O contagio mental, Sr, Presidente, por imitação, nos 
afíigura curiosamente gravo, quando nos recordamos quo 
grandes corypheus da toxicomania foram litteratos d«» alia 
monta quo, não obstante já so acharem perdidos na vmagemj 
do veneno, continuam a fazer adeptos. . ^, k 

Assim, Baudolaire, Quinocoy, Mussot, Munixa-sati!, '-laudo 
Farròro e tantos òuti-os. Bão auefores do pri^.c-lyiismo 
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«e-iásiiao, porjue, depois de se envenenarem, á procura dos 
"paraísos artificiaes", na expressão continuaniente citada de 
Baudelairc, julgam lazer um beneficio ao descrever com 
grande imaginação e talento as delicias que o veneno pro- 
porciona nos primeiros tempos. 

Realmente, ficaram celebres a etherização descripta por 
Maupassant em um de seus livros — "Sur Teau" — o hymno 
ao opio, inventado por Quinecey e qur. os opiomanos costu- 
mam gravar nas paredes dé suas "fumeries", as sensacionaes 
estrophes das "Flores do Mal" e muitas outras producções de 
íama! Talvez mereçam especial menção os extraordinários 
sonhos de Quinecey. 

A leitura dessas obras, por vezes bellas, é sempre peri- 
gosa e seria conveniente que, ao lado, se coHboasse em lettras 
de fogo a narração das torturas que posterior i fatalmente hão 
de vir, como as confessadas por Claude Farrère, brilhante of- 
ficial da marinha franceza, que, pela condição de opiomano, 
foi disciplinarmente desembarcado de bordo do couraçado 
Oambetta, horas depois afundado, quando era cruzeiro na 
.Orandc Guerra! 

■Relatou Farrère de maneira admirável, que. dentro do ca- 
chimbo de opio, via dez venenos terriveis, todos embuscados 
no cylindro negro, semelhante a uma enorme cobra venenosa, 
reduzindo-o a um destroço, sem meios de vida, sem amigos, 
roubado a todas ás-sensações humanas, sendo-lhe deixada 
apenas a acção de, um verbo — soffrer! 

Em nossos dias, Sr. Presidente, os romances, os dramas 
que se passam nos meios toxicómanos são -verdadeiros vehi- 
ctilòs da propaganda do mal. 

O autor da "Cocaína perante a lei penal", na França, 
doutor em direito, Roberl Milliat, diz não haver duvida na 
existência de escriptorcs de boa fé, que se assim procedem, o 
fazem com intuito de bem descrever o vicio afim de que 
possa ser sutTicientemente odiado; mas, o que não padece 
duvida è que, ao lado desses escriptores de boa fé. outros 
existem que. sob a mascara as mais das vezes litteraria, ou- 
tras vezes seientifica. vendem livros perigosos e assim ini- 
ciam muito habilmente no vicio grande numero de leitores. 
Esta é a propaganda mascarada e particularmente perigosa. 

Para tal inconveniente, cuja gravidade não será necessá- 
rio hypertrophiar, cbegtni este illustre jurista francez a pre- 
conizar o que elle chamuu a "í/teoria do silencio: pensou que 
para tão pernicioso mtthodo de propaganda seria neressurio 
havei- silencio no tribunal, cm seus debates, silencio na im- 
prensa sobro toda as noticias relativas aos traficantes o lo- 
xioomnnos, silencio no theatro, no livro, c nas revistas exce- 
ptuadas as scienlificas, 

■ Pr. Presidente, todas as medidas de repressão devem ser 
aproveitadas contra a mentalidade desses viciados de que 
estou procurando dar pai lida noção, porque victimas de urna 
loucura, escravizados ao toxioo, vendo passar as primeiras 
impressões euphoriras, lançam-se n ingerir ou injectar rtdses 
excessivamente massiçns, procurando nwvamenfe sentir o <ine 

niorpliiiionianiacos. itor exemplo, denominam a sna "vir- 
gindade morphinica". 

O edado mental desses infelizes tomando feição anómala, 
produzem concepções bizarras, como a de Quinecey, grande 
fumador de opio. que av ançou pelos- domínios da psychologia, 
insistindo em cousa- curiosas, affirmaniu, por exemplo, que 
O equilíbrio entre a- faeuldades alfivtivns. e as inlelloctuaes 
  a intelligencia, a nxnnorin, a iinaginação — só se {XNleria 
dar debaixo da fascinação rio opio. Disse mais, que o famoso 
entorjieeente, tira mio o oslAé» de nortoila ronsciera-ia, é que 
poderia deixar livres a intidligencia. a memoria, a imagina- 
ção. cirpazes, as-im, de evidenciar todo o seu fulgor, pujança 
e fertilidade! 

Partindo semelhaule maneira <ie ver de uma ivreliraçào 
como a ile Quinecey. miaíbeoe-se a gravidade <le tae- concei- 
tos sobre seus leitores. Vem a lalim de foice anlepor-lhe ls>oii 
Daudot, autor do "O homem e o veneno , que rom facilidade, 
desmonloii *s sediw.Loi-as concepções do celebre comedor de 
opio, affrrmando exactamente o contrario^ pois o proprio 
Quinecey, em sua opinião, poderia figurar no aptive da litto 
ratura ingleza, ao lado de tSúakespeare e Meredith, se nàt 
isoffresse os cffeitos perniciosos do voneno, lai o Udeulo dq 
ique eia didado esse propagador iuHponitenle do vicio que 
procuramos <-on)bn(er com o projwto cm discussão. 

Mais adeante, confirma Dan dei: 

"O intoxírado ronslnVe 
um- constróe idan.i e 

gm ^esoansn. não tia du- 
suipumriaiuenb-. \o enyez Vala. 

disso, a cimeeprão pbilosopliica. poética, drarnalioa, 
lilteparia ou oratória, é o exilo da torotez plena; o des- 
eniKaraçur da meada mental, é <'otr>o que mu raio de 
aol sobre suavec «iteiros e valies. Kxaminae altunta- 
ipentc uma obra apparenlemeute caótica e iptssuda, 

tomo o Hamleto ou Fausto, ou. ainda, a Divina Co- 
media. e o que mais vos surprehenderá será a archi- 
tectura interior destes Ires monumentos da sabedoria 
humana, será o conhecimento perfeito das perspectivas, 
será, em uma palavra, o equilíbrio. O tn/iíibário,, 
porém, é o inverso da intornearão". 

Como curiosidade, digna de nola, a respeito do estado men- 
tal de faes indivíduos, será ainda, interessante recordàr o 
grande professor francez. que victima de toxicomania volun- 
tária se lembrou de indagar do professor Logre: "Porventura 
já reparou que o 'vocabulário usado paia exprimir, para dar 
idéa do que seja a felicidade, é todo tomado por empréstimo á 
pathologia mental.' Só se veeaa palavras eoino estas: "extases", 
"dilirio", ■ phrenesi". loucura", "divina loucura", "extraordi- 
nária embriaguez", "divina embriaguez" ? 

Conipreliende-se, do exposto, que victimas da droga pre- 
dilecta, luc- creaturas perdem a capacidade de julgar e. as- 
sim, como diz Daudet, Se sentem impellidos a doutrinar, a glo- 
rificar o seu erro, a sua tara, o seu vicio, a sua mania, o seu 
veneno. 

Só poderemos aquilatar da gravidade dos resultados so- 
ciaes da toxicomania, pela qualidade desses venenos, que o 
são do senso moral, irupellindo o individuo á peida do respeito 
hrnnauo. á perda do amor proprio, á pratica de chautnyes, de 
inunoralidades sexuaes, e. que na hora da carência da droga, 
se tornam fapares de commettnr delictos e crimes uinomina- 
vei:-, rircunislancia que nos obriga a incluir hoje na legislação 
0 sequestro das victimas eni estabelecimentos especial-. Hão 
de eahir sempre (Daudet) no naufrágio completo, ou nau 
fragio parcial — tal é a lei de toda a intoxicação. 

Quero referir-me agora ao medico complacente. Já Per- 
nambuco Filho e Adanlo Botelho reclamaram, innilo judicio- 
samente, contra tal categoria de profi-sionaes. que, infeliz- 
mente, existem no Brasil, — médicos que conj muita íaeili- 
dade, receitam os entorpecentes e chegam a aconselhar ao pro- 
prio doente que -deHes usem, quando atormentados pela dor. 

A responsabilidade da classe medica, a meu ver. foi fla- 
granlemente aiirehendida; foi collocada em -iluação admirável 
de clareca e evidencia na- columnas «slitoriaes .lo Pait, im-Io 
e>pirito superiormente culto e encantador de Heiíjamiii I.inia; 
seus eoneeihvs ilevrriaui ses lith» e luediladM por parte do 
todos os profissionags da clinica quer medica quer cirúr- 
gica. 

O Sn. M.viuo Pihaiíibk — Devemos consignar, enln 
lo, que, para honra da classe, no Brasil pelo menos. ■ 
médicos existem ex-c» peionalinente, 

O SR. JORGE Dl', MORAES — \ãn sei si meu iRuslve 
coHega t«M razão quando si' trata de roMieus ronvplacentes; 
não sei si serão raros assim; penso qw assistirá inteira razão 
a V, Kx. qnnnlo ao iiKstieo traficante, o que vende eocaina... 

O Sn. Mah 10 OmvniHK — Mesmo em relação aos conqda— 
contes. Km oontaelo oom muitos médicos, noto, mesmo ha- 
vendo nelieaeão therapeulica jvara o emprego «ta numpinna a 
preocr-upaçfio de ev ilal-a. peto receio de se vieisr o cliente 

O Sò. JORtiG DE MXiRAKS BoRtieço essa pivoe upa- 
ção e po-so estar de mreiVdo com V. F.x. em arliai qu • a 
maioria da classe medira age como V. F.\. acaba de expòr. 
1 hgo. porém, que exi.-te entre uós o medico eomplaeente,. 

O Sn. M.vnio Pihagibk — I-.veepcionalmenfe 
ó SI.. JORiíE I >(■. MORAES - Não affirmo «ue -eia na 

mesma proporção dos outros, a maioria teem ainda snffieiente 
critério para nSo pntfirar tal deslize. Mas existe   é o 
caso a constatar. • ' 

O Sn. M.vnio Pimaoim — Não «ego de mod< 
«ixàslencia. 

au- 
ssOS 

absoluto a 

O SR. JURiiK DE MORAES — Sr. Presidente, o ..roje- 
cU», no s mi a.-t g T. incluindo o n-KHlico. a-siih n»»»; 

Si o inti attoi evreer pixilissão ou arli' que te- 
■iu sorvado par,, « prai.ca. ou s.mpks la. iliiaeão da 
mlracçao, alem da- pena» supra indicadas -sdlí-erã a 
de suspensão do exer.-ieio da arte, ou prori-sth» por 
seis mezes a dou- annos. • 1 

Ora. eu mm-o. qm- deve existir ,„m gramh- dirfereuça 
de respon-d ilolade-^ entie a do mednm e as do idíaiWíireií- 
tioo, enfei-nwiiM, pratico de (ihanuarva e «nlros indivíduos 
auxiliai'»— dos q o- vcubo eruinciando. 

Crem que nãw haverá « menor duvida nessa affirmiliva 
pois, a re-, ou abiliuade do clinico é naiito maior m»e '» do 
qualquer daquell, mie jamais acompanharam rasos elmiros 
jlimais viram es>es dostreeos de ser humano. re-mltaMes ou 
ccmseqneum - eia tevir»»mam.i. 

Ap.vai d; o ■ U. ó-riAiil.M "meu.ia augmenUmlo a pena- 
lidade aqui eons.gnada th,Iro fm    procedimentj, n,ai- 
do se me de^mu a figura do BWdlcç IraDeante, senhoí ciq 
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plena ctnnoie-Qçia, il<is yesiUtad"- fuu - 1- da -ua pratica \11 
e criminosa. Para elle pedi peua- rigoro^issinias, de accôrdo 
com o ipii ^e esíá fiusendo em oulcos paize^. Que procuram, 
defender- e tle seniellianfe flageiro. 

O Sr. m \rio Pir.uíibe — Paru es-es pediria eu até a pena 
maxinia. „ , 

O su. .lORGE T>E MORAES — Marcarei, como Robert 
Milliat o fez para a Krnnca, o maxúno da penalidade 10 
annos de prisão céllular. Enujuanto. porém, aquelle autor 
reclama além disso a -uspensão definitiva, ou a cassação do 
titulo de doutor em medicina, nossa lei limita tal suspensão 
de seis mezes a dons annos!! Penso sor justo agjrravar a pena- 
Jidade proposta no inojecto, em face da justificativa que 
acabo de fazer. 

Seria o caso de indagar si o proeedimenfo desses profis- 
sionaes não reveste a tbriiu». a mais perigosa de proselyl ismo. 
porqiuinfi na estutistiea nunnlial do- t >\ieouianos. os medi- 
eos, pharmaeeuticos, enfermeiros e classo-s annexa.- represen- 
tam 50 % do total. 

Felizmente, ao passo que era outros pakes se tem noti- 
ficado um grande numero de médicos traficantes, para honra 
nossa, podemos affirmar que profissionaes dessa ordem não 
existem entre nós, pois, conheço -ómeníe um easo, na Capital 
da Republica. , . . 

O Sa Mário Piraoibb — O""' foi absolvido pe]o Poder Ju- 
diciário. 

O SR. JORGE DE .MORAES — l in ra-o único e que eomo 
bem diz o meu rollega. teria escapado a qualquer penalidade, 
accrescendo constatar segundo noticiário de alguns jornaes, 
circumstanciu interessantissima; esse medico, vende»lor de 
cocaína, chegou a negociar com o toxico dentro da prisão! 

É' profundamente doloroso ter de notificar factos desta 
natureza! 

E' necessária repre-são muito enérgica. Para tanto, como 
dizia ha pouco, é impreseindiMd fornecer a- autoridades coni- 
petentes muchinismo, appandhamento capaz de assegurar 
moios seguros de refrear cfficazmente o vicio tremendo! 

Houve entre nós uufro caso especial e demonstrativo do 
nossa precuria situação a respeito; a imprensa relatou que 
um individuo, preso por trnfirancia de coeaina. apprehendida 
n substancia toxica, requereu lhe fosse entregue todo o toxico 
Jogo que so libertou das malhas da justiça; conseguiu o seu 
intento e naturalmente reencetou a venda criminosa, ao em 
vez de lhe ser confiscada e destruída toda a mercadoria ap- 
prehendida eomo soe acontecer na Inglaterra, na França, Itá- 
lia e outros paizes. 

Felizmente, o projecto em discussão cogita desse ponto 
relev ante. 

O quarto (vpo de mentalidade especial é a do traficante 
propriamente dito, o individuo que vive do vender a morte 
lenta, quando não súbita, eomo pode «ucceder, quasi spmpra 
com passagem pela loucura. 

Esse tjpo equivoco do vendedor dandesiíno, procurando, 
em geral, o crepúsculo, a meia luz, para a negociação do seu 
veneno maldilo, foi magislralmenie descriplo por Courtois- 
Suffit. em seu magnifico trabalho sobre a Coeaina — e entro 
nós sõrprelieiule-o. em suas praticas criminosas o espirito 
profundamente oliservador de Pernamhoeo Filho e v.lauto 
Botelho, mostrando eomo aqui e em São Paulo já -o consegue, 
por meio de truca habilissimos. passar e ven.ler a coeaina em 
ciganos chamados "maços espeeiaes ". dentro de um inno- 
cente repolho, no interio.' de um bouquet de flores, ele., etc. 

K difficil. por isso. e ás vezes impossível, descobrir os 
esconderijo- do malvado, o desmontar 'mios as artimanhas 
por elle postas em pratica para escapar ao tlagrantc. 

Basta (lizer que, relativamente 11 passagem pelas alfar- 
deizas em um dos 1 ralados por mim compulsados tive a pa- 
ciência- lo conlar trinta .« sole Ithíí espeoiae- usados para 
esconder a coeaina importada; este o mol.Vo porque também 
aureseiito enienda especial, afim de diffieultai- o de-pacho dos 
?oxicos tiii nunikf-o. P'a' força, dependente de visto da auto- 
ridade sunilai ia. conhecidas a quantidade e a qualidade da 
substancia a despachar. 

O SH, \xmhai, Fr Pt m - O pro.ieel . equipara essa entra 
da ao contralmmlo; a me.lida proposta por ^ . bA. e comple- 
ni',no'sR. JORiiK DE MORAES - Prudeitamcnle Riás con- 
correu pavn .lia o eminente ^epu'»'1®, ^ 
Filho que me deu ft Imuriule uppor « aHudL 

Ha uma eirenmslancia a e-elarecei. a que ha poine anual, 
a «la olimina«:ão «te um dispositivo do projecto onginal. per- 
tinente a tenlaliva. 1 , . 1., ,,,..1 ■ • 

Não sei Sr. Presidente, quaee as consid.u.u 1. ■» «t-• 
juridiíM que d. l.u-mma nm tal -nppre-a > e deixo a elucida.. « 
do a«sUfnpto aos competentes. 

A commissão tec.lmica organizada pelo Exino. Sr. Dr. 
Carlos Costa havia confeccionado o seguinte dispositivo; 

Art. S." Em qualquer dos casos previstos na pre- 
sente lei, a tentativa é equiparada ao crime eonsum- 
mado, afastaila qualquer distiuegão para os effeitos da 
pena e do processo entre crime c contravenção. As 
mercadorias que forem objecto de infracção a esta lei 
serão sempre confiscadas, bem assim decndada, na 
sentença condemnatoria, a sua inutilização." 

No projecto em questão, que, a meu ver parece calcado 
no ante-projecto que teve como relator, o Exmo. Sr. Chryso- 
lido de Gusmão, não consta esse artigo terceiro. Não me posso 
findar ao desejo de repetir o mesmo dispositivo, com o único 
intuito de provocar a elucidação do caso. 

Quanto á figura do traficante — Robert Milliat. autor 
de um interessante livro intitulado "A cocaína perante a bd 
penal", faz-lhe o estudo, procurando approximal-o — quasi 
ia dizendo equiparar — a figura juridica do envenenador e 
seus cúmplices. Seria interessante fazermos o mesmo em 
nôssa legislação, tanto mais quanto os dizeres do nosso codigo 
combinam perfeitamente com os da lei franceza. 

Possível ou nftoz o facto é que, como diz iMilliat. o trafi- 
cante .vofte qual o uso da droga venenosa que procura vender; 
elle "não ii/norn", que, em certos casos, até uma pequena dos« 
é capaz de matar um adulto; '"Me sabe" que as pitadas, Me co- 
eaina, por exemplo, por elle diariamente vendidas, determi- 
nam perturbações que, lentamente ou de chofre, irão causar a 
morte. 

A sua criminalidade ainda mais resalfa ao reflectirmos 
que, quasi sempre o traficante tem as suas victimas espe- 
eiaes, a quem só elle fornece, vendo, assim, continuadamente, 
diariamente, o progresso da sua malvadez, o seu resnltatfo fu- 
nesto, a progressiva devastação que a sua pratica va»- pro- 
duzindo. 

Sr. Presidente, lendo muito em vista o descalabro pro- 
.lu/iito por taes indivíduos sentimo-nos forçadamente levados a 
uupmeutar a energia da repressão, tornando maiores m pena- 
lidades. Eis porque o grande jurista francez, a que me venho 
referindo, tem carradas de razão quando diz: 

"Este perigo nacional deve ser entravado; ora, um 
dos meios mais seguros do lutar com efíiciencia contra 
o progresso angustioso do trafico e uso da droga de 
íeericos envenenamentos ó DgacARREflAR vm ooi.pe 
brutal nos commf.rciantks assassinos, nesses for- 
NECEOOUES CYNICOH QUE A DIFFICIL APPUCAIJÃO UE UMA 
LEI DE PENALIDADES IN SUMI CIENTES DEIXA, AS MAIS DAS 
VEZES, F.M UMA QUIETA IMPUNIDADE." 

Entre nós, é preciso fazer justiça, reconhecendo que. ape- 
zar da deficiência e criminosa brandura da lei actual, a 
campanha de repressão tem tido rocrudescencias louvabilis- 
simns . 

O Sr. Anmbal Freire—A' excepção da lei italiana, o pro- 
jecto actual é que impõe penas mais fortes. 

O SR. JORGE I>E MOiUAES — Mesmo depois da lei 
franceza, vigente, já Milliat, fez varias . proposta», di- 
zendo. eomo acabo de recordar, ser necessário o angmento das 
penalidades, pois será o único meio de vibrar um «olpe bru- 
tal na Iraficancia. 

O Sn. Annibal Freire — O proprio Milliat chegou a pre- 
conizar o uso do látego. 

O SR. JORGE DE MORAES •—E' facto. Elle recorda, 
nessa opportunidade, a opinião de um jurisconsulto francez, 
que cila o systema usado na Inglaterra para certos delidos. 

O Sr. Anmbal Freire — Exactamente; aconselha a ap- 
plicação «lo systema inglez, mesmo aos consumidoras.- 

O SR. JORGE DE MORAES — São precisamente os «pie 
elle visa. Uma das medidas vadicaes a se adoptar, 110 caso, 
.-cria terminar com o consumidor. Sem esses lafelizes, não 
existirão mais traficantes., O processo proposto a que "V. F-x. . 
tão a proposito se refere tem por fim humilhar as victimas da 
toxicomania. Em geral, são indivíduos de sensibilidade ex- 
traordinária. que muito soffreriam em expor o corpo ás mar_ 
cas caraolcristicas do chicote com que o ingloz eliminou os 
"apaches", que por tal tratamento, não são vistos em Londres. 

O Sr. Salles Filho — Aliás, a nossa legislação suppritne 
o toxico, suppriniindo o medicameulo, por cuiquanto. 

O Sr. Anmhal Freire — A legislação actual é iosnffi- 
ciente; não attinge o consumidor. E ó a isso que o projecto 
precisa dar remedio. 

O Sr. Salles Filho — E' mais que suffioiente... Si sup- 
prime o medicamento! 

O SR, JORGE DE MORAES — Não attinge. não satisfaz 
'as nccessiéades actuaes. Como medida repressiva, lem- 
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Ibraria. ainda, que já se tentou prohibir a venda de co- 
caína cm pó. Só se fornecendo uma solução titulada para uso 
medico. (Mas o cuidado assim suggorido visar a exciusivaiinUHe 
o pharmacoutico, deixando cm completa i*% srdade o resto da 

'classe sinistra dos traficantes. 
O Sn. Salles Filho — E' praticamente o que se csla fa- 

zendo: só 6 fornecida uma ampoula de morpluna para tra- 
tamento de cada doente. 

O SR. JORGE UE MOiRAES — Nenliu» di-posil ,vo pto- 
hibe a venda da substancia pulverizada; convém lembrar, a 
proposito, que em outros paiz.es como na Franca, o limite da 
venda é maior, cleva-se a dósc da prescnpção para uso du- 
rante cinco dias. , , , ^ 

O Sn. Annibal Freire — A verdade e que a França é o 
paiz onde existe com mais intensidade o flagello. 

O SR. JORGE DE MORAES — Por isso mesmo é que por 
lá está sendo pedido augmento de penalidades, afim de se ex- 
tinguir o vicio. Assim foi que, no afan de terminar com sua 
cxisleucia, entre outras medidas, se chegou a propor a venda 
livro do toxico: "Ouem se quizesse intoxicar que terminasse 
logo com a vida" — como se o mal attingissc sómente a pe- 
queno numero de iimmuuos. quando succede, imelizmente, 
o conrario: os toxicómanos fumam verdadeira legiáo, além 
de que é indispensável pensar na maneira dolorosa como vão 
actuar sobre as geiacões futuras, as consequências funestas 
do vicio contemporâneo. Já na Allemanha se visa propria- 
mente o traficante... . . 

O Sn. Annibal Freire — Mas, ahi. é preci-o 4er em vista 
que lá existem as usinas de Darmsladt c o voto da Sociedade 
das Nações foi para restringir a fabricação. 

O fstt. JOUGE UE MOhaKS — bão essas famosas usina», 
as que produzem a cocaina synthelica, em grande escala ven- 
diúi pelos traficantes do mundo inteiro, sem que se veja di- 
minuição alguma em seu fabrico... . , 

O Sr. Annibal Freire— V legi-laÇao italiana, que e mais 
stvera, já produziu resultado. 

O SR. JORGE UE MORAES — Ema das medidas de maior 
originalidade, exactamente a proposito das considerações que 
os apartes veem provocando, foi aquella que se lembrou de 
intensificar a falsificação da cocaina. Sabc-se que os trafi- 
cantes costumam addicionar acido borico, talco, amido e as- 
pirina a esse entorpecente. Pois pensou-so em activar e fa- 
vorecer a falsificação; é facto verificado que aos que sp ini- 
ciam no uso da cocaina, os traficantes preferentemente for- 
necem a droga misturada com essas outras substancias; tal 
pratica já deu como reajiltado curiosa sentença em dons casos 
oecotridos nu França: uma senhora passou durante uni anuo, 
a usar pitadas de aspirina pensando aspirar o alcalóide da 
f )(>pa por circumsfancia. independente de sua vontade foi 
orçada u mudar do traficante. , 

' (i novo fornecedor trouxe-lbe o toxico fabricado por 
Merck e só uma pequena dóse relativa produziu-lhe morte 

1 ' g Isi' 1! \rr. Sá   Não seria um caso de anapbylaxia ? 
O SR JORGE UE MORAES -Poderia manifestai-^e caso 

de idyosencrasia mas. na realidade, o, enveneiianiento a ful- 
mipon por não acostumada ao uso da menor porção de co- 
caina. 

Caso curioso, aiuda, de applicação da Ud veviilcou-se no 
h.esmo pai/, onde se viu um individuo que havia falstfjoftdo 
imcaina por ("He fornecida - ser condemnado como falsif.- 
t-íKior o não como vendedor claudestmo do toxicos! 

Fmfim polo que tenho exposto se verifica a necessidade 
de intensificai a defesa social, libertando quanto po-siud. as 
Srà?Kctuàcs o futuras dos «Jesa-lres tlat intoxioaçõe- xo- 
luntarias." »- 

Vou terminar, Sr. Presidente, não só porque a boca já 
vae adeunlada como também, porque muito abusei da gene- 
rosa attenção dos-nobres collogas... (mio iípcnad**). 

O Sr. Annibal Erbiri — Estamos ouvindo \ . E.\. cciu 
ioda a attenção. (.Muito ham.) xrv fFtc 

O Si!. JORGE DE MORAES — ... agradeci lo a > > -EEW • 
r.s.sim, ponho formo ás consideraçooir-quo julguei neoes. ni e - 
ao projecto ora posto e,in !í* discussão. Muito ocm: 
b' m. O orador í vivamente cumprimentado e aoraçuao. 

iOISr.TfRSO PRONUNCIADO PELO SR. MANOEL VILL\fl01M 
« NA CAMARA DOS DEPUTADOS F.M A SE-SÁO DE D 

DO CORRENTE 

A DEF8BA DO CAÍ"*' 

O Sr Manoel Villaboim - Sr. Presidente, eu me permil- 
firia, desde logo, declarar qui nenhuma procedência toem as 
MbservaçÓe? dos eminentes collegas que se referiram áo pro- 
meto em debate, descobrindo-lhe violação do texto consti- 

tucional, Antes, porém, de entrar na demonstração, que farei 
em poucas palavras, (testa nunnu anirmativa, ponderarei que 
não tem motivos o nobre Deputado Sr. Mauricio de Me- 
deiros, para se queixar do que a Commissão de Finanças, 
abandonando o projecto apresentado por S. Ex., no sentido 
do regalar o commercio do café, cffereceu outro, em termos 
para S. Ex. pol- demais amplos para permittir ao Poder 
Executivo medidas que se não relacionem com o.» interesses 
públicos, ou que se possam transformar era instrumento po- 
litico contrario á autonomia dos Estados. 

Não tem razão, o nobre collcga, repito, porque o pro- 
jecto que offcreceu não continha só essa medida; era com- 
plexo, referia-se a diversas outras providencias, 'relativas 
no commercio do café, que exigiriam ostudo mais detido, 
algumas pela sua própria natureza, podendo suggerir alvi- 
tres de ordem differonte, outras porque dependiam de 
apurar até onde se podia ir na matéria de seu assumpto 
sem que fosse attingida a competência dos Estados. Estava 
o projecto distribuído a um Deputado que não costuma adiar 
o cumprimento de seus deveres o Sr. Cardoso de Almeida, 
da Commissão de Finanças, quando circumstaneias especiaes 
determinaram a necessidade de um projecto de prompto an- 
damento que viesse remover embaraços surgidos coiilru o 
plano de defesa do café. 

Houve lavradores que não se subordinando ao que íi- 
cára convencionado entre os Estados productores, quanto á 
fixação das quotas de café a serem exportadas, rccorreríini 
ao Poder Judiciário, pedindo manutenção de posse, afim de 
poderem exportar livremente as suas colheitas, sob a""allc- 
gação de que não havia lei ordinária alguma que permil- 
tisse aos governadores estaduaes, agirem no sentido de ii- 
raitar as -ahidas desse producto nem lei que autorizasse o 
Governo Federal a intervir no assumpto, com as mesmas 
providencias. 

Foi preciso, então, suggerir outro remedio, de caracter 
urgente. Por isso. a Commissão de Finanças, deixando para 
melhor çpport unidade, e, assim, podendo ser estudado com 
mais vagar, o projecto do nosso eminente collega, Rr. Mau- 
ricio de Medeiros, resolveu adoptar o que ora so acha em 
debate, muito mais conciso, e que, pelo facto de ser de uma 
Commissão, feria apenas dWas discussões, correndo, por- 
tanto es tramites legaes com mais celeridade, enj beneficio 
do interesse publico. 

As medidas judiciaes concedidas aos lavradores, a qne 
mc cenho de referir, estavam dando a impressão de que toda 
a organização da defesa do café redundaria, incontestavel- 
mente, em fracasso, com prejuízo dos interesses dos produ- 
ciores e do llrasll. Os proprios commercianles estrangeiros, 
verificando que a sabida do café não estava sondo regular 
como epa de esperar pelo convénio que organizou a defesa, 
já (-lavam procurando baixar o preço que o café vinha 
tendo desde algum tempo, porque, bó em face "da regulari- 
dade das sabidas, pre-estalielecidn- pelo eonveniò, aquelle 
producto poderia ter o valor que lhe estavam dando; falhando, 
porém, este processo, por um excesso de exportação, seriam 
levados talvez a grandes prejuízos; dahi o rètrahimento, e 
certa baixa nos preço- daqnelhi rpercadoria, registrada no- 
ultimo» dias. 

Por este motivo, era indispensável uma providencia ur- 
gente, tendo a Commissão deliberado adiar o ostudo das 
outras questões ventiladas e das medidas propostas r.o pro- 
jecto Jo Sr. Deputado Mauricio de Medeiros. 

Explicado, assim, o motivo pelo qual foi preferido o pro- 
jecto em dehatè, dicoi poucas palavras a respeito da inconsti- 
tucionalidade descoberta' pelos nossos collega- Srs. Adelpho 
Bérgamini e Salles Filho. 

pensara ss. EEx. que, autorizando o Poder Executivo 
a estabelecer, por medidas de caracter permanente ofi tem- 
porário, a limitação que julgar conveniente.. 

D Su. Adolph o Bkrc.amini — o projecto diz; autorizando 
o Governo. 

O ^R. MANOEL \ II.LAKOIM — ... cr projecto Incorre no 
vicio de inconstitucionalidade... 

O s»r. Adolpho Bkboamini — Perfeitamente. 
O SR. MANOEL VILLABOIM — 

importa isso na delegação.. . 
O Sb. Adolpho Beruamim — De attribuições privativa* 

do Congresso. 
O SR. MANOEL VILLABOIM -— ...de atlribuiçõcs priva- 

tivas do Legislativo, ou em se investir o Governo da faculdade 
do limitar o commercio, que a Con-tlUiiçào outorgou exclusi- 
vamente ao Congresso. 

O iio-so prezado collega bem conbecé as grandes discussões 
que se travam no domínio do Direito Publico e no domínio do 
Direito Ádministrativo, relativamente á extensão da faculdade 
de poder o Executivo regulamentar, bom sabe os distlnccõe» 

.porque, diz í>. Ex., 

i 
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fiu^ so íazein a respeito, para lin iUr ou esteiuier. mais ou 
menos, as attribuições do Kxecuth o. nos regulamentos do va- 
rias especies, até os chamados de neie^acio, e não ignora lam- 
bem que entre os motivos»allégadus para justificar certa lati- 
tude na acção regulamentar do Pouer Ji\ecutivo quanto aos 
regulamentos, está a impossibilidade para a • leis de proverem 
casuisticamente, ou em todos os seus detalhes, com segu- 
rança, sobre todos os assumptos, de que as leis traçam a re- 
gra geral, em seus dispositivos. Permitte-sc ao Poder Exe- 
cutivo, mesmo em geral, uma certa amplitude, sobre os as- 
sumptos ainda não regulados por leis. assim como se admitte 
geralmente, dada a crescente complexidade da vida moderna, 
a autorização do Executivo para regular certos assumptos. 
Ao caso em debate trata-se do uma autorização que a natu- 
reza das cousas exige intuitivamente e está claramente pre- 
visfa na Constituição. Não poderíamos pretender que o Le- 
gislativo regulasse, directamente, de modo rígido, immutavel, 
assumpto desta natureza. Hasta considerar a mobilidade do 
commercid, as mudanças que s,. operam frequentemente na 
sua situação, o que se podem verificar de semana em semana 
ou de um dia para outro... 

O Sa. Sai.pes Filho — Então, o Governo devia expedir 
regulamentos diários. 

O 811. MANOEL VILLABOIM — ...exigem medidas ade- 
quadas o promptas, o que está na índole pesada o morosa do 
Podes Legislativo. A demora poderia prejudicar todo um 
plano soberbamente architeotado. Por isso é que a Consti- 
tuição, muito judiciosamente, declarou competir privativa- 
mente ao Congresso legislar sobre o conurercio exterior e 
interior, pudendo autorizar as lirnitnçõsc exigidas pelo bem 
pnhlicii. 

si o intuito das palavras "podendo autorizar as limitações 
exigidas pelo bem publico" não fosse o de se permittir ao Le- 
gislativo autorizai' o Executivo a fazel-os, seriam estas pala- 
vras da Constituição de todo inúteis, inteiramente desueeessa- 
flíts; bastaria dizer: "Legislar sobre o commereio exterior o 
mtei ior"'. Teria assim, a Constituição dito o bustaate para 
investir o Legislativo de competência para instituir limita- 
ções ao commereio. 

<) Sn. Adolpho Bero.cmim — V. E.x. conhece os casos 
rle emergência, do salvação publica; durante a guerra, por 
exemplo, a jurisprudência veiu interpretar o dispositivo eon- 
slitueioual anterior á reforma. 

o sll. MANOEL VILLABOIM — Estou argumentando com 
a Constituição vigente. 

(> 8i(. Adolpho Behoxmini — sim. mas me permitii lem- 
brar a V. Ex. jurisprudência quo já se firmou -obre o as- 
sumpto. 

o sll. M VNOEL VILLABOIM — Peço ao nobre represen- 
lanfe da Nação que mo permitia concluir a demonstração. 

8i a Constituição não tivesse o intuito a que acabo de 
fazer referencia, qual o de facultar ao Legislativo a autori- 
zação rio Executivo para fazer limitações, dada a natureza es- 
pecial do assumpto, bastaria quo dissesse — compete ao Con- 
gresso legislar sobre o commereio interior o exterior, porque 
na faculdade do legislar estaria a do limilar o commereio. 

t) Sn. Salles Filho — Não apoiado. Seria cercear o di- 
reito do coimnoroto, o quo só so pôde dar agora em virtude, 
dessa disposição nova. 

t) SH. M \NOEL VILLABOIM — O meu digno eollega, cer- 
lamente, não está tão affeito a discussões desses a--umptos de 
ordem juridioa, como nós outros, que lidamos com elle- quasi 
fliariamente o acompniiliaines. pela própria índole da nc-sa 
profissão, todas as quoslOoa de ordem constiliicional, que a 
prnposito se suscitam o se resolvem. 

O Sn. Salles Filho — Por isso mesmo pediria a V. Ex. 
que me esclarecesse. 

O SH. MANOEL VILLABOIM — Acham os nob rs apar- 
teantes necessário que a Constituição auloriins.,. limitações, 
porffiie de outro modo... 

O Sh. Salles Filho — A'. Ex. não as poderia fazer. 
O SH. MANOEL VILLABOIM — ...o Congresso leria de 

fazer limitações contra n liberdade do commereio o até con- 
tra a propriedade. 

Km primeiro togar, ha do convir commigo o nobre apar- 
tnante que a expressão constitucional — legislar sobr.' o 
commereio exterior o interior — si não permiltisso timita- 
ções, seria inútil, inexplicável. Em que sentido poderia o Con- 
gresso legislar sobro o commereio interior e exterior, sinão 
limiUnido i 

O 8n S\lles Filho —• Groando prolecQõoe, favores, 1112- 
tlidas, ein siiiiimn, que viessem beneficiar o commereio. 

O SH M ANOEL VILLABOIM - I>a prot. vau do Com- 
mereio peio legislativo federal, cogita outro artigo da Cou-ti- 
tuiçào, ,, uri. 35 n. 2. que lhe incumbe, mas nao j.rov* 
bimimiuto, assumir no paiz <- desenvolvimento dello, como das 
iiabistrins. d«s artes o. das leis. .   

O Sh. Salles Filii» — ladão. <• redundanle Ps-a expre— 
são., 

O sti. MANOEL VILLABOIM — A Constituição, no prdS 
jecto, não i- oftendida, tanto mais quanta ellç procura, quasi, 
copiar os termos de um dos dispositivos delia. Attentem os 
lious nobres çoilegas; A Constituição estalue: fodendo au- 
torizar as limitações exigidas pelo bem publico" e o projecto:! 

■Fica autorizado o Goxerno u regular o commereio do cafó 
entre os portos tio Brasil e os do exterior, como entre os dos 
diversos Estados, estabelecendo, por medidas de caracter per- 
manente ou temporário, as limitações que julgar convenien- 
tes ao interesse publico". 

Não ignora, certamente, o nobre aparteante que existe 
outro artigo, do Pacto Fundamental, que, garante, por exem- 
plo, a liberdade de industria, e de profissão; entretanto, não 
na divergência, nesse ponto,, na interpretação universal do 
que essas liberdades estão sujeitas, em todos os casos, ás li- 
mitações exigidas pela conveniência do bem publico, para 
garantia dos direitos de todos os indivíduos, até porque para 
ter cada um liberdade illimitada seria preciso que a liberdade 
de facto desapparecesse. Não seria, por consequência, razoá- 
vel que se entendesse de modo diverso esse artigo da Consti- 
tuição. E a prova de que não seria fácil legislar .sobre o 
assumpto de modo differeule, estabelecendo em lei, prévia- 
mente, as liinitaqões quo o commereio do café, no seu desen- 
volvimento, .pudesse suggerir — está em que o nosso eollega, 
Sr. Adolpho Bergamini, quo discutiu a matéria em duas occa- 
siões, não alvitrou um substitutivo ou medida que x-egulasse 
directamente, pelo Poder Executivo, o commereio daquello 
producto; substitutivo do qual pudéssemos acceííar as sug- 
gestões ou demonstrar os erros. 

O Sa. Adolpho Behoamini — Para que apresentar qual- 
quer suggeslão ? para ter o mesmo destino dado ao projecto 
uo 8r. Mauricio de Medeiros ou da emenda quo apresentei, 
tirando a esse projecto o caracter permanente de cerceamento 
das liberdades de conunercio, a qual a Gommissão rejeitou? 

G SR. MANOEL VILLABOIM"— Não descobri incoustitu- 
cioualidade alguma no projecto. Veja V. Ex. sob o dominio 
da Constituição anterior, tivemos á lei de til de dezembro 
de 1923, que autorizou o governo a fazer limitações do com- 
mereio de café quasi nos mesmos termos do projecto actual. 
Já naquelle tempo, sem essa disposição' complementar da 
Constituição, referente á autorização para limitações, o Con- 
gresso tinha entendido que era possiyel dar ao Executivo a 
faculdade de limitação de que cogita o projecto em apreço. 
Como. porém, tivessem appnrecido ooutradiotas a seu preceito 
baseadas na Constituição de 1924, a. revisão introduziu no 
texto daquella as palavras; "Podendo autorizar limitaçiõci". 

Parece-me no projecto se observou respeito • religioso 
pelo leito constitucional. 

Estamos tomando providencias para defesa necessária da 
um producto que ó a riqueza principal do paiz. Graças ás 
providencias autorizadas pelo projecto o que já haviam sido 
postas em pratica sob a ■vigência da lei dc :il do dezembro do 
1923 ó quo tomos conseguido pôr em equilíbrio a ofíerta do 
producto ou a producçâo, e o consumo; porque antes disso, 
ainda mesmo quando a prrtdueção corresponda ao consumo, o 
phenomeno economico se manifestava como se a producçâo 
fosse maior poçejio a vendíamos em sele ou oito mezes; 
quando o consumo se desenvolvia por doze, us productorcs 
procuravam precipitar a venda. _ ' , 

E exportávamos com precipitação por quo não baviu se- 
gurança de preço. 

Para os efíeitos visados no projecto crearam-sc diversos 
medidas. Chegou-se msemo a pensar — aliás com meu apoio— 
que havia necessidade de crear tini monopolio do Estado em 
relação no café, como único meio de garantir o producto con- 
tra a especulação dos intermediários estrangeiros, em_ cujd 
pt der ficavam os maiores lucros, cabendo parte insignifioartte 
aos produotores. Felizmente, a experiência foi a pouco o 
1 ouço nos guiando e chegámos a esso processo, que tem dado 
os melhores resullados, da graduação ou regularização das 
sahidas. do modo que as vendas correspondam apenas ás ne- 
cessidades do consumo. i 

tsso permitto que o café seja vendido por preçõs supe- 
riores áquclles que seriam conseguidos anteriormente. O no- 
bre Deputado sabe quo as safras são irregularos; ha sflfras 
maiores o safras nienor'és. Heteivdo parte da pnuluôçáo da 
safra grande, conseguimos que a outra parle seja bem ven- 
dida o o resto juntamente com a safra seguinte também em 
melhores condições; o assim, protegemos a riqueza do paiz« 

Ha nações estrangeiras que,, em. relação a productos de 
menor valor que o café, teem procurado estabelecer o mesmo 
processo. Na Italia, por exemplo, houve, diinmte muito 
tempo, o monopolio do limão, produzido na Sicilia o outras 
regiões do sul do paiz, cujos productorcs viviam cm situação, 
desesperadora», O Governo tratou de regulamentar a . sabida 
do limão o de seus productos conseguindo ■ assim, yalò^izáj' ossv 

Não vejo, Sr. Presidente, razão para mpuípifir-so o ^ró- 
jeclo, nem sob o ponto do vista conslilucionaL nem mb q da 
conveniência que delle resultará Jpara fi páii, , ' 
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O nobro Deputado, Sr. Adolpbo Rergamini, apresentou 
emenda mandando supprimir do projecto a palavra Pernm- 
nente", quando diz que "o Governo poderá adoptar medidas 
de caracter permanente ou temporário .   

Também nâo encontro justificativa para essa suppre. -ao. 
O Sn. Adolpho Bergamim — Foi para tirar ao regula- 

mento que advier da lei. o caracter de permanência. 
IO SR MANOEL VILLABOIM — As medidas temporárias 

que o Governo estabelecer vigorarão por tempo determinado, 
eomo por exemplo, no que respeita ás pautas. As outras serão 
estabelecidas com Caracter permanente, presumindo também 
a permanência de certas circumstancias; poderão, poiem, sei 
modificadas pelo Governo, a qualquer momento, desde que 

'111 '^abo''cT'nobre Deputado que o commercio, principalmente 
io café pode exigir iminentes mutações na limitação, nao 
só pela circumstancias da nossa producção, como pela de 
outros paizes que nos façam concurrencia. 

Além disso, pôde oecorrer a necessidade de tacs me- 
didas em épocas de não funccionamento do Congresso. Por 
nitro lado, se autorisassemos sómenle providencias tempo- 

rárias, julgando que, assim, defenderiamos a liberdade dos 
productores e vendedores, teríamos laborado em equivoco 
porque essas medidas de carater temporário poderiam ser 
restabelecidas, mantidas o prorogadas, de modo que a emenda 
Bergmaini não tem; absolutamente, efficiencia pratica ue 

''''alOU*R"svixes'Fii.uo — V. Ex. esquece que essa limi- 
tação só é autorizada em questão puramente de bem puniico 
e emquanto durar a situação que a exigia. Não pôde ser per- 
manente. A Constituição não dá a amplitude que V. Ex. inc 
aU,"oUS«. MANOF.Ti VILLABOIM — Já fiz ver a V. Ex. o 
(ine 6 medida permanente e o que é medida temporária. Si 
ns permanentes fossem perigosas para a liberdade do com- 
àercio 'scl-o-lii.tm lambem as temporárias. 

O Pn. Apoppho Bèrhaxhni—Acha V. Ex. que, utuizando- 
e dessa autorização, o Presidente da Ilepntilica p"de baixar 

tantos regulameuíos quantos queira? 1 

KX PH. MANOEL VILLABOIM — Pôde baixar diversob 
actos de Governo. açlabelceetHlo até pautas de importação. 
De outro modo. leríamos autorizado uma medida <pie,- a cada 
momento, se revelaria iuleiramcnlc inetficaz. 

O Sr. Adolpho Bergamim — Neste caso, não são mais 
actos do poder regulamentar. 

O SR. MANOEL VILLABOIM — São actos do Poder Exe- 
entiyq. 

O -Sr. Adolpho Bergamim —- Teremos, então, regula- 
mentos hebdomadarios e até diários... 

O SR. MANOEL VILIjABOIM — Quid unde? Actos ospe- 
ciaes do Poder Executivo, adequados ao fim procurado na lei, 
decretos, instrucções. portarias. 

O Sr. Adolpho Bergamim — V. Ex. tinha invocado fi 
poder regulamentar. 

O SR. MANOEL VILLABOIM — ...pôde autorizar aos 
Ministros a expedição de portarias, que estes exercerão na 
funeção legitima, constitucional de auxiliar o Presidente, na 
pratica dos actos administrativos. 

Parece-me. por conseguinte, Sr. Presidente, que eslá ex- 
plicada a procedência do projecto e provado que não mereço 
ellc a censura de inconstitucionalidade, nem a critica de in- 
conveniente ao serviço publico. 

Os receios manfestados pnr alguns collegas, de que o Pre- 
sidente da Republica possa abusar, são perfeitamente infun- 
dados e não srevirão de argumento contra a approvação do 
projecto. 

(O Sr. Adolpho Bergamim ■— Gomo o regimen é de pesos 
e contra-pesos... 

O SR. MANOEL VILLABOIM — A presúfnpçãd é de que 
os governos cumpram as leis. Não podemos legislar no pre- 
supposto do que elles não as observem. De outro modo, a 
Constituição também não deveria autorizar o Congresso a 
legislar, porque este poderia também abusar. 

O Sn. Adolpho Bergamim — Para isso é que ha o Le- 
gislativo, o Executivo e 0 Judiciário: para que uns lisca- 
lizem os outros, cobibindo os excessos. 

O SR. MANDEL VILLABOIM — Além do mais, si o Go- 
verno expedisse actos atentatórios da liberdade do commercio, 
e fosse, na matéria, a extremos insupportaveis, ao Congresso 
caberá immediaíamente chamal-o á ordem por medidas ou 
remédios apropriados. 

Espero, por conseguinte, qne o projecto po=sa merecer a 
approvação da Camra. (Muito òeqi; ijniilo bem. O orador 6 
obraçodo.) 
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Ksleada de tcno Céuti .d do Iivas.il 
lv nrcvVílf) ('onr'.ii dosftacikj dahliro- 

ctoeia cxui adó iat. i.r . iíiUium o 
A.ÍKl&t-lfri'27,- drsla eeiwiilo 
n Ouiripnuliia Fdifi^aitirÁ, wm «•.-erii' 
píorifi á rua \'isrci)ide Inliaiuua n. «(>-!" 
a >jr satisfaz.;t, diMilfo do muzii di' .'ío 
«Nas. a cmitav elesIa data, o iiagamento 
das iinjiartancias relativas ad« direitos 
ndpaneiros de JOd rodeii"Os de .liu.fik 
eom o peso lauto de 110.000 kilos e ti- 
MUido de dlO.OOO kilos, deseaisefíado-, 
do vapor, "Alandti", eom a u arca 
K. F. (J. Jt. I/Hio, e as rrteretrtes a- 

C. F.. 
despe/as a que oslSo silvedos o? inee- 
ctonados rodeiros, que sc acliam depo- 
sitados uu 1" seecfio da Intendência 
«lesta listrada, e, liem a--iin, a rcti- 
raJ-os após á eifeetivaeSo dos paga- 
menlos em questão, soti pena do, lindo 
aquelle prazo, e não atleiuiido o euiivi- 
le nos tennos do presenle oililnl, pio- 
ceder esla via-iVrrea na conlonnidade 
dos dispositivos dos artigos 5)1 e O.' .• 
seus paragraphos do Itegulnineuto Fe- 
ral dos Transportei. 

d'. 4.933-l')i-V7 . 
decretaria da Rslrada de Ferro Fen- 

fial do Brasil, em 10 de novembro, de 
1927. — Uioehxiano Yaseoneellot, <?'- 
crófarlo. 

lastrada <Ip Feiro (ientral d*» Brasil 

pai Meira nKnufirrt e , lo ue<!tÍki(5ai>a nà 
KPn VI, PA CONUTHttKNOIV POH M AN Kn t M 
M. 1 

()e ordem da diceeieràa. faço jiultlico 
<|ue. ás iv horas do dia 30 do corrente, 
na Intendência desta Fstrada, á rua 
Bento Hilieiro n. 5S, seva aberta a in^- 
eripçSo para o fornecimento em isr.'-!. 
de. carvão de podea osli-angeiro á t.on- 
tral, I .. !■ . (lol.e de Minas, 11. 1 , Hi » 
(.fOuro e li. F. Tlieresopulis, medianiis 
a- seguintes eondifões• 

O carvão ileve sal^sfuzer as conrll- 
"■r>es es peei ficarias nV. Caderno de Kn- 
cargos para eav\ão estrangeiro e qu< 
serão sernjire verilicmlas no T.abornto- 
.rio de Ensaios da ('.entrai. 

H 

Se u carvão fornecido tiver menor nu- 
anero de calorias do que as indicadas no 
caderno de encargos, mas fòr julgado 
areeilavel pela Directoria da Cenfrál. o 
Itroço estabelecido sollrerii uma redu- 
cção calculada pela formula" 
TaUirias entregues 

    — —— \ preço do con- 
Talorias do Contrqcro tracto -a preço 

a SLT jiaao. 

rit 

O carvão deverá ser enTaaguC em ps 
daeo- mio sendo admiUido mm- da 
riã 'l' de moinlia. -e no; Paso de exceilc? 
r sa peeeentagem Será peneirado i'OP 
conta do forneçeiler. 

IV 

D inlniino da entrega dinria s, rã li- 
mitado as uecessiiiadcs do cOpMimij 
oue a jui/o da esfradn. é de t.?ou 'o- 

veladas i ira ã Central e IdO para as de- 
mais estiiídas, -eiulo o carvão eujroguÇ 
denjeo dos vagões (pie a Central ÍÒrnaj. 
t-eiá gratuitamente nn Cães ,do PorlíS 
para de- a ga diaria, a qual será effV. 
rluao.i | ..r '(fmia e com pesSoaí 'do toti 
pecedor. 

V 

Tildas as de-pc/as, inclusive a lava 
('a imporl içno e os direilos aduaneMis. 
correrão por conta do fórnccodor. 

V! 

\s cmilas serão proce--adas aieis o 
(■(•cebimc.nto e conferencia do carvão. 

vir 

Só será reconhecido idonco o forne- 
cedor que apresentar, no acto da ins- 
cripeã", alem oos demais documentos 
exigídi-.. carta de estabelecimento bancá- 
rio de reconhecida idoneidade, peta 
q al o mesmo se obrigará a dar, assim 
que a estrada o exigir, uma garantia 
Lançaria para o Cumprimento do .íonie- 
cimento, pedido jiarn quatro mezes. 

Sc o carvão não for entregue deníi'0 
do prazo do pedido c pela fôrma estabe- 
iecida na clausula 4a, ou se o carvão for 
rejeitado por não satisfazer ás exigen- 
çias das clausulas 4". ST e 3", a Centrai 
terá o direito dc comprar na praça, ou 
onde eucoutrar. piolos preços que conse- 
guir. o cai:\Tio netve-sario a supprir a 
falta do fornecimento, sondo o pagamen- 
to ledo por conta do fornecedor, pelo 
inslitufo bancário que o tiver garantido 
nos termos da presente clausula e que 
ficará por esta forma obrigada a efíe- 
cinar taes pagamentos, áv vista da re- 
quisição do director da Central, a quem 
por este for indicado, tudo indeprndènto 
de inlerpeltação judicial ou extra-,iu- 
dicittl. - 

vnr 
O preço será dado cm róis moeda pa- 

pel bca-deiro c constará do requeri- 
mento de inscripçã". devendo ser man- 
tido por quatro niezcs, do filados da data 
da inscripçuo. . 

IX 

Os requerimenliis de inscripçã o deve- 
rão ser apresentados imi quatro vias de- 
viclanientc soltadas, sendo uma para 
cada e-Irada, embora todas as quatro 
cm >tm envolucro e meneinnar apenas 
0 preço da tonelada de 1.016 Kilos, nã' 
se b>vando em conta outras vantagens 
porveutura offorecidas. cabendo o for- 
necimento a qiuin nicnor _prcço apre- 
sentar. 

X 

A e«tnda resolverá a concurrencla 
m ti ficando o fornceedor eseollddo até 
10 de dezembro ent ranIe. Teservaiido-ge.. 
pi.róm. a directoria o direito «le* annul- 
l: t a concurreneia. caso a<,-ini conve- 
nha o seus int«restes, sem que aos .pro- 
poneiite> caiba diteito a reclamação al- 
guma . 

xr 

Os pednio- serão darlos em caria de 
encoinmcnda cpm n ut'cess«rin ardece- 
deiicia para impoHação e entregu do 
carvão mis prazos «pie sério fixados, 

Inlciulenria da F.straila de Ferro Cen- 
1 d do Brasil. Rio de .faneií-o, 17 de no- 
vembro de t9?7. — ffWgbfO ('>',\nr /í/- 
lii-irby pelo intendente. 

Estrada dc Ferro Central do Brasil 

aviso; ao miuro 

THANtimiTES PE CAFK* ' 

■ Para • conhecimento rios feiteressadoB, 
declaro quo a tortos os destinatários de 
café p dado o direito de exigir a pasa- 
geUi das expedições no acto da retirada, 
mediante a taxa regulamentar. 

Tem esta providenciu em vista evitar 
reclamações por faltas de peso só ve- 
rificadas nos armazéns dos destinatários; 
faltas pelas qiiaes sêAião^rcsponsábillza 
a estrada, 

Rio de .Ifineiro, ' de novembro do 
•iy-.'7. —• l.i/siiniiis ilc C. I.filr. snfi-cli- 
reefor do trafego. 

listrada de Ferro Central do Brasil 

De ordem da direcloria, com ido o Sr., 
Arnoldo Boni f a cio de Souza, escrcvonto 
da .•P divisão desta via-ferrea. o reassu- 
mir o exercioio de suas fn noções na 
contadoria, denlro do prazo de 30 dias, 
p. partir de hoje. sob pena de ser do- 
mettido por abandono de emprego, si u 
não fizer. 

(Pm-. Li454;5Ui27,(A). 
Secretaria da i.strailn de Ferro Cen- 

tral rio Brasil. Bio de Janeiro. 25 de 
onlubro de 1927. — O seccelario, //. 
VihsconrrUos. 

Insjiecloria Cieral (te lllnniinaeãn 

De ordem do Sr. Dr. inspeeíór geral, 
commonieo aos interessados qnc no (h-i 
22 do coerente/ ás 12 horas, terão ini- 
cio, na sóde desta repartição, á rua 
Visconde de KaJ.iorahv n. HO os exames 
dos candidatos ao titulo de apimre- 
Ihador electricista, 

luspectoria Gera! de illiuni.iação, 17 
de novembro de 1927. — Tvniríno l'in- 
lo dn f.Ui, 1" otficial. 

Inspectncia de A(|uas e Esjnilns 

De ordem do Sr, Dr. inspector, convida 
os proprietários dos prédio» abaixo men- 
oiouados, a sirem ennip.rir as intimuç-óes 
(te ns. r,7 a 07 .serie A e (il a (41 (sf-ric 
G), relativas a concertos e substituições 
de ramaes inlernos, expedidas por esta 
inspectoria, dentro do prazo dé lá dias, 
sob pena de Wullas regiilamentures: 

Travessa S. José n. II. casa í. Paulo 
Henrique IJenizot . 

Travessa Ss José n. M. casa 11, Paulo 
Henriqne Deni/.ot. 

Travessa S. José' n. 11. rasa 111, Paulo 
Henrique Deuizol. 

Travessa S. José n. 11. casa IV. Paulo 
Henrique Deai/ot. 

Travessa H. José n. It. casa V. Paula 
Héiiriquiv Deni/ot. 

iVavessa S. José n. II. casa VI, Paulo 
Henrique Deni/ot. 

Travessa s. José n. II, rasa Vil. Paul» 
Henrique Ifenizot. 

Travessa s. José n, IS, Paulo Henri, 
que IHuiizol. 

Travav-a S. José n. tá. Rindo ttonru 
que Denizol . 

Teaves-a S, José o. 17, Alanoel fer, 
reiva de \zo\edO. " 
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oosta difoclofhi tíei-al propostas para a 
oxorução rto diversas obras na Escola 
Superior do Agricultura o Medicina Vc- 
toriiiH! ia. na IM aia Venuellia, mediànto 
as-segirinlos, condições 

Travessa S. Jose u: 35, Arthur R'»sa 
Màchado. 

Kua Talparáfso n, 23, P; Maria Paula 
liamos. 
r Rua Vutparaiso n. 19, Dr. VulentilrO 
Maria Alves da tíiiva. 

Rua Valparaiso n. 23;, Arlindô Vieifa 
dá Silva. 

Rua Valparaiso n. 33, Eduardo ^vos 
Torres. 

ínspedoria de Aguas o Esgotos. ,80- 
ctfo de Expediente, 17 de novonihro dp 
1927. — Dario Cesário da Çostà, chefe 
de secçfe), interino. 

Inspeetoria de Anuas c Escjotos 
Ue ordem do Sr, Dr. inspector, con- 

dnstallar hydrouiefro. de 10 jpjin), o "• ■ ■ .- > • ) 
pagar as multas Dor quo õ responsável. 

' Rua' Theodbro da Silva n. 190, Anto- 
nio Juodeiip, , . ,, ■> 

As •■•pdssòas quo dcSejarenx coiieòVrer 
deverão solieftar nesta directoria geral 
guia para o recolhimento ao Thesouro 
.Nacinnál na importância de 2;000$ orn 
jnoeda corrente ou em apólices federaes 
ao portador, para garantia dà propoda 
•pie ajpífeseiáapèrn. 

ÍT " 
■v coúqurrencia sorá presidida polo ir. 

director geral de Contubilklaide ou peto 
funcoionark)' por çlle designado .para 

Inspeetoria de Aguas e Esgotos. Se- 
cção de Expediente, 10 de novembro de 
1927. — fídrio Ccsdríu ^áii Ço,s(u, .çljcfe 
■lç -'.'CíiTin intA-ipo, 

Insjiwtória do Ayuas e Esgotos i 

u 

(Je ordem do Sr. inspector, convido 
ds propchdarios dos predios abatxq 
jutmciCtiadOs a virem 'Cunlprir is inti- 
nmções de ns. 80 a 93'(série ÍT), réla- 
ii\ as a commrtdS do ramaes internos, 
expedidas por esta iuspecturia, .dentro 
do prazo de 15 dias sob pena de anulfa; 
regfplameulurés. 

I(iiií S. (Repiento n, 0, pauto Antonio 
"J erreirg. 

103, caga I\, 

103, casa V, 

, 103, casa VI, 

103, casa XIV, 

103, casa XVIII, 

103, casa XXTir, 

103, casa XXIV, 

147, ca a IV, 

-ur 
Os cõiieurmitos dev.dr-no apresentar a 

commfssao de concurrencla no dia *3 
hora designados, vem epydíucrô ítírlado 
c lacrado, as propostas em duas vias, de- 
vidamente si,Rada a primeiri). Eni ou- 
iró envolHcro' apresentarão ,is D'ocumeu- 
íos de idouoiílade o q" c^ukecimeptò' do 
deposito de' caufiSu, u que sq rpí^re a 
coudição pièmeira. 

IV 

n 

n 

n 

Rua 8. Glementlo 
Antonio Van Erven. 

/ Rua 8. Ulemenlc 
Antouio Van Erven. 

Rua 8. Clemente 
Antonio Van Erven. 

Rua 8. Clemente 
Antonio Van Erven. 

Rua 8. Clemente n. 
Vntonio Van Eden. 

Rua 8. Clemente n. 
Antonio Vau Erven. . 

Rua 8. Clemente n. 
Antonio Vau Erven. 

mia S. Clemente n. 
Arthur vntunes Pereira o outros 

Rua 8. Clemente u. I,i7, casa XXM, 
\rlhur Antunes Pereira e outros. 

Rua 8. Cléqienle n. 117, casa XXXlII, 
Vrtbur Antunes Pereira.^ . 

Rua 8. Clemente n. 1 »7, casa XXXIA, 
Vrtbur Antunes Pereira c outros. 

Rua 8V Clemente h. 117. cayí Xvf. 
Arthur Antunes PerOira d outros. , 
r Rua. 8. Clemente n. I»7, casa XXVl, 
Arthur Antunes Pereira e outros. _ j 

Secção de Expediente. 18 de novi in-, 
bro de 1927. — Dario Cesari'> da (osla, , 
chato do secção, interino. 

AIINISTERIO DA AGIUCXLTIUA, 
INDLSTOLV E EOMMEHCIO 

|)UTitoria Geral dc Gontabllidade 

fibNtaURBBNXilA PUBUCA A KxKCrÇÂO DE 
mVlcnHAH OBlUrf KA B9C0I.A SUPKBIOR UE 
AUniCUBTUBA E MpPIGINA VETEWN.UU.I, 
HA pavtA VERMELHA. 

De ordem do 8f. ministro laço pnhli^ 
co que no dia 0 de dezembro proxinio 

Dindoaro, ás li horas, sçrao recebidas 

aos 
derdes —W 
paea, alfestados de ropartfçdes 'publiçao 
sobre a execução dada pelo» propaueuP s 
a «wrviço eipiivàreiítos" "ci Je ulentica uo- 
ture/a. 

V 
As prppostua serão feiUi^ som-emen- 

das, >nf reli nhãs, rasuras ou ifsalvas 
e farão referencia Dmonto ao preç t 
porque o proponente se comprònrut.e a 
executai' as obras, escripto por extenso 
o em algarismo, não seudo tomada em 
consideração a que não cAliver nessa» 
condições. Deverão ser rubricadas em 
todas as paginas polp propoponto, 

VI 
As propostas não poderão conter -Inão 

urna foimula de completa submissão a 
todas as condições deste edital, não sen- 
do tomadas cm consideração as quo dello. 
se, afastarem oii offerecorem, redacção 
de preço sobro a proposta mais barata. 

. ,Y" i|>< • i• ff 
As obras serão executadas de accordd 

com as especificações que a este acom- 
panham e que ficam fazenda parte inte- 
grante do contracto que fòr celebrado, 
tíuaesquejf esclarecimentos serão pronta- 
Jos pele engenheiro do miuisterio,. 

VIU 

Os documentos de idoneidade sormi 
examinados antes da abertura das pto- 
posln». As propostas dos que não forem 
tonsider&dc» iuoneos nao gerao ab-.tas. 
No caso de serem todos os concurrent^s 
considerados idoueos, serão as proPoMa3 

abertas immedialameu.te, e bem . 
si houver algum, que embora julga .a 
inidoneo, não queira recorreT dessa de- 
cisão, devendo fazer* essa decWraçao por 
esovipto. No caso em que qpeíra o con- 
ourrente julgado inidoneo recorrer dessa 
decisão uara p ipinislm. I-oderã fuzepc» 

' dentro Je 21 horas, solicitando por es- 
cripto o adiamento dn abertura -Ias pro- 

postas, afim de podar apresentar suas 
razões. 8i isso acontecer serão todas as 
pfopoalhs recebidas encerradas em um 
envolncro qúc será lacrado o rubricado 
por -todòâ os concorrentes o pela com- 
missão, afim de aguardar a decisão, dd 
ministro. DeoidWa a duvida serão por 
edital publicado no Diário Officiat de- 
* cr minando o dia o hora para ibertn-a 
das propostas. • 

EC 

As propoMd- serãrt lidas em voz alia' 
na piv- uçá de tndos os que -e apresen- 
tarem- para assi--rip a essa formalidado 
e serão uuhlfca-fos na integra ãntos «b» 
qualquer riceuão.' 

X 
v cohcurVaieui vWsard sobre o preço 

da- obrás e o i-r-r/.o para ■ xcenção 
das mesaiaS,'. tfâo podendo aquelle -e:' 
-upcVi.-r a'A9íbU78n«j>, nem esto ex edetí 
dlj 90 ilias, schVlo "djolhido o quo mais 
vatttagem nneEeèe:."p'0r ininima que seja 
a difíeronça. No ca-.o ie absoluta igual- 
dade de preços, será feita uma nova con- 
currencía dc, abatiiuteado, quo podará seu 
imnmdiata,,• oncordarem os 
ompatant<-s. No caso de novo empai-» 
será escoilwdo. o .qu-i .'xeoutar as obras 
qo menor prazp e u fúr ainda jguuí, 
nroceder-sc-ã a -ovfe, para --cólher a 
quém cabe a execução das )bra<. 

XI i 
O p-i-poneute. preferido que d- nt.d <io 

emén dias úteis, contado-- cia publica,'ão 
do edital de chamada, publicado no Dia-, 
rio Official não vier assignar o respecti- 
vo outras to, p-ederá a caução a que so 
rtfere a condição primeiía, que será de- 
íinitivamenf o. recolhida aos cofres pu- 
nUcutev . 

Mf 
Si as obras não fqrem exc aladas nó 

prazo estipulado no contracto, será o 
contracto rescindido com perda da cau- 
ção -i das importâncias quo > contra- 
ctuate tiver de receber do Gov.; o !'.> 
'lurai pelo-- -srviços -xecp ados. 

xnr 
si ct sorv cos não iniciad s 

t aírf -Ju praz » do cinco lias eohtados 
• ua'« i io regi»iro -do contra ;o pelo 

Tribunal de Gonlk.? será o nv-mo res- 
cindido, com perda da caução quo rever- 
terá para os cofres publicc-s não cabend r 
a»» contractanlt» direito a qualquer iiule- 
umização ou reclamação judicial ou cx- 
fra-Jctdiiial. 

XIV 
* .orno garantiu da noa ■ ix>?cUçã-) u<» 

contract ç ticam a caução a que so r-;- 
fer« a condiçfio primeira deste editai } 
mais 5 (cinco por cento) da conta qu-i 
fòr apresentada pela execução das obras, 
por deoamao de seu pagamento, Re Uous 
mezes apos a terminação e o r^chimon- 
t.odas mesmas, p-io Governo Federal. 

XV • 
O pagamento das obras será feito dd 

Ufna só vu/, apjs sua conclusão e recebi- 
mento,pelo • iig-nheiro do ministério quo 
será â encarregada Ja fie alização, 

.\vi 
A concurrencla poderá ser annuliada. 

si assim went>'nder o Governo, sem quo 
assista a As concuareiites direito a qual- 
qu e r," imle umização. 

Directoria Geral d-' Contabilidade, ein 
19 de novembro Je 1927. — O Jlraflír' 
geral, .Vario H, Carneiro, 

I 


